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EXECUTIVO 

LEIS 

Publicada no DOM de 27/12/2024.
Republicada por ter saído com incorreção.

LEI Nº 9.827/2024

Estima a Receita e fixa a Despesa do Município 
de Salvador, para o exercício de 2025, e dá outras 
providências.   

     
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,  
  
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

  
CAPÍTULO I  

  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

  
Art. 1º Fica estimada a Receita e fixada a Despesa do Município de Salvador, 

para o exercício financeiro de 2025, nos termos do § 5º do art. 165 da Constituição da República 
Federativa do Brasil; do art. 161 da Lei Orgânica Municipal; da Lei nº 9.820/2024, que define 
as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025, das Portarias STN/SOF nº 20/2021 e 
STN nº 710/2021 e suas atualizações; da Resolução TCM nº 1.428/2021; compreendendo os 
Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das Empresas, assim desdobrados:  

  
I - Orçamento Fiscal, referente aos Poderes Legislativo e Executivo, 

seus fundos, órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, inclusive autarquias, 
fundações e empresas estatais dependentes, instituídas e mantidas pelo Poder Público 
Municipal;   

II - Orçamento de Investimento das Empresas, referente à Empresa 
Independente – Companhia de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos de Salvador – CDEMS;

III - Orçamento da Seguridade Social, abrangendo os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, seus fundos, autarquias e fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público Municipal, cujas ações sejam relativas à Saúde, à Previdência 
Social e à Assistência Social.  

   
Parágrafo único. Os valores constantes desta Lei e de seus anexos estão 

expressos em reais e a preços de junho de 2024.    
   

CAPÍTULO II   
   

DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL   

Seção I   
   

Da Estimativa da Receita   
   

Art. 2º A receita total é estimada em R$ 12.598.614.000,00 (doze bilhões 
quinhentos e noventa e oito milhões, seiscentos e quatorze mil reais). 

Art. 3º As receitas do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, da 
Administração Direta e Indireta, que decorrerão da arrecadação de tributos, de transferências 
constitucionais, de rendas, de contribuições e de outras receitas correntes e de capital, 
previstas na legislação vigente, discriminadas em anexos a esta Lei, são estimadas com o 
seguinte desdobramento:   

R$ 1,00

DISCRIMINAÇÃO VALOR 

RECEITAS CORRENTES                                                                                 10.871.416.000 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria                                4.541.411.000 

Contribuições                                   589.525.000 

Receita Patrimonial                                                                                            381.326.000 

Receita Industrial                                           14.000 

Receita de Serviços                                    23.911.000 

Transferências Correntes                                5.141.738.000 

Outras Receitas Correntes                                   193.491.000 

RECEITA DE CAPITAL                                                                                       1.277.670.000 

Operações de Crédito                                   907.116.000 

Alienação de Bens                                    20.659.000 

Transferências de Capital                                   266.275.000 

Outras Receitas de Capital                                    83.620.000 

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS                                                                 449.528.000 

TOTAL 12.598.614.000

Fonte: LOA 2025

Seção II 
 

Da Fixação da Despesa 
   

Art. 4º A despesa total do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social é fixada no 
mesmo valor da receita, em R$ 12.598.614.000,00 (doze bilhões quinhentos e noventa e oito 
milhões seiscentos e quatorze mil reais), desdobrada em:   

   
I - Orçamento Fiscal: R$ 8.748.960.000 (oito bilhões, setecentos e 

quarenta e oito milhões, novecentos e sessenta mil reais);
II - Orçamento da Seguridade Social: R$ 3.849.654.000 (três bilhões, 

oitocentos e quarenta e nove milhões, seiscentos e cinquenta e quatro mil reais).  
  

Art. 5º A despesa, fixada à conta dos recursos do Tesouro e de receitas de 
Outras Fontes da Administração Direta e Indireta, estabelecida nos Programas de Trabalho 
integrantes desta Lei, tem os seguintes desdobramentos: 

  
I - Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, por Órgãos:    

R$ 1,00

ÓRGÃO FISCAL
SEGURIDADE 

SOCIAL
TOTAL

Câmara Municipal do Salvador 324.951.000  324.951.000

Secretaria de Governo 107.522.000  107.522.000

Gabinete do Vice Prefeitura 4.035.000  4.035.000

Procuradoria Geral do Município 80.269.000  80.269.000

Casa Civil 34.562.000 10.994.000 45.556.000

Sec. Municipal da Fazenda 264.130.000  264.130.000

Sec. Municipal da Saúde  2.619.940.000 2.619.940.000

Sec. Municipal da Reparação 9.333.000  9.333.000

Sec. Municipal de Gestão 71.597.000 828.985.000 900.582.000

Sec. Municipal de Sustentabilidade 
e Resiliência

60.344.000 25.933.000 86.277.000

Sec. Municipal da Educação 2.594.538.000  2.594.538.000

Sec. Municipal de Ordem Pública 1.308.307.000  1.308.307.000

Sec. Municipal de Promoção Social, 
Combate à Pobreza, Esportes e 
Lazer

19.448.000 315.284.000 334.732.000

Sec. Municipal de Mobilidade 895.872.000  895.872.000

Sec. Municipal de Cultura e Turismo 310.209.000  310.209.000

Sec. Municipal de Manutenção da 
Cidade

210.930.000  210.930.000

Sec. Municipal de Comunicação 85.708.000  85.708.000

Sec. Municipal de Políticas para 
Mulheres, Infância e Juventude

38.508.000 48.518.000 87.026.000

Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, 
Emprego e Renda

63.115.000  63.115.000

Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano

134.007.000  134.007.000

Sec. Municipal de Infraestrutura e 
Obras Públicas

677.308.000  677.308.000

Controladoria Geral do Município 
de Salvador

33.197.000  33.197.000

Secretaria Municipal de Inovação e 
Tecnologia

181.517.000  181.517.000

Encargos Gerais do Município 1.219.553.000  1.219.553.000

Reserva de Contingência 20.000.000  20.000.000

TOTAL 8.748.960.000 3.849.654.000 12.598.614.000

Fonte: LOA 2025

II - Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, por Função:   

R$ 1,00
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FUNÇÃO FISCAL

SEGURIDADE 

SOCIAL
TOTAL

Legislativa 324.951.000  324.951.000

Judiciária 80.269.000  80.269.000

Administração 862.364.000  862.364.000

Segurança Pública 133.884.000  133.884.000

Assistência Social  374.796.000 374.796.000

Previdência Social  828.985.000 828.985.000

Saúde  2.645.873.000 2.645.873.000

Trabalho 53.730.000  53.730.000

Educação 2.594.538.000  2.594.538.000

Cultura 127.190.000  127.190.000

Direitos da Cidadania 57.703.000  57.703.000

Urbanismo 2.202.767.000  2.202.767.000

Habitação 142.798.000  142.798.000

Saneamento 34.117.000  34.117.000

Gestão Ambiental 37.847.000  37.847.000

Ciência e Tecnologia 189.739.000  189.739.000

Agricultura 600.000  600.000

Indústria 29.519.000  29.519.000

Comércio e Serviços 254.270.000  254.270.000

Comunicações 85.708.000  85.708.000

Transporte 618.659.000  618.659.000

Desporto e Lazer 28.795.000  28.795.000

Encargos Especiais 869.512.000  869.512.000

Reserva de Contingência 20.000.000  20.000.000

TOTAL 8.748.960.000 3.849.654.000 12.598.614.000

Fonte: LOA 2025

  III - Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, por Categorias Econômicas:   
 

R$ 1,00

DISCRIMINAÇÃO FISCAL
SEGURIDADE 

SOCIAL
TOTAL

DESPESAS CORRENTES 6.827.143.000 3.726.811.000 10.553.954.000

Pessoal e Encargos 2.444.575.000 1.829.660.000 4.274.235.000

Juros e Encargos da Dívida 300.818.000                    - 300.818.000

Outras Despesas Correntes 4.081.750.000 1.897.151.000 5.978.901.000

DESPESAS DE CAPITAL 1.901.817.000 122.843.000 2.024.660.000

Investimentos 1.476.080.000 122.843.000 1.598.923.000

Inversões Financeiras 183.311.000                    - 183.311.000

Amortização da Dívida 242.426.000                    - 242.426.000

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 20.000.000                    - 20.000.000

T O T A L 8.748.960.000 3.849.654.000 12.598.614.000

Fonte: LOA 2025

                                   
Seção III   

   
Das Autorizações de Créditos Suplementares 

   
Art. 6º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a proceder, mediante 

decreto, à abertura de créditos orçamentários adicionais suplementares, utilizando-se das 
disposições e dos recursos previstos nos arts. 40 a 46 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 
e do artigo 36 da Lei nº 9.820/2024, observadas as seguintes condições:   

   
I - à conta de recursos provenientes de superávit financeiro, até o limite do 

total apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, individualizado por fonte de recursos;  
II - à conta de recursos provenientes de excesso de arrecadação de recursos 

não previstos na receita do Orçamento, até o limite do efetivamente ocorrido, desde que respeitados 
os objetivos e metas da programação aprovada nesta Lei;  

III - à conta de recursos provenientes de anulação parcial ou total de 
dotações orçamentárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do Orçamento dos Poderes 
Executivo e Legislativo aprovado por esta Lei, para reajustar os custos de atividades e projetos 
integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social;   

IV - à conta de recursos provenientes de anulação parcial ou total 
de dotações orçamentárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) do Orçamento destinado aos 
Poderes Executivo e Legislativo, para suprir insuficiências de dotações relativas aos itens a 
seguir, os quais não estão alcançados no limite do inciso anterior:  
 

a) pessoal e encargos sociais, inativos, pensionistas e outras 
despesas alocadas no grupo 31, durante o exercício, inclusive 
em consequência de reajustes concedidos e/ou decisão judicial;   

b) dívida pública, honras de aval, débitos de precatórios judiciais, 
amortização, juros e encargos da dívida;   

c) despesas à conta de receitas vinculadas ou de recursos 
próprios de entidades da administração descentralizada 
municipal.    

 
V - à conta dos recursos advindos de operações de crédito autorizadas 

até o limite previsto em lei, nos termos previstos no inciso IV do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 
4.320, de 1964 e no inciso III do art. 167 da Constituição Federal;   

VI - à conta dos recursos alocados na Reserva de Contingência, até o limite 
da dotação consignada, observadas as condições do art. 57 da Lei nº 9.820/2024;   

VII - à conta de recursos resultantes de convênios, contratos, parcerias, 
acordos e similares celebrados ou reativados durante o exercício. 

  
CAPÍTULO III   

   
DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO DAS EMPRESAS   

   
Art. 7º As receitas estimadas e as despesas fixadas do Orçamento de 

Investimento da Empresa – Companhia de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos de 
Salvador – CDEMS totalizam R$ 30.882.000 (trinta milhões oitocentos e oitenta e dois mil 
reais), e o detalhamento da programação, envolvendo as demais categorias econômicas, 
integra os anexos desta Lei.    

   

ENTIDADE   Valor R$1,00   

Nome      

Companhia de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos de 
Salvador – CDEMS   30.882.000,00

   

FONTES 

Recursos Próprios
Recursos de Integralização de Capital

15.285.000,00
15.597.000,00

TOTAL 30.882.000,00

Fonte: LOA 2025   

 CAPÍTULO IV   
  

DISPOSIÇÕES FINAIS   
   

Art. 8º O Poder Executivo deverá proceder à abertura de crédito suplementar 
em favor do Poder Legislativo até o limite das diferenças correspondentes a eventual excesso 
de arrecadação, em relação à previsão da Receita Tributária e das Transferências previstas na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2025, efetivamente realizadas 
até 31 de dezembro de 2024, de modo a alcançar, até o final do exercício financeiro de 2025, 
o limite de quatro e meio por cento do valor previsto no art. 29-A, inciso IV, da Constituição 
Federal.  

 
     Art. 9º Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025.   
   
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 26 de dezembro de 2024.

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA 

LEÃO

Secretário de Governo 

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS 

CARREIRA

Chefe da Casa Civil

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER

Secretária Municipal da Fazenda
RODRIGO SANTOS ALVES

Secretário Municipal de Gestão

ALEXANDRE REIS DE SOUZA

Secretário Municipal da Saúde, em 
exercício

ALEXANDRE ALMEIDA TINÔCO

Secretário Municipal de Ordem Pública

FABRIZZIO MULLER MARTINEZ

Secretário Municipal de Mobilidade
THIAGO MARTINS DANTAS

Secretário Municipal da Educação
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LAZARO FRANÇA JEZLER FILHO

Secretário Municipal de Manutenção
da Cidade

IVAN EULER PEREIRA DE PAIVA

Secretária Municipal de 
Sustentabilidade, 

Resiliência e Bem-Estar e Proteção 
Animal

em exercício

PEDRO CONDE TOURINHO

Secretário Municipal de Cultura e 
Turismo

ANTONIO JOSÉ DA CRUZ JUNIOR 

MAGALHÂES

Secretário Municipal de Promoção 
Social,

Combate à Pobreza, Esportes e Lazer

MILA CORREIA GONÇALVES PAES

SCARTON

Secretária Municipal de 
Desenvolvimento 

Econômico, Emprego e Renda

JOÃO XAVIER NUNES FILHO

Secretário Municipal de 
Desenvolvimento Urbano

IVETE ALVES DO SACRAMENTO

Secretária Municipal da Reparação

FRANCISCO TORREÃO ESPINHEIRA

Secretário Municipal de Infraestrutura e 
Obras Públicas em exercício

FERNANDA SILVA LORDELO 

Secretária Municipal de Políticas para 
Mulheres, Infância e Juventude

RENATA GENDIROBA VIDAL

Secretária Municipal de Comunicação

SAMUEL PEREIRA ARAÚJO

Secretário Municipal de Inovação e 
Tecnologia

EDUARDO DE CARVALHO VAZ PORTO

Procurador Geral do Município

MARIA RITA GÓES GARRIDO

Controladora Geral do Município

Em R$ 1,00

I - ORÇAMENTO FISCAL 8.748.960.000      

Transferência a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 188.729.000         

Transferência a Instituições Privadas com Fins Lucrativos 23.800.000           

Transferência ao Exterior 145.000                

Aplicações Diretas 8.181.828.000      

Aplicação Direta Decorrente de Operação Intra-Orçamentária 334.458.000         

Reserva de Contingência 20.000.000           

II - ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 3.849.654.000      

Transferência a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 498.251.000         

Transferência ao Exterior 5.000.000             

Aplicações Diretas 3.231.333.000      

Aplicação Direta Decorrente de Operação Intra-Orçamentária 115.070.000         

III - TOTAL 12.598.614.000    

Recursos de Todas as Fontes

TotalDiscriminação

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANO BASE: 2025

Em R$ 1,00
2021 2022 2023 2024 2025

Arrecadada Arrecadada Arrecadada Aprovada Orçada

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 7.237.216.443   8.812.993.636   9.445.891.577   9.866.548.000   10.871.416.000 

1100.00.00 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhorias 2.889.943.777   3.417.888.402   3.845.862.919   4.037.108.000   4.541.411.000   

1110.00.00 Impostos 2.550.065.836   2.985.705.498   3.361.430.472   3.530.347.000   3.974.758.000   

1120.00.00 Taxas 339.877.942      432.182.904      484.432.447      506.761.000      566.653.000      

1200.00.00 CONTRIBUIÇÕES 404.569.470      445.483.697      516.843.750      521.454.000      589.525.000      

1300.00.00 RECEITA PATRIMONIAL 123.096.052      590.147.211      488.877.691      479.368.000      381.326.000      

1500.00.00 RECEITA INDUSTRIAL 71.675               11.984               -                     13.000               14.000               

1600.00.00 RECEITA DE SERVIÇOS 35.919.230        4.276.394          25.711.754        24.978.000        23.911.000        

1700.00.00 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 3.649.514.186   4.164.844.184   4.357.107.110   4.605.351.000   5.141.738.000   

1710.00.00 Transferências da União e de suas Entidades 2.108.408.782   2.513.721.713   2.648.647.450   2.786.873.000   3.214.511.000   

1720.00.00 Transferência dos Estados e do Distrito Federal e 
suas Entidades 954.434.585      981.280.100      978.253.482      1.043.687.000   1.120.995.000   

1740.00.00 Transferências de Instituições Privadas 4.951.224          8.699.325          4.655.472          6.898.000          523.000             

1750.00.00 Transferências  de Outras Instituições Públicas 580.803.440      660.342.572      723.897.010      767.020.000      804.077.000      

1760.00.00 Transferências do Exterior -                     -                     -                     -                    -                    

1770.00.00 Transferências de Pessoas Físicas 916.155             -                     -                     -                    -                    

1790.00.00 Demais Transferências Correntes -                     800.474             1.653.696          873.000             1.632.000          

1900.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 134.102.053      190.341.765      211.488.353      198.276.000      193.491.000      

2000.00.00 RECEITA DE CAPITAL 435.863.669      472.009.092      673.636.157      1.478.215.000   1.277.670.000   

2100.00.00 OPERAÇÃO DE CRÉDITO 399.073.258      356.615.432      486.599.574      1.182.861.000   907.116.000      

2200.00.00 ALIENAÇÃO DE BENS 2.117.726          6.285.035          2.162.498          36.697.000        20.659.000        

2400.00.00 TRANSFERÊNCIA DE CAPITAL 13.223.411        49.068.606        114.882.396      193.717.000      266.275.000      

2410.00.00 Transferências da Uniao e de suas Entidades 13.223.411        47.282.241        112.268.546      163.517.000      236.075.000      

2411.50.00 Transferências de Recursos do Sistema Único de 
Saúde - SUS - Principal 2.439.511          344.392             979.380             2.810.000          -                    

2413.50.00 Transferências de Recursos do Fundo Nacional 
de Assistência Social - FNAS -                     -                     330.000             -                    265.000             

2414.00.00 Transferências de Convênios da União e de suas 
Entidades 10.583.900        46.937.849        110.959.166      160.207.000      235.810.000      

2419.00.00 Outras Transferências de Recursos da União e 
de suas Entidades 200.000             -                     -                     500.000             -                    

2420.00.00 Transferências dos Estados e do Distrito Federal 
e de suas Entidades -                     1.259.306          993.364             30.200.000        30.200.000        

2440.00.00 Transferências de Instituições Privadas -                     527.059             1.620.486          -                    -                    

2900.00.00 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 21.449.274        60.040.019        69.991.689        64.940.000        83.620.000        

7000.00.00 RECEITAS CORRENTES INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS 349.745.291      378.545.100      395.748.745      429.695.000      449.528.000      

8000.00.00 RECEITAS CAPITAL INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS -                     -                     -                     -                    -                    

TOTAL     8.022.825.403     9.663.547.828   10.515.276.479  11.774.458.000  12.598.614.000 

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANO BASE: 2025

Fonte: SEFAZ

Evolução da Receita Orçamentária

DenominaçãoCódigo

R$1,00

2021 2022 2023 2024 2025

Realizada Realizada Realizada Aprovado Orçada

3.0.00.00 DESPESAS CORRENTES 6.981.398.404 7.863.382.161  9.141.627.315   9.471.721.000   10.553.954.000  

3.1.00.00 Pessoal e Encargos Sociais 3.023.584.353 3.238.974.064  3.656.517.111   4.058.162.000   4.274.235.000    

3.2.00.00 Juros e Encargos da Dívida 54.650.778      88.357.645       144.350.509      144.281.000      300.818.000       

3.3.00.00 Outras Despesas Correntes 3.903.163.273 4.536.050.452  5.340.759.695   5.269.278.000   5.978.901.000    

4.0.00.00 DESPESAS DE CAPITAL 680.359.322    1.252.971.455  1.792.007.488   2.282.737.000   2.024.660.000    

4.4.00.00 Investimentos 500.682.856    1.076.239.729  1.470.941.007   2.037.875.000   1.598.923.000    

4.5.00.00 Inversões Financeiras 59.549.750      105.292.939     196.003.375      137.852.000      183.311.000       

4.6.00.00 Amortização da Dívida 120.126.716    71.438.787       125.063.106      107.010.000      242.426.000       

9.9.99.99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA -                   -                   -                     20.000.000        20.000.000         

7.661.757.726 9.116.353.616 10.933.634.803 11.774.458.000 12.598.614.000 

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANO BASE: 2025

Evolução da Despesa Orçamentária

Fonte: Casa Civil

TOTAL

EspecificaçãoCódigo
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Em R$ 1,00

Receitas Correntes 10.871.416.000       Despesas Correntes 10.553.954.000       

Impostos, Taxas e Contribuições de 
Melhoria 4.541.411.000         Pessoal e Encargos Sociais 4.274.235.000         
Contribuições 589.525.000            Juros e Encargos da Dívida 300.818.000            
Receita Patrimonial 381.326.000            Outras Despesas Correntes 5.978.901.000         
Receita Industrial 14.000                     
Receita Serviços 23.911.000              
Transferências Correntes 5.141.738.000         
Outras Receitas Correntes 193.491.000            

Receitas de Capital 1.277.670.000         Despesas de Capital 2.024.660.000         

Operações de Crédito 907.116.000            Investimentos 1.598.923.000         
Alienação de Bens 20.659.000              Inversões Financeiras 183.311.000            
Transferências de Capital 266.275.000            Amortização da Dívida 242.426.000            
Outras Receitas de Capital 83.620.000              

Receitas Intra-Orçamentárias              449.528.000 

Reserva de Contingência                20.000.000 

TOTAL 12.598.614.000         TOTAL 12.598.614.000       

Demonstrativo da Receita e Despesa Segundo às Categorias Econômicas

Receita Despesa

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL
ANO BASE: 2025

Em Reais
TOTAL PREVISÃO

ESPECIFICAÇÃO (ÚLTIMOS ATUALIZADA

ago/23 set/23 out/23 nov/23 dez/23 jan/24 fev/24 mar/24 abr/24 mai/24 jun/24 jul/24 12 MESES) EXERCÍCIO

RECEITAS CORRENTES (I) 814.687.463,64        733.995.355,88        842.050.257,90        847.478.289,42        1.087.940.024,04        1.040.681.887,28       1.271.940.953,86       793.622.950,89        859.789.685,56       889.348.832,54       849.086.019,94       889.703.389,06       10.920.325.110,01        10.434.401.204,00       

 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 291.738.634,79     275.571.028,11     327.197.687,36     318.838.921,24     439.274.301,35        455.486.547,85       635.448.926,34       321.116.968,64      344.643.203,72     343.526.563,10     308.954.900,11     321.147.143,17     4.382.944.825,78       4.037.108.000,00         

IPTU 64.741.781,75    58.539.514,28    64.112.000,55    58.480.490,53    95.675.248,72       157.371.008,19     315.841.149,83     77.022.073,94     84.533.483,04    74.847.042,54    66.764.938,34    69.374.022,72         1.187.302.754,43          1.056.430.000,00         

ISS 142.912.472,52  135.122.075,60  147.399.683,17   148.582.685,87   171.283.367,62     187.724.200,16     147.550.119,53     150.487.664,91   158.689.593,72  155.626.160,12  149.887.224,53  159.919.849,40       1.855.185.097,15          1.746.044.000,00         

ITIV 23.259.508,76    23.804.968,28    28.854.368,78    19.916.716,11    28.633.739,44       23.195.149,91       30.855.093,21       21.910.619,54     29.854.982,97    29.861.260,29    26.565.179,86    28.140.927,45         314.852.514,60             265.979.000,00            

IRRF 33.927.241,68    33.533.796,20    35.774.354,26    28.363.149,97    76.167.468,21       28.354.010,37       39.674.903,51       42.659.465,13     43.437.830,46    38.044.978,74    41.268.353,41    36.077.550,74         477.283.102,68             461.894.000,00            

 Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 26.897.630,08    24.570.673,75    51.057.280,60    63.495.878,76    67.514.477,36       58.842.179,22       101.527.660,26     29.037.145,12     28.127.313,53    45.147.121,41    24.469.203,97    27.634.792,86         548.321.356,92             506.761.000,00            

Contribuições 41.032.466,87    40.616.289,05    40.357.710,31    41.453.337,26    65.712.110,86       36.648.379,53       49.764.177,37       42.570.178,54     45.114.233,66    46.160.683,78    46.187.722,94    44.871.347,89         540.488.638,06             521.454.000,00            

Receita Patrimonial 44.253.789,15       38.166.605,21       40.003.956,60       34.002.678,96       34.409.394,54          39.546.853,38         31.672.120,27         33.691.479,45       32.052.041,30       34.657.973,07       28.064.803,27       30.651.790,29       421.173.485,49          480.103.639,00            

Rendimentos de Aplicação Financeira 40.748.152,24    34.291.708,82    33.781.393,81    30.712.842,25    30.674.795,23       33.448.476,40       29.651.590,06       30.991.398,06     28.557.164,76    26.717.703,70    24.092.647,86    26.663.819,26         370.331.692,45             391.327.639,00            

Outras Receitas Patrimoniais 3.505.636,91      3.874.896,39      6.222.562,79      3.289.836,71      3.734.599,31         6.098.376,98         2.020.530,21         2.700.081,39       3.494.876,54      7.940.269,37      3.972.155,41      3.987.971,03           50.841.793,04               88.776.000,00              

Receita Agropecuária -                     -                     -                      -                      -                        -                        -                        -                      -                     -                     -                     -                          -                                -                               

Receita Industrial -                     -                     -                      -                      -                        -                        -                        -                      -                     -                     -                     -                          -                                13.000,00                     

Receita de Serviços 141.125,45         126.331,16         110.233,60         106.364,57         1.383.687,65         1.871.766,74         6.109.283,39         6.727.256,33       6.126.973,02      108.085,78         2.371.240,57      6.502.117,50           31.684.465,76               24.978.000,00              

Transferências Correntes 404.383.400,36     365.861.185,29     421.943.874,86     437.832.442,48     524.915.103,87        486.592.113,05       527.436.285,13       377.587.965,89      420.314.425,88     454.866.793,87     451.829.951,89     475.104.575,78     5.348.668.118,35       5.171.908.648,00         

Cota-Parte do FPM 99.379.182,47    100.157.898,11  93.022.905,73    120.693.913,27   191.670.403,68     131.554.122,61     178.880.845,81     111.522.396,79   116.970.686,44  136.080.481,75  146.127.748,46  158.341.853,93       1.584.402.439,05          1.641.456.000,00         

Cota-Parte do ICMS 72.271.530,02    68.683.701,74    83.924.678,94    62.695.688,35    87.650.821,37       75.840.048,36       62.111.637,16       65.069.630,88     85.236.138,37    63.252.013,95    72.331.851,41    87.034.359,82         886.102.100,37             920.879.000,00            

Cota-Parte do IPVA 28.251.218,35    23.288.941,40    26.673.698,31    23.018.431,86    17.921.551,41       42.190.460,08       85.897.213,17       18.579.875,04     20.070.833,91    23.401.385,60    19.640.373,91    25.734.792,84         354.668.775,88             344.264.000,00            

Cota-Parte do ITR 13.685,11           48.886,26           18.012,01           22.163,17           19.609,52              18.963,49             23.509,39             20.173,86           20.936,29           20.655,06           22.653,32           23.156,07                272.403,55                    1.339.000,00                

Transferência da LC 61/ 1989 442.197,44         573.088,80         640.216,08         524.577,22         571.102,45            518.626,36           539.399,73           633.696,27          548.019,86         576.809,65         724.800,54         640.661,39              6.933.195,79                 6.360.000,00                

Transferências do FUNDEB 77.219.219,45    77.525.516,51    75.501.500,80    85.047.800,44    98.432.045,43       132.960.644,81     89.515.185,70       72.626.038,28     78.619.864,10    87.224.565,88    88.010.072,86    83.238.934,57         1.045.921.388,83          1.006.496.000,00         

Outras Transferências Correntes 126.806.367,52  95.583.152,47    142.162.862,99   145.829.868,17   128.649.570,01     103.509.247,34     110.468.494,17     109.136.154,77   118.847.946,91  144.310.881,98  124.972.451,39  120.090.817,16       1.470.367.814,88          1.251.114.648,00         

Outras Receitas Correntes 33.138.047,02    13.653.917,06    12.436.795,17    15.244.544,91    22.245.425,77       20.536.226,73       21.510.161,36       11.929.102,04     11.538.807,98    10.028.732,94    11.677.401,16    11.426.414,43         195.365.576,57             198.835.917,00            

DEDUÇÕES (II) 67.280.166,73          61.143.656,28          66.743.824,48          67.126.067,34          101.470.194,23          70.978.479,56            97.722.400,78            65.784.712,37          71.322.092,35         72.258.458,68         75.630.835,98         69.460.850,84         886.921.739,62             839.319.000,00            

 Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência 20.820.530,68    20.509.624,82    20.500.673,73    20.547.981,34    44.876.553,50       14.420.681,03       26.347.041,67       20.172.979,08     20.976.512,66    21.556.940,82    21.749.072,69    21.935.096,79         274.413.688,81             248.277.000,00            

 Compensação Financ. entre Regimes de Previdência 1.439.514,55      753.626,08         831.638,62         796.173,76         1.083.624,70         890.460,11           551.253,50           608.748,28          699.309,32         376.783,04         432.163,43         3.518,54                  8.466.813,93                 6.094.000,00                

    Rendimentos de Aplicações de Recursos 
Previdenciários

4.513.004,08      4.105.577,72      4.406.954,29      4.241.536,89      4.650.920,19         5.642.894,37         5.333.584,66         5.837.830,53       5.076.947,52      5.658.465,74      5.680.114,47      5.895.402,06           61.043.232,52               32.158.000,00              

 Dedução de Receita para Formação do FUNDEB 40.507.117,42    35.774.827,66    41.004.557,84    41.540.375,35    50.859.095,84       50.024.444,05       65.490.520,95       39.165.154,48     44.569.322,85    44.666.269,08    47.769.485,39    41.626.833,45         542.998.004,36             552.790.000,00            

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II) 747.407.296,91        672.851.699,60        775.306.433,42        780.352.222,08        986.469.829,81          969.703.407,72          1.174.218.553,08       727.838.238,52        788.467.593,21       817.090.373,86       773.455.183,96       820.242.538,22       10.033.403.370,39        9.595.082.204,00         

 (-) Transferências obrigatórias da União relativas às 
emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (IV) 400.000,00         -                     399.988,98         -                      1.000.000,00         -                        -                        -                      -                     10.636.586,00    10.500.000,00    3.400.000,00           26.336.574,98               -                               

 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA 
CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (V) = 
(III - IV) 

747.007.296,91        672.851.699,60        774.906.444,44        780.352.222,08        985.469.829,81          969.703.407,72          1.174.218.553,08       727.838.238,52        788.467.593,21       806.453.787,86       762.955.183,96       816.842.538,22       10.007.066.795,41        9.595.082.204,00         

 ( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às 
emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) (VI)  8.647.440,00      7.423.680,00      7.421.040,00      7.407.840,00      11.260.260,00       -                        -                        -                      -                     -                     -                     -                          42.160.260,00               -                               

 ( - ) Transferências da União relativas  a remuneração 
dos agentes comunitários de saúde e de combate às 
endemias (CF, art. 198, §11)(VII)   

-                     -                     -                      -                      -                        11.509.340,00       7.924.144,00         7.921.320,00       7.921.320,00      7.918.496,00      7.910.024,00      7.836.600,00           58.941.244,00               102.715.000,00            

 ( - ) Outras Deduções Constitucionais ou Legais (VIII) -                     -                     -                      -                      -                        -                        -                        -                      -                     -                     -                     -                                -                               

 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA 
CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM 
PESSOAL (VII) = (V - VI) 

738.359.856,91        665.428.019,60        767.485.404,44        772.944.382,08        974.209.569,81          969.703.407,72          1.174.218.553,08       727.838.238,52        788.467.593,21       806.453.787,86       762.955.183,96       816.842.538,22       9.964.906.535,41          9.595.082.204,00         

AGOSTO/ 2023 A JULHO/ 2024

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANO BASE: 2025

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

AMF - Demonstrativo VII  (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00

2025 2026 2027

ISS Isenção Isenção STCO 22.280.568 23.171.791 23.982.804 -

ISS
Benefícios 
Financeiros e 
Creditícios

Programa Viva Cultura 6.216.000 6.433.560 6.658.735 -

IPTU
Benefícios 
Financeiros e 
Creditícios

Programa Viva Cultura 951.265 989.316 1.023.942 -

IPTU Redução de Base de 
Cálculo Programa Revitalizar 308.641 320.987 332.222 -

ISS Isenção Programa Revitalizar 50.000 50.000 50.000 -

ISS
Benefícios 
Financeiros e 
Creditícios

Programa de Incentivo ao 
Desenvolvimento Sustentável 
e Inovação – PIDI

1.082.952 1.126.270 1.165.689 -

IPTU
Benefícios 
Financeiros e 
Creditícios

Programa de Incentivo ao 
Desenvolvimento Sustentável 
e Inovação – PIDI

1.082.952 1.126.270 1.165.689 -

ITIV Isenção Parcial Lei da Pandemia 2.739.869 2.849.463 2.949.194 -

IPTU Isenção Parcial Lei da Pandemia 1.156.332 1.202.585 1.244.675 -

ISS Isenção Parcial Lei da Pandemia (Plataformas 
Digitais) 913.473 950.012 983.262 -

IPTU
Benefícios 
Financeiros e 
Creditícios

IPTU VERDE 487.328 506.822 524.561 -

IPTU
Benefícios 
Financeiros e 
Creditícios

IPTU AMARELO 67.685 70.392 72.856 -

ISS Redução de Alíquota
Política Municipal de 
Inovação - INCENTIVOS 
FISCAIS A START UP'S

7.147.483 7.433.383 7.693.551 -

TRIBUTO COMPENSAÇÃOMODALIDADE

ANO BASE: 2025

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

 PROGRAMAS

 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANEXO DE  METAS FISCAIS

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA
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AMF - Demonstrativo VII  (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00

2025 2026 2027
TRIBUTO COMPENSAÇÃOMODALIDADE

ANO BASE: 2025

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

 PROGRAMAS

 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANEXO DE  METAS FISCAIS

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

TFF Isenção
Política Municipal de 
Inovação - INCENTIVOS 
FISCAIS A START UP'S

108.376 112.711 116.656 -

IPTU Isenção Parcial
Política Municipal de 
Inovação - INCENTIVOS 
FISCAIS A START UP'S

81.281 84.532 87.491 -

ITIV Isenção
Política Municipal de 
Inovação - INCENTIVOS 
FISCAIS A START UP'S

18.014 18.734 19.390 -

TLL Isenção
Política Municipal de 
Inovação - INCENTIVOS 
FISCAIS A START UP'S

17.934 18.651 19.304 -

TRCF Isenção Isenção STCO 5.570.142 5.792.948 5.995.701 -

ISS Isenção Programa Viva Esporte 10.400.000 10.816.000 11.194.560 -

ISS Isenção
Programa de Incentivo a 
Empreendimentos e Moradias 
- RENOVA CENTRO

498.434 515.879 533.935 -

IPTU Isenção
Programa de Incentivo a 
Empreendimentos e Moradias 
- RENOVA CENTRO

1.190.420 1.232.085 1.275.208 -

ITIV Isenção
Programa de Incentivo a 
Empreendimentos e Moradias 
- RENOVA CENTRO

3.374.934 3.493.056 3.615.313 -

TRSD Isenção
Programa de Incentivo a 
Empreendimentos e Moradias 
- RENOVA CENTRO

84.625 87.587 90.653 -

AMF - Demonstrativo VII  (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00

2025 2026 2027
TRIBUTO COMPENSAÇÃOMODALIDADE

ANO BASE: 2025

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

 PROGRAMAS

 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANEXO DE  METAS FISCAIS

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

ISS
Benefícios 
Financeiros e 
Creditícios

Programa de Incentivo a 
Empreendimentos e Moradias 
- RENOVA CENTRO

 - 45.030.490 46.606.557 -

IPTU Redução de Base de 
Cálculo

Alteração da Lei nº 7.186 - 
Redução do IPTU de 
Mezaninos, Shoppings e 
Àreas Comerciais

3.695.561 3.824.905 3.958.777 -

IPTU Isenção 
Alteração da Lei nº 7.186 - 
Benefícios para Cooperativas 
de Materiais Recicláveis

101.156 104.696 108.360 -

TFF Isenção 
Alteração da Lei nº 7.186 - 
Benefícios para Cooperativas 
de Materiais Recicláveis

31.636 32.743 33.889 -

ITIV Isenção Alteração da Lei nº 7.186 - 
Primeira Cessão de Direito 1.463.357 1.514.574 1.567.584 -

TRSD Não Incidência

Alteração da Lei nº 7.186 - 
Benefícios para Entidades 
sem Fins Lucrativos com 
Difusão de Pesquisas de 
Conteúdos Históricos e 
Culturais

34.569 35.779 37.031 -

TFF Redução de Base de 
Cálculo

Alteração da Lei nº 7.186 - 
Benefícios para Entidades de 
Comércio de Automóveis 
Novos e Usados

404.581 418.741 433.397 -

ISS Isenção Incentivo a Novos Polos 
Logísticos - Lei nº 9.767/2023 100.000 - - -

ISS Redução de Alíquota Incentivo a Novos Polos 
Logísticos - Lei nº 9.767/2023 100.000 - - -

ITIV Isenção Incentivo a Novos Polos 
Logísticos - Lei nº 9.767/2023 200.000 - - -

AMF - Demonstrativo VII  (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00

2025 2026 2027
TRIBUTO COMPENSAÇÃOMODALIDADE

ANO BASE: 2025

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

 PROGRAMAS

 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANEXO DE  METAS FISCAIS

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

IPTU Redução Incentivo a Novos Polos 
Logísticos - Lei nº 9.767/2023 100.000 - - -

TOTAL         72.059.568     119.364.962       123.540.986 -

NOTAS:

13. Para o Benefício à Cooperativas de Materiais Recicláveis, instituído pela Lei 9.767/2023 com alteração da Lei 7.186/07, 
considerou-se a expectativa de utilização do benefício concedido bem como das Cooperativas de Material reciclável 
cadastradas no município;

3.   Para o Programa Revitalizar, previsto na Lei nº 9.215/2017 e Decreto nº 28.775/2017, tomou-se por base os benefícios já 
aprovados, bem como a estimativa de renúncia de receira anual decorrente de novos deferimentos dos projetos atualmente em 
análise na SEFAZ;
4.   Os valores de renúncia de receita decorrentes da isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS e da 
isenção da Taxa de Regulação, Controle e Fiscalização – TRCF resultam dos estudos de Impacto Orçamentário realizados pela 
Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras – FIPECAFI. Os valores previstos para os próximos 
exercícios foram informados considerando-se que o programa será renovado para os próximos exercícios;

5.   Para o Programa IPTU Verde, tomou-se por base os imóveis já comtemplados com o incentivo aprovado, assim como a 
previsão decorrente de novas adesões ao programa;

10. Para o Programa RENOVA CENTRO, instituído pela Lei 9.767/2023, considerou-se a expectativa de utilização dos 
benefícios concedidos;
11. Para o Incentivo a Novos Polos Logísticos, instituído pela Lei 9.767/2023, considerou-se a expectativa de utilização dos 
benefícios concedidos;
12. Para o Benefício à entidade sem fins lucrativos com difusão de pesquisas de conteúdos históricos e culturais, instituído pela 
Lei 9.767/2023 com alteração da Lei 7.186/07, considerou-se a expectativa de utilização do benefício concedido;

1.   Para o Programa de Incentivo ao Desenvolvimento Sustentável e Inovação – PIDI, considerou-se, em relação aos projetos 
de investimento aprovados, o estoque atual de certificados de crédito tributário do Programa (Certificado de Incentivo ao 
Desenvolvimento Econômico Sustentável e de Inovação - CIDEI), a estimativa de utilização dos CIDEI emitidos para 
pagamento dos tributos municipais e a edição do programa com o Edital 01/2022;
2.   Para o Programa Viva Cultura, considerou-se, frente os projetos de incentivo cultural aprovados, a previsão anual de 
utilização dos certificados de crédito tributário do Programa;

8.   Lei da Pandemia - A Lei nº 9.548/2020, regulamentada pelo Decreto nº 32.925/2020, institui Benefícios fiscais especiais 
destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das medidas de enfrentamento a pandemia do novo coronavírus e 
estimular a retomada da atividade econômica na cidade;

6.   Para o Programa IPTU Amarelo (Salvador Solar), tomou-se por base os imóveis já comtemplados com o incentivo 
aprovado, assim como  a previsão decorrente de novas adesões ao programa;
7.   A estimativa da renúncia da receita tributária para a Política Municipal de Inovação (INCENTIVOS FISCAIS A START 
UPS) foi realizada com base na potencialidade das empresas instaladas no Município. Tais empresas atendem aos requisitos e 
condições de habilitação definidas no Programa de Incentivos constante na Lei nº 9.534/2020 e Decreto nº 33.405/2020;

9.   Para o Programa Viva Esporte, considerou-se a previsão anual de utilização dos incentivos tributários nos termos da Lei 
Municipal nº 9.738/2023;

FONTE: Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ

AMF - Demonstrativo I (LRF, art. 4º, § 1º) R$ milhares

 Valor 
Corrente

 (a) 

 Valor 
Constante   % PIB   % RCL   

 Valor 
Corrente 

(b) 

 Valor 
Constante   % PIB   % RCL   

 Valor 
Corrente

 (c) 

 Valor 
Constante   % PIB   % RCL   

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS) 11.769.629        11.331.115     2,698 112,17 12.144.039      11.285.304     2,729 111,63 12.172.401       10.929.141      2,682 107,68
Receitas Primárias  (EXCETO FONTES RPPS) (I) 10.580.346        10.186.142     2,425 100,84 11.015.769      10.236.817     2,475 101,26 11.353.027       10.193.456      2,501 100,44

Receitas Primárias Correntes 10.209.792        9.829.395       2,340 97,31 10.595.776      9.846.523       2,381 97,40 11.020.384       9.894.788        2,428 97,49
Impostos, Taxas e Contribuições de Melhorias    4.521.411          4.352.952       1,036 43,09 4.646.384        4.317.827       1,044 42,71 4.719.179         4.237.173        1,040 41,75
Transferências Correntes 5.116.738          4.926.098       1,173 48,77 5.357.657        4.978.804       1,204 49,25 5.689.852         5.108.704        1,253 50,34
Demais Receitas Primárias Correntes 571.643             550.345          0,131 5,45 591.735           549.892          0,133 5,44 611.353            548.911           0,135 5,41

Receitas Primárias de Capital 370.554             356.748          0,085 3,53 419.993           390.294          0,094 3,86 332.643            298.668           0,073 2,94
Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS) 12.690.017        12.217.211     2,909 120,95 12.605.190      11.713.846     2,832 115,87 12.495.202       11.218.971      2,753 110,54
Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (II) 12.170.806        11.717.344     2,790 116,00 12.050.422      11.198.307     2,708 110,77 11.949.741       10.729.222      2,633 105,71

Despesas Primárias Correntes 8.716.696          8.391.928       1,998 83,08 9.062.337        8.421.517       2,036 83,30 9.436.201         8.472.409        2,079 83,48
Pessoal e Encargos Sociais 3.495.848          3.365.599       0,801 33,32 3.633.553        3.376.616       0,816 33,40 3.787.405         3.400.568        0,834 33,51
Outras Despesas Correntes 5.220.848          5.026.329       1,197 49,76 5.428.784        5.044.901       1,220 49,90 5.648.796         5.071.841        1,244 49,97

Despesas Primárias de Capital 2.882.536          2.775.139       0,661 27,47 2.309.281        2.145.986       0,519 21,23 1.828.947         1.642.142        0,403 16,18

Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias 571.574             550.278          0,131 5,45 630.804           630.805          0,142 5,80 684.594            614.671           0,151 6,06

Receita Total (COM FONTES RPPS) 828.985             798.099          0,190 7,90 830.106           771.407          0,187 7,63 831.238            746.337           0,183 7,35
Receitas Primárias  (COM FONTES RPPS) (III) 782.766             753.602          0,179 7,46 783.887           728.456          0,176 7,21 785.019            704.839           0,173 6,94
Despesa Total (COM FONTES RPPS) 928.470             893.877          0,213 8,85 929.443           863.719          0,209 8,54 930.570            835.524           0,205 8,23
Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 928.470             893.877          0,213 8,85 929.443           863.719          0,209 8,54 930.570            835.524           0,205 8,23
Resultado Primário (Sem RPPS) - Acima da Linha (V) = 
(I - II)

(1.590.460)         (1.531.202)      -0,365 -15,16 (1.034.653)      (961.490)         -0,232 -9,51 (596.714)          (535.766)         -0,131 -5,28

Resultado Primário (Com RPPS) - Acima da Linha (VI) 
=  (V) + (III - IV)

(1.736.164)         (1.671.477)      -0,398 -16,55 (1.180.209)      (1.096.753)      -0,265 -10,85 (742.265)          (666.451)         -0,164 -6,57

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos 
(EXCETO RPPS)

281.720             271.224          0,065 2,69 282.155           262.203          0,063 2,59 282.596            253.732           0,062 2,50

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos 
(EXCETO RPPS)

300.818             289.610          0,069 2,87 300.000           278.786          0,067 2,76 300.000            269.359           0,066 2,65

Dívida Pública Consolidada (DC) 5.523.230          5.317.445       1,266 52,64 5.974.118        5.551.673       1,342 54,92 6.209.273         5.575.073        1,368 54,93
Dívida Consolidada Líquida (DCL) 4.227.406          4.069.901       0,969 40,29 4.927.012        4.578.611       1,107 45,29 5.321.547         4.778.017        1,172 47,08
Resultado Nominal (Sem RPPS) - Abaixo da Linha (1.254.825)         (1.208.072)      -0,288 -11,96 (699.606)         (650.135)         -0,157 -6,43 (394.535)          (354.238)         -0,087 -3,49
Fonte: Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ

ESPECIFICAÇÃO

2025 2026 2027

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS ANUAIS

2025

Índices Utilizados:        RCL PIB  (Valor 
Corrente)

2025 10.492.305        436.296       
2026 10.878.752        445.022       
2027 11.303.831        453.923       

  Nota: Registra as estimativas de receita total para o exercício financeiro a que se refere a LDO e para os dois exercícios seguintes. Para a elaboração deste demonstrativo, não são consideradas as receitas com fontes do RPPS, em conformidade com a metodologia definida 
na 14 Ed do MDF.

  Nota: Registra os valores estimados para as despesas totais para o exercício financeiro a que se refere a LDO e para os dois exercícios seguintes. Não são consideradas as despesas custeadas com fontes de recursos do RPPS. Ressalta-se que, no total dos valores estimados 
para as despesas, estão incluídas as projeções para os pagamentos de restos a pagar e, portanto, não se aplica nesse demonstrativo a necessidade de equilíbrio entre receitas e despesas exigido para a Lei Orçamentária Anual. 

  Nota: As receitas e despesas totais, considerando todas as fontes do exercício são, respectivamente, para os exercícios de 2025, 2026 e 2027: R$ 12.063.797 milhares, R$ 12.112.457 milhares e R$ 12.371.056 milhares.

  Nota: A elaboração desse demonstrativo deve seguir a metodologia de cálculo disposta no Anexo 6 da Parte III do MDF. Portanto, não devem ser consideradas as receitas e despesas com as fontes do RPPS no cálculo acima da linha. Também não devem ser consideradas 
as dívidas, disponibilidade de caixa e haveres financeiros do RPPS no cálculo abaixo da linha.

Nota: As informações referentes à Dívida Consolidada e a Dívida Consilidada Líquida foram fornecidas pela Sefaz.

Nota: As informações referentes à Receita Total foram fornecidas pela  Sefaz.

Nota: As informações referentes à Despesa Total foram fornecidas pela  Casa Civil.
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AMF - Demonstrativo III (LRF, art.4º, §2º, inciso II) R$ milhares

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS) 8.088.659        9.617.545       18,90 11.058.230     14,98 11.769.629    6,43 12.144.039     3,18 12.172.401   0,23
Receitas Primárias  (EXCETO FONTES RPPS) (I) 7.298.493        8.545.258       17,08 9.516.853       11,37 10.580.346    11,17 11.015.769     4,12 11.353.027   3,06
Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS) 8.120.746        9.442.028       16,27 11.553.022     22,36 12.690.017    9,84 12.605.190     -0,67 12.495.202   -0,87
Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (II) 7.882.621        9.187.890       16,56 11.296.675     22,95 12.170.806    7,74 12.050.422     -0,99 11.949.741   -0,84
Receita Total (COM FONTES RPPS) 614.565           667.018          8,53 716.228          7,38 828.985         15,74 830.106          0,14 831.238        0,14
Receitas Primárias  (COM FONTES RPPS) (III) 612.533           654.949          6,92 684.070          4,45 782.766         14,43 783.887          0,14 785.019        0,14
Despesa Total (COM FONTES RPPS) 614.765           667.318          8,55 717.799          7,56 928.470         29,35 929.443          0,10 930.570        0,12
Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 614.765           667.318          8,55 717.799          7,56 928.470         29,35 929.443          0,10 930.570        0,12
Resultado Primário (Sem RPPS) - Acima da Linha 
(V) = (I - II) (584.128)         (642.632)         10,02 (1.779.822)      176,96 (1.590.460)     -10,64 (1.034.653)      -34,95 (596.714)      -42,33

Resultado Primário (Com RPPS) - Acima da Linha 
(VI) =  (V) + (III - IV) (586.360)         (655.001)         11,71 (1.813.551)      176,88 (1.736.164)     -4,27 (1.180.209)      -32,02 (742.265)      -37,11

Dívida Pública Consolidada (DC) 2.927.134        3.967.414       35,54 4.211.450       6,15 5.523.230      31,15 5.974.118       8,16 6.209.273     3,94
Dívida Consolidada Líquida (DCL) 2.683.134        3.448.414       28,52 2.972.581       -13,80 4.227.406      42,21 4.927.012       16,55 5.321.547     8,01
Resultado Nominal (Sem RPPS) - Abaixo da Linha (639.918)         (765.280)         19,59 (1.825.562)      138,55 (1.254.825)     -31,26 (699.606)         -44,25 (394.535)      -43,61

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS) 9.064.422        10.187.865     12,39 11.058.230     8,54 11.331.115    2,47 11.285.304     -0,40 10.929.141   -3,16
Receitas Primárias  (EXCETO FONTES RPPS) (I) 8.178.935        9.051.992       10,67 9.516.853       5,14 10.186.142    7,03 10.236.817     0,50 10.193.456   -0,42
Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS) 9.100.380        10.001.940     9,91 11.553.022     15,51 12.217.211    5,75 11.713.846     -4,12 11.218.971   -4,22
Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (II) 8.833.529        9.732.732       10,18 11.296.675     16,07 11.717.344    3,72 11.198.307     -4,43 10.729.222   -4,19
Receita Total (COM FONTES RPPS) 688.702           706.572          2,59 716.228          1,37 798.099         11,43 771.407          -3,34 746.337        -3,25
Receitas Primárias  (COM FONTES RPPS) (III) 686.425           693.787          1,07 684.070          -1,40 753.602         10,16 728.456          -3,34 704.839        -3,24
Despesa Total (COM FONTES RPPS) 688.926           706.890          2,61 717.799          1,54 893.877         24,53 863.719          -3,37 835.524        -3,26
Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 688.926           706.890          2,61 717.799          1,54 893.877         24,53 863.719          -3,37 835.524        -3,26
Resultado Primário (Sem RPPS) - Acima da Linha 
(V) = (I - II) (654.594)         (680.740)         3,99 (1.779.822)      161,45 (1.531.202)     -13,97 (961.490)         -37,21 (535.766)      -44,28

Resultado Primário (Com RPPS) - Acima da Linha 
(VI) =  (V) + (III - IV) (657.095)         (693.843)         5,59 (1.813.551)      161,38 (1.671.477)     -7,83 (1.096.753)      -34,38 (666.451)      -39,23

Dívida Pública Consolidada (DC) 3.280.244        4.202.682       28,12 4.211.450       0,21 5.317.445      26,26 5.551.673       4,40 5.575.073     0,42
Dívida Consolidada Líquida (DCL) 3.006.810        3.652.905       21,49 2.972.581       -18,62 4.069.901      36,91 4.578.611       12,50 4.778.017     4,36
Resultado Nominal (Sem RPPS) - Abaixo da Linha (717.113)         (810.661)         13,05 (1.825.562)      125,19 (1.208.072)     -33,82 (650.135)         -46,18 (354.238)      -45,51
FONTE: Sistema  Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal - SIGEF

2022 % 2025 %
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PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANEXO DE  METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2025

2027 %
VALORES A PREÇOS CORRENTES

2026 %%

2027 %
VALORES A PREÇOS CONSTANTESESPECIFICAÇÃO

%
ESPECIFICAÇÃO

2023

2024

%

2022

%2024

%2023

2026

 Nota: Os valores referentes aos resultados primário e nominal dos exercícios de 2022 foi recalculado conforme a nova metodologia de modo a possibilitar a comparabilidade entre exercícios. 

 Nota: A elaboração desse demonstrativo deve seguir a metodologia de cálculo disposta no Anexo 6 da Parte III do MDF (RREO). Portanto, não devem ser consideradas as receitas e despesas com as fontes do RPPS no cálculo acima da linha. 
Também não devem ser consideradas as dívidas, disponibilidade de caixa e haveres financeiros do RPPS no cálculo abaixo da linha.

Nota: As informações referentes aos Valores da Dívida dos exercícios 2025, 2026 e 2027 foram fornecidas pela Sefaz.

Nota: As informações referentes à Receita Total dos exercícios 2025, 2026 e 2027 foram fornecidas pela  Sefaz.

Nota: As informações referentes à Despesa Total dos exercícios 2025, 2026 e 2027 foram fornecidas pela Casa Civil.

Nota: As informações referentes aos Valores da Dívida dos exercícios 2022, 2023 e 2024 foram os aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias.

R$ milhares

ESPECIFICAÇÃO 2022 2023 2024 2025 2026 2027

RECEITAS CORRENTES (Exceto Fontes do RPPS) (I) 8.579.917      9.118.053      9.580.015      10.491.959     10.878.394      11.303.459       
IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 3.417.888      3.845.863      4.037.108      4.521.411       4.646.384        4.719.179         
CONTRIBUIÇÕES 217.998         249.351         273.177         311.061          322.259           333.539            
RECEITA PATRIMONIAL 590.147         439.393         447.210         335.107          337.427           339.766            

Aplicações Financeiras (II) 365.000         375.180         358.434         281.720          282.155           282.596            
Outras Receitas Patrimoniais 225.147         64.213           88.776           53.387            55.272             57.170              

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 4.164.844      4.357.107      4.605.351      5.116.738       5.357.657        5.689.852         
DEMAIS RECEITAS CORRENTES 189.039         226.339         217.169         207.642          214.667           221.123            

Outras Receitas Financeiras (III) 75                  73                  82                  447                 463                  479                   
Receitas Correntes Restantes 188.964         226.266         217.087         207.195          214.204           220.644            

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (Exceto Fontes RPPS) (IV) = (I - II - III) 8.214.842      8.742.800      9.221.499      10.209.792     10.595.776      11.020.384       
RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (Fontes RPPS) (V) 233.077         674.103         684.070         782.766          783.887           785.019            
RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (Fontes RPPS) (VI) 28.044           49.485           32.158           46.219            46.219             46.219              
RECEITAS DE CAPITAL  (Exceto Fontes do RPPS) (VII) 472.009         673.636         1.478.215      1.277.670       1.265.645        868.942            

OPERAÇÕES DE CRÉDITO (VIII) 356.615         486.600         1.182.861      907.116          845.652           536.299            
AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS (IX) -                 -                 -                 -                  -                   -                    
ALIENAÇÃO DE BENS 6.285             2.162             36.697           20.659            21.831             23.047              

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (X) -                 -                 -                 -                  -                   -                    
Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (XI) -                 -                 -                 -                  -                   -                    
Outras Alienações de Bens 6.285             2.162             36.697           20.659            21.831             23.047              

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 49.069           114.882         193.717         266.275          314.542           225.976            
OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 60.040           69.992           64.940           83.620            83.620             83.620              

Outras Receitas de Capital Não Primárias (XII) -                 -                 -                 -                  -                   -                    
Outras Receitas de Capital Primárias 60.040           69.992           64.940           83.620            83.620             83.620              

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
 LEI DE ORÇAMENTÁRIA ANUAL

Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Primário 
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R$ milhares
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Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Primário 

2025

 RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (Exceto Fontes RPPS)                                                (XIII) 
= (VII - VIII - IX -X-XI-XII) 115.394         187.037         295.354         370.554          419.993           332.643            
RECEITAS PRIMÁRIAS CAPITAL (Fontes RPPS) (XIV) -                 -                 -                 -                  -                   -                    
RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS CAPITAL (Fontes RPPS) (XV) -                 -                 -                 -                  -                   -                    
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XVI) = (IV +V+ XIII+XIV) 8.563.313      9.603.939      10.200.923    11.363.112     11.799.656      12.138.046       
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (Exceto Fontes RPPS) (XVII) = (IV + XIII) 8.929.837        9.516.853        10.580.346       11.015.769        11.353.027         

ESPECIFICAÇÃO 2022 2023 2024 2025 2026 2027

DESPESAS CORRENTES (Exceto Fontes RPPS) (XVIII) 6.664.358      7.953.828      8.267.493      9.736.695       10.102.996      10.473.673       
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2.357.348      3.070.846      3.374.255      3.480.802       3.633.553        3.787.405         
JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 87.627           144.351         144.281         300.818          300.000           300.000            

Despesas Primárias de Juros e Encargos da Dívida -                 -                 -                 15.046            -                   -                    
Despesas Não Primárias de Juros e Encargos da Dívida (XIX) 87.627           144.351         144.281         285.772          300.000           300.000            

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 4.219.383      4.738.631      4.748.957      5.955.075       6.169.443        6.386.268         
DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (Exceto Fontes RPPS) (XX) = (XVIII - XIX) 6.576.731      7.809.477      8.123.212      9.450.923       9.802.996        10.173.673       
DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (Fontes RPPS) (XXI) 503.132         546.316         704.228         818.083          820.106           821.238            
DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (Fontes RPPS) (XXII) -                 -                 -                 -                  -                   -                    
DESPESAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXIII) 1.146.832        1.483.745        2.270.737        2.012.934         1.791.920          1.533.917           

INVESTIMENTOS 972.170         1.173.421      2.025.875      1.587.197       1.437.152        1.188.456         
INVERSÕES FINANCEIRAS 105.293           185.261           137.852           183.311            100.000             100.000              

Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XXIV) 20.512           -                 5.056             8.587              -                   -                    
Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XXV) -                 -                 -                 -                  -                   -                    
Aquisição de Título de Crédito (XXVI) -                 -                 -                 -                  -                   -                    
Demais Inversões Financeiras 84.781           185.261         132.796         174.724          100.000           100.000            

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 69.369           125.063         107.010         242.426          254.768           245.461            
Despesas Primárias de Amortização da Dívida -                 -                 -                 17.573            -                   -                    
Despesas Não Primárias de Amortização da Dívida (XXVII) 69.369           125.063         107.010         224.853          254.768           245.461            

 DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS)                                        
(XXVIII) = (XXIII - XXIV - XXV - XXVI- XXVII) 1.056.951      1.358.682      2.158.671      1.779.494       1.537.152        1.288.456         

R$ milhares
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 DESPESAS PRIMÁRIAS COM SUPERÁVIT (EXCETO DO RPPS) (XXIX) 1.103.041       772.130           540.489            
 DESPESAS PRIMÁRIAS COM SUPERÁVIT (FONTE DO RPPS) (XXX) 100.000          100.000           100.000            
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXXI) -                 -                 20.000           20.000            20.000             20.000              

 PAGAMENTO DE RESTOS A PAGAR DE DESPESAS PRIMÁRIAS (EXCETO FONTES RPPS) 
(XXXII) 339.765         334.818         994.792         571.574          678.804           684.594            
 VALORES INSCRITOS EM RP DE DESPESAS PRIMÁRIAS (EXCETO FONTES RPPS) 
(XXXIII) 754.227          760.660           757.472            
 VALORES INSCRITOS EM RP DE DESPESAS PRIMÁRIAS (FONTES RPPS) (XXXIV) 1.568              1.580               1.596                

 PAGAMENTO DE RESTOS A PAGAR DE DESPESAS PRIMÁRIAS (COM FONTES RPPS) (XXXV) 496                424                1.571             1.054              917                  928                   
 DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XXXVI) 27                  530                12.000           10.902            10.000             10.000              
 DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XXXVII) -                 -                 -                 -                  -                   -                    

 DESPESA PRIMÁRIA TOTAL                                                                                                   
(XXXVIII) = (XX + XXI + XXVIII + XXIX+XXX+XXXI+XXXII-XXXIII-XXXIV+XXXV +XXXVI) 

8.477.103      10.050.247    12.014.474    13.099.276     12.979.865      12.880.310       
 DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS)                                                                   
(XXXIX) = (XX + XXVIII + XXIX+XXXI+XXXII-XXXIII) 9.502.977      11.296.675    12.170.805     12.050.422      11.949.740       

RESULTADO PRIMÁRIO (COM RPPS) - Acima da Linha (XL) = (XVI - XXXVIII) 86.209           (446.308)        (1.813.551)    (1.736.164)     (1.180.209)       (742.264)           
RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha (XLI) = (XVII - XXXIX) (573.141)        (1.779.822)    (1.590.459)     (1.034.653)       (596.713)           

JUROS NOMINAIS 2022 2023 2024 2025 2026 2026

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceto RPPS) (XLII) 344.099         381.547         358.434         281.720          282.155           282.596            
Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (Exceto RPPS) (XLIII) 176.825         166.107         144.281         300.818          300.000           300.000            
RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Acima da Linha (XLIV) = XLI + (XLII -XLIII) 253.483         (357.701)        (1.565.669)    (1.609.557)     (1.052.498)       (614.117)           

R$ milhares

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
 LEI DE ORÇAMENTÁRIA ANUAL

Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Primário 

2025

Informações Adicionais 2022 2023 2024 2025 2026 2026

RECEITA TOTAL 9.663.548      10.515.276    11.774.458    12.598.614     12.974.145      13.003.639       
DESPESA TOTAL 9.116.354      10.933.635    11.774.458    12.598.614     12.974.145      13.003.639       
RECEITA INTRAORÇAMENTÁRIA 378.545         395.749         429.695         494.528          495.298           496.074            
DESPESA INTRAORÇAMENTÁRIA 378.545         430.802         429.695         494.528          495.298           496.074            
DEDUÇÃO DA RECEITA CORRENTE P/ FORMAÇÃO DO FUNDEB 496.234         504.965         552.790         602.794          636.983           672.462            

Hipoteses Adotadas

             -  Para as fontes livres do tesouro, 500 e 501, um saldo de R$ 450 milhões;

             -  Para as  demais fontes ( exceto RPPS) foi considerado um valor médio dos 3 últimos exercícios

              -  Para as  fontes do RPPS foi considerado um saldo utilizado de R$ 100 milhões, valor este equivalente à média soliticada anualmente pelo órgão acrescido de  40%. 

    - Considerou-se a média  dos Restos a Pagar inscritos, cancelados e pagos  dos exercícios de 2021, 2022 , 2023 e 2024  para a projeção dos RPs de 2025, 2026 e 2027 

    - Considerou-se  um superávit total apurado e executado como despesa primária no exercíccio de 2025 no valor de R$ 1,103 bilhão, sendo composto da seguinte forma:   

             -  Para as demais fontes livres do tesouro foi considerado a média dos exercícios de 2021 e 2023

             -  Para as fontes da educação, restará o máximo permitido pela LDB para o fundeb, 10%

             -  Para as fontes da saúde, restará apenas o valor do superávit atual não executado dada a projeção deste

Nota: Considerou-se na projeção de 2025, 2026 e 2027 que parte da despesa será inscrita em Restos a Pagar para ser paga no exercício subsequente, conforme métrica definida. 

Nota: Para os exercícios de 2022 e 2023, foram utilizados valores executados. Para o exercício 2024 foram utilizados dados da LOA REESTIMADA 2024 (Lei nº 9.813/2024).

Nota: Para os exercícios 2025, 2026 e 2027 foram utilizados os dados informados pela Sefaz e da Despesa pela Casa Civil.

FONTE: Sistema  Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal - SIGEF

R$ milhares

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 3.009.329     3.214.256     4.211.450     5.523.230     5.974.118     6.209.273     

Dívida Mobiliária -               -               -               -               -                -                

Outras Dívidas 3.009.329     3.214.256     4.211.450     5.523.230     5.974.118     6.209.273     

DEDUÇÕES ( II ) 2.549.909     2.067.237     1.238.869     1.295.824     1.047.106     887.726        

   Disponibilidade de Caixa 2.399.414     2.034.505     1.206.137     1.266.420     1.017.809     858.382        

Disponibilidade de Caixa Bruta 2.783.777     2.873.697     1.660.000     1.691.862     1.436.828     1.283.462     

( - ) Restos a Pagar Processados 55.528          552.233        100.000        37.386          36.102          36.308          

( - ) Depósitos Restituíveis e Valores 
Vinculados 328.835        286.959        353.863        388.056        382.917        388.772        

Demais Haveres Financeiros 150.495        32.732          32.732          29.404          29.298          29.344          

DCL ( III ) = ( I - II ) 459.420        1.147.019     2.972.581     4.227.406     4.927.012     5.321.547     

(b-c) (c-d) (d-e) (e-f) (f-g)

123.799        (687.599)      (1.825.562)   (1.254.825)   (699.606)       (394.535)       

 Disponibilidade de Caixa Bruto formado por:
     - Valor do superávit estimado para o exercício subsequente
     - Valor vinculado a pagamento de RP existente
     - Valor vinculado aos depóstos e valores restituíveis

Restos a Pagar Processados

     - Valor apurado na média percentual dos valores inscritos nos exercícios de 2021 e 2022

Depósitos Restituíveis e Valores vinculados

Demais Haveres Financeiros

     - Considerou-se um componente referente a empréstimos a receber no valor de 20 milhões

Premissas Utilizadas:

      - Considerou-se que o percentual de 14% de do duodécimo do grupo 31 e 4,8%  do duodécimo dos grupos 33 e 44 foram convertidos em depósitos restituíveis  

     - Considerou-se um componente referente a títulos públicos projetado através da média aritimética dos 3 exercícios anteriores

2022         
(b)

RESULTADO NOMINAL ABAIXO 
DA LINHA

Nota 3: O valor apurado da DCL para o exercício de 2021 foi de R$ 583.220

2026         
(f)

2025         
(e)

2024         
(d)

2027         
(g)

FONTE: Sistema  Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal - SIGEF

 Nota 1: Para os exercícios de 2022 e 2023, foram utilizados valores executados. Para o exercício 2024 foram utilizados dados da Reestimativa da LOA -2024 (Lei nº 9.813/2024, publicada no DOM 
nº08.762, de 11/04/2024). 

Nota 2: Para os exercícios 2025, 2026 e 2027, foram utilizados os dados informados pela Coordenadoria de Dívida e Haveres-CDH - SEFAZ
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ESPECIFICAÇÃO 2023         
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CF Art. 165, § 5º, II ; LOM  Art. 161, § 6º, II (em R$ 1,00)
Recursos
Código Especificação (Poder, Órgão e Unidade Orçamentária) Próprios Outros Total

Poder Executivo 15.285.000 15.597.000 30.882.000
27000 Secretaria Municipal da Fazenda 15.285.000 15.597.000 30.882.000

27702 CDEMS - Companhia de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos de 
Salvador

15.285.000 15.597.000 30.882.000

Total 15.285.000 15.597.000 30.882.000

Unidade: 27702 - CDEMS - Companhia de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos de Salvador

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL
ANO BASE: 2025

Poder: Executivo
Órgão: 27000 - Secretaria Municipal da Fazenda

Demonstrativo da Despesa Segundo Poder, Órgão e Unidade Orçamentária, por Fontes de Recurso

Orçamento de Investimento das Empresas  
Recursos de Todas as Fontes

CF Art. 165, § 5º, II ; LOM  Art. 161, § 6º, II (em R$ 1,00)
Recursos
Código Especificação (Função e Subfunção) Próprios Outros Total

04 Administração 12.770.000 12.770.000
122 Administração Geral 12.770.000 12.770.000

15 Urbanismo 15.597.000 15.597.000

451 Infra-estrutura Urbana 15.597.000 15.597.000

28 Encargos Especiais 2.515.000 2.515.000

846 Outros Encargos Especiais 2.515.000 2.515.000

Total 15.285.000 15.597.000 30.882.000

Unidade: 27702 - CDEMS - Companhia de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos de Salvador

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANO BASE: 2025

Poder:  Executivo

Órgão: 27000 - Secretaria Municipal da Fazenda

Demonstrativo da Despesa Segundo a Função e Subfunção, por Fontes de Recurso

Orçamento de Investimento das Empresas  

Recursos de Todas as Fontes



  

DIÁRIO OFICIAL DO
SALVADOR-BAHIA

SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA
28 A 30 DE DEZEMBRO DE 2024

ANO XXXVI | N º 8.941 207

CF Art. 165, § 5º, II ; LOM  Art. 161, § 6º, II (em R$ 1,00)
Recursos
Código Especificação (Subfunção) Próprios Outros Total

122 Administração Geral                      12.770.000                      12.770.000 

451 Infra-estrutura Urbana                      15.597.000                      15.597.000 

846 Outros Encargos Especiais                        2.515.000                        2.515.000 

Total 15.285.000 15.597.000 30.882.000 

Órgão: 27000 - Secretaria Municipal da Fazenda
Unidade: 27702 CDEMS - Companhia de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos de Salvador

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANO BASE: 2025

Poder:  Executivo

Demonstrativo da Despesa Segundo a Subfunção, por Fontes de Recurso

Orçamento de Investimento das Empresas  

Recursos de Todas as Fontes

CF Art. 165, § 5º, II ; LOM  Art. 161, § 6º, II (em R$ 1,00)

Próprios Outros Total

0004 Salvador - Vivo Bem Minha Cidade 15.597.000 15.597.000

0014  Administração do Executivo Municipal 15.285.000 15.285.000

Total 15.285.000 15.597.000 30.882.000

Unidade: 27702 CDEMS - Companhia de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos de Salvador

Recursos
Código       Especificação (Programa)

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANO BASE: 2025

Poder:  Executivo
Órgão: 27000 - Secretaria Municipal da Fazenda

Orçamento de Investimento das Empresas  

Recursos de Todas as Fontes

Demonstrativo da Despesa Por Programa e Fontes de Recurso

CF Art. 165, § 5º, II ; LOM  Art. 161, § 6º, II 

Código/Especificação (Função, Subfunção, Programa, Ação Orçamentária e Objetivo)
Próprios Outros Total

04        Administração 12.770.000 12.770.000

122   Administração Geral 12.770.000 12.770.000

0014 Administração do Executivo Municipal 12.770.000 12.770.000

Aparelhamento das Instalações Físicas da Empresa 100.000 100.000
A aplicação dos recursos  destinados, preferencialmente, com adequação da infraestrutura, programação, aquisição 
de equipamentos, móveis, software, veículos, conforme as projeções de demanda e o padrão de funcionamento.

Gestão Operacional da Empresa 12.670.000 12.670.000
A aplicação dos recursos  destinados, preferencialmente, às despesas administrativas e operacionais da companhia 

15        Urbanismo 15.597.000 15.597.000

451   Infra-estrutura Urbana 15.597.000 15.597.000

0004 Salvador - Vivo Bem Minha Cidade 15.597.000 15.597.000

Elaboração e Desenvolvimento de Projetos 15.597.000 15.597.000
A aplicação dos recursos  destinados, preferencialmente, a estudos técnicos, pesquisas, consultorias de projetos 
que promovam o desenvolvimento, requalificação urbana e melhorias da prestação de serviço da Cidade do 
Salvador.

28        Encargos Especiais 2.515.000 2.515.000

846   Outros Encargos Especiais 2.515.000 2.515.000

0014 Administração do Executivo Municipal 2.515.000 2.515.000

Encargos e Contribuições Tributárias e Contributivas 2.515.000 2.515.000
A aplicação dos recursos  destinados, preferencialmente, pagamento das despesas com tributos e contribuições 
sociais e econômicas (Imposto de Renda, CSLL, ISS, ICMS, IPVA, IPTU, Taxa de Limpeza Pública, COFINS, 
PIS/PASEP, etc.), que não são passíveis de apropriação em programas de gestão e finalístico.

Total 15.285.000 15.597.000 30.882.000

Recursos

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANO BASE: 2025

(em R$ 1,00)

Poder:  Executivo

Órgão: 27000 - Secretaria Municipal da Fazenda
Unidade: 27702 - CDEMS - Companhia de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos de Salvador

Orçamento de Investimento das Empresas
Recursos de Outras Fontes

Demonstrativo por Programa de Investimento, por Poder, Órgão e Unidade Orçamentária

CF Art. 165, § 5º, II ; LOM  Art. 161, § 6º, II 

1 - Fontes de Financiamento 30.882.000                      
1.1.0.0.00.00 – Recursos Próprios 15.285.000                      

15.285.000                      
1.2.0.0.00.00 – Recursos para Aumento do Patrimônio Líquido 15.597.000                      

14.997.000                      
600.000                           

ESFERA 30 - Orçamento de Investimento

INSTITUCIONAL

FUNCIONAL Função: 15 Urbanismo
SubFunção: 451 - Infra-estrutura Urbana

PROGRAMA 004 Salvador - Vivo Bem Minha Cidade 
AÇÃO Elaboração e Desenvolvimento de Projetos 15.597.000                      

DESCRIÇÃO DA AÇÃO
A aplicação dos recursos destinados, preferencialmente, a estudos técnicos, pesquisas, 
consultorias de projetos que promovam o desenvolvimento, requalificação urbana e 
melhorias da prestação de serviço da Cidade do Salvador.

NATUREZA DA DESPESA 4.4.90 15.597.000                      

Fonte de Financiamento 15.597.000                      
Geração Própria: Receita Própria de Estatais Independentes
Tesouro: Receita de Integralização de Capital 14.997.000                      
Outra Estatal - Companhia de Governança Eletrônica a do Salvador - COGEL 600.000                           

FUNCIONAL Função: 04 Administração
SubFunção: 122 - Administração Geral

PROGRAMA 014 Administração do Executivo Municipal
AÇÃO Aparelhamento das Instalações Físicas da Empresa 100.000                           

DESCRIÇÃO DA AÇÃO
A aplicação dos recursos destinados, preferencialmente, com adequação de infraestrutura, 
programação, aquisição de equipamentos, móveis, software, veículos, conforme as 
projeções de demanda e o padrão de funcionamento.

NATUREZA DA DESPESA 4.4.90 100.000                           

Fonte de Financiamento 100.000                           
Geração Própria: Receita Própria de Estatais Independentes 100.000                           
Tesouro: Receita de Integralização de Capital
Outra Estatal - Companhia de Governança Eletrônica a do Salvador - COGEL

FUNCIONAL Função: 28 Encargos Especiais
SubFunção: 846 - Outros Encargos Especiais

PROGRAMA 014 Administração do Executivo Municipa
AÇÃO Encargos e Contribuições Tributárias e Contributivas 2.515.000                        

DESCRIÇÃO DA AÇÃO

A aplicação dos recursos destinados, preferencialmente, pagamento das despesas com 
tributos e contribuições sociais e econômicas (Imposto de Renda, CSLL, ISS, ICMS, IPVA, 
IPTU, Taxa de Limpeza Pública, COFINS, PIS/PASEP, etc.), que não são passíveis de 
apropriação em programas de gestão e finalístico.

NATUREZA DA DESPESA 3.3.90 2.515.000                        

Fonte de Financiamento 2.515.000                        
Geração Própria: Receita Própria de Estatais Independentes 2.515.000                        
Tesouro: Receita de Integralização de Capital
Outra Estatal - Companhia de Governança Eletrônica a do Salvador - COGEL

FUNCIONAL Função: 04 Administração
SubFunção: 122 - Administração Geral

PROGRAMA 014 Administração do Executivo Municipal
AÇÃO Gestão Operacional da Empresa 12.670.000                      

DESCRIÇÃO DA AÇÃO A aplicação dos recursos destinados, preferencialmente, às despesas administrativas e 
operacionais da companhia para manter o pleno e regular funcionamento das atividades.

NATUREZA DA DESPESA 3.1.90 9.000.000                        
3.3.90 3.670.000                        

Fonte de Financiamento
Geração Própria: Receita Própria de Estatais Independentes 12.670.000                      
Tesouro: Receita de Integralização de Capital 12.670.000                      
Outra Estatal - Companhia de Governança Eletrônica a do Salvador - COGEL

Total Fonte de Financiamento 30.882.000                      
Geração Própria: Receita Própria de Estatais Independentes 15.285.000                      
Tesouro: Receita de Integralização de Capital 14.997.000                      

Outra Estatal - Companhia de Governança Eletrônica a do Salvador - COGEL 600.000                           

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

Orgão: 27000 Secretaria Municipal da Fazenda 
Unidade : 27702 CDEMS - Companhia de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos de Salvador

ANO BASE: 2025

Especificação das Despesas

Especificação das Receitas

PROPOSTA DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO DAS EMPRESAS

(em R$ 1,00)

Unidade / Função / Subfunção Pessoal e Encargos 
Sociais

Juros e 
Enc. Da Dívida

Outras Despesas 
Correntes Investimentos Inversões Financeiras Amortização e Refin. 

da Dívida Total

FME 1.210.543.000               1.244.335.000               139.060.000                  600.000                         2.594.538.000     

Educação 1.210.543.000               1.244.335.000               139.060.000                  600.000                         2.594.538.000     

Administração Geral 550.000                         450.000                         1.000.000            

Comunicação Social 5.020.000                      20.000                           5.040.000            

Direitos Individuais, Coletivos e Difusos 99.000                           1.000                             100.000               

Educação Básica 14.000.000                    6.000.000                      20.000.000          

Educação de Jovens e Adultos 10.400.000                    600.000                         11.000.000          

Educação Especial 10.750.000                    150.000                         10.900.000          

Educação Infantil 218.543.000                  475.240.000                  46.793.000                    100.000                         740.676.000        

Ensino Fundamental 992.000.000                  712.976.000                  82.346.000                    500.000                         1.787.822.000     

Formação de Recursos Humanos 1.500.000                      200.000                         1.700.000            

Tecnologia da Informação 13.800.000                    2.500.000                      16.300.000          

Total Geral 1.210.543.000               1.244.335.000               139.060.000                  600.000                         2.594.538.000     

1.291.734.000

1.187.177.000

Recursos do Tesouro Vinculados às Ações e Serviços de Educação  (27,20%)

Limite Constitucional (25%)

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

PROGRAMAÇÃO REFERENTE À MANUTENÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
ANO BASE: 2025

(em R$ 1,00)

Unidade / Função / Subfunção Pessoal e Encargos 
Sociais

Juros e 
Enc. Da Dívida

Outras Despesas 
Correntes Investimentos Inversões Financeiras Amortização e Refin. 

da Dívida Total

FMS 976.370.000                  1.542.690.000               100.880.000                  2.619.940.000     

Saúde 976.370.000                  1.542.690.000               100.880.000                  2.619.940.000     

Administração Geral 976.370.000                  288.913.000                  7.450.000                      1.272.733.000     

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 984.191.000                  37.925.000                    1.022.116.000     

Atenção Básica 142.473.000                  25.555.000                    168.028.000        

Comunicação Social 4.000.000                      4.000.000            

Direitos Individuais, Coletivos e Difusos 130.000                         80.000                           210.000               

Formação de Recursos Humanos 1.880.000                      220.000                         2.100.000            

Suporte Profilático e Terapêutico 34.380.000                    34.380.000          

Tecnologia da Informação 66.267.000                    28.900.000                    95.167.000          

Vigilância Epidemiológica 6.700.000                      6.700.000            

Vigilância Sanitária 13.756.000                    750.000                         14.506.000          

Total Geral 976.370.000                  -                                     1.542.690.000               100.880.000                  -                                     -                                     2.619.940.000     

1.236.966.000

1.073.187.000

Recursos do Tesouro Vinculados às Ações e Serviços Públicos de Saúde (17,28%)

Limite Constitucional (15%)

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

PROGRAMAÇÃO REFERENTE À APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE
ANO BASE: 2025



  

DIÁRIO OFICIAL DO
SALVADOR-BAHIA
SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA
28 A 30 DE DEZEMBRO DE 2024
ANO XXXVI | N º 8.941208

Código Especificação Fonte Valor
Receitas 12.598.614.000      

1 Receitas Correntes 10.871.416.000      
1.1 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 4.541.411.000        
1.1.1 Impostos 3.974.758.000        
1.1.1.2 Impostos sobre o Patrimônio 1.494.943.000        
1.1.1.2.50 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 1.171.259.000        
1.1.1.2.50.01 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 1.041.301.000        

1.1.1.2.50.01.11 IPTU - Fonte 500.1 500.1 1.002.950.000        
1.1.1.2.50.01.21 IPTU PPI - Fonte 500.1 500.1 27.079.000             
1.1.1.2.50.01.31 IPTU PAD - Fonte 500.1 500.1 11.272.000             

1.1.1.2.50.02 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Multas e Juros 19.274.000             
1.1.1.2.50.02.11 Multas e Juros de Mora do Imp s/ Prop Predial e Territ Urbana IPTU - Fonte 500.1 500.1 13.432.000             
1.1.1.2.50.02.21 Multas e Juros de Mora do Imp s/ Prop Pred e Ter Urbana IPTU  PPI - Fonte 500.1 500.1 869.000                  
1.1.1.2.50.02.31 Multas e Juros de Mora do Imp s/ Prop Pred e Ter Urbana IPTU PAD - Fonte 500.1 500.1 4.973.000               

1.1.1.2.50.03 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Dívida Ativa 88.895.000             
1.1.1.2.50.03.11 Dívida Ativa  IPTU - Fonte 500.1 500.1 36.210.000             
1.1.1.2.50.03.31 Dívida Ativa  IPTU PPI - Fonte 500.1 500.1 31.231.000             
1.1.1.2.50.03.41 Dívida Ativa  IPTU PAD - Fonte 500.1 500.1 21.454.000             

1.1.1.2.50.04 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Dívida Ativa - Multas e Juros 21.789.000             
1.1.1.2.50.04.11 Multas e Juros de Mora da D.A do IPTU - Fonte 500.1 500.1 2.279.000               
1.1.1.2.50.04.21 Multas e Juros de Mora da D.A do IPTU  PPI - Fonte 500.1 500.1 2.887.000               
1.1.1.2.50.04.31 Multas e Juros de Mora da D.A do IPTU  PAD - Fonte 500.1 500.1 16.623.000             

1.1.1.2.53 Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis 323.684.000           
1.1.1.2.53.01 Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis 322.401.000           
1.1.1.2.53.01.11 ITIV - Fonte 500.1 500.1 322.034.000           
1.1.1.2.53.01.21 ITIV PPI - Fonte 500.1 500.1 357.000                  
1.1.1.2.53.01.31 ITIV PAD - Fonte 500.1 500.1 10.000                    

1.1.1.2.53.02 Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis 81.000                    
1.1.1.2.53.02.11 Multas e Juros de Mora do Imp s/ T InterVivos de Bens Imóv ITIV - Fonte 500.1 500.1 69.000                    
1.1.1.2.53.02.21 Multas e Juros de Mora do Imp s/ T InterVivos de Bens Imóv ITIV PPI - Fonte 500.1 500.1 5.000                      
1.1.1.2.53.02.31 Multas e Juros de Mora do Imp s/ TrInterVivos de Bens Imóv ITIV PAD - Fonte 500.1 500.1 7.000                      

1.1.1.2.53.03 Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis 961.000                  
1.1.1.2.53.03.11 Dívida Ativa  ITIV - Fonte 500.1 500.1 423.000                  
1.1.1.2.53.03.31 Dívida Ativa ITIV  PPI - Fonte 500.1 500.1 483.000                  
1.1.1.2.53.03.41 Dívida Ativa ITIV  PAD - Fonte 500.1 500.1 55.000                    

1.1.1.2.53.04 Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis 241.000                  
1.1.1.2.53.04.11 Multas e Juros de Mora da D.A do ITIV - Fonte 500.1 500.1 9.000                      
1.1.1.2.53.04.21 Multas e Juros de Mora da D.A do ITIV PPI - Fonte 500.1 500.1 23.000                    
1.1.1.2.53.04.31 Multas e Juros de Mora da D.A do ITIV PAD - Fonte 500.1 500.1 209.000                  

1.1.1.3 Impostos sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza 495.285.000           
1.1.1.3.03 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte 495.285.000           
1.1.1.3.03.11 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho - Principal 341.202.000           
1.1.1.3.03.11.01 Imposto de Renda Retido nas Fontes s/ Rend do Trabalho - Fonte 500.1 500.1 341.202.000           

1.1.1.3.03.41 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Outros Rendimentos - Principal 154.083.000           
1.1.1.3.03.41.01 Imposto de Renda Retido nas Fontes s/ O Rendimentos - Fonte 500.1 500.1 154.083.000           

1.1.1.4 Impostos sobre a Produção, Circulação de Mercadorias e Serviços 1.984.530.000        
1.1.1.4.51 Imposto sobre a Produção, circulação de Mercadorias e Serviços 1.984.530.000        
1.1.1.4.51.11 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS - Principal 1.914.898.000        
1.1.1.4.51.11.11 ISS - Fonte 500.1 500.1 1.869.644.000        
1.1.1.4.51.11.21 ISS PPI - Fonte 500.1 500.1 9.597.000               
1.1.1.4.51.11.31 ISS PAD - Fonte 500.1 500.1 29.869.000             
1.1.1.4.51.11.41 ISS Autônomo - Fonte 500.1 500.1 4.993.000               
1.1.1.4.51.11.51 ISS Autônomo PPI - Fonte 500.1 500.1 184.000                  
1.1.1.4.51.11.61 ISS Autônomo PAD - Fonte 500.1 500.1 611.000                  

1.1.1.4.51.12 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS Multas e Juros 26.627.000             
1.1.1.4.51.12.11 Multas e Juros de Mora do Imposto s/ Serv de Qq Natureza ISS - Fonte 500.1 500.1 15.830.000             

CORRESPONDÊNCIA ENTRE VALORES DA RECEITA E FONTES DA DESPESA

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

ANO BASE: 2025

Código Especificação Fonte Valor

CORRESPONDÊNCIA ENTRE VALORES DA RECEITA E FONTES DA DESPESA

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

ANO BASE: 2025

1.1.1.4.51.12.21 Multas e Juros de Mora do Imposto s/ Serv de Qq Natureza ISS PPI - Fonte 500.1 500.1 426.000                  
1.1.1.4.51.12.31 Multas e Juros de Mora do Imposto s/ Serv de Qq Natureza ISS PAD - Fonte 500.1 500.1 10.371.000             

1.1.1.4.51.13 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS Dívida Ativa 32.557.000             
1.1.1.4.51.13.11 Dívida Ativa ISS - Fonte 500.1 500.1 10.572.000             
1.1.1.4.51.13.31 Dívida Ativa ISS  PPI - Fonte 500.1 500.1 12.115.000             
1.1.1.4.51.13.41 Dívida Ativa ISS  PAD - Fonte 500.1 500.1 9.870.000               

1.1.1.4.51.14 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS Dívida Ativa - Multas e Juros 10.448.000             
1.1.1.4.51.14.11 Multas e Juros de Mora da D.A do ISS - Fonte 500.1 500.1 613.000                  
1.1.1.4.51.14.21 Multas e Juros de Mora da D.A do ISS  PPI - Fonte 500.1 500.1 2.378.000               
1.1.1.4.51.14.31 Multas e Juros de Mora da D.A do ISS  PAD - Fonte 500.1 500.1 7.457.000               

1.1.2 Taxas 566.653.000           
1.1.2.1 Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia 233.346.000           
1.1.2.1.01 Taxas de Inspeção, Controle e Fiscalização 220.993.000           
1.1.2.1.01.01 Taxas de Inspeção, Controle e Fiscalização - Outras - Principal 197.892.000           
1.1.2.1.01.01.05 Taxa de Licença de Localização - TLL 501.1 20.177.000             
1.1.2.1.01.01.08 Taxa de Licença de Exploração em Logradouro Público - TLP 501.1 16.189.000             
1.1.2.1.01.01.14 Taxa de Fiscalização do Funcionamento - TFF 501.1 147.141.000           
1.1.2.1.01.01.15 Taxa de Fiscalização do Funcionamento - TFF PPI 501.1 5.010.000               
1.1.2.1.01.01.16 Taxa de Fiscalização do Funcionamento - TFF  PAD 501.1 9.375.000               

1.1.2.1.01.02 Taxas de Inspeção, Controle e Fiscalização - Outras - Multas e Juros 7.612.000               
1.1.2.1.01.02.07 Multas e Juros de Mora TFF 501.1 3.659.000               
1.1.2.1.01.02.08 Multas e Juros de Mora - TFF PPI 501.1 214.000                  
1.1.2.1.01.02.09 Multas e Juros de Mora - TFF PAD 501.1 3.413.000               
1.1.2.1.01.02.11 Multas e Juros de Mora TLL 501.1 326.000                  

1.1.2.1.01.03 Taxas de Inspeção, Controle e Fiscalização - Dívida Ativa 10.629.000             
1.1.2.1.01.03.04 Dívida Ativa - TFF 501.1 3.198.000               
1.1.2.1.01.03.06 Dívida Ativa TFF - PPI 501.1 2.011.000               
1.1.2.1.01.03.07 Dívida Ativa TFF - PAD 501.1 5.420.000               

1.1.2.1.01.04 Taxas de Inspeção, Controle e Fiscalização - Dívida Ativa - Multas e Juros 4.860.000               
1.1.2.1.01.04.04 Multas e Juros de Mora da D.A - TFF 501.1 292.000                  
1.1.2.1.01.04.05 Multas e Juros de Mora da D.A - TFF PPI 501.1 309.000                  
1.1.2.1.01.04.06 Multas e Juros de Mora da D.A - TFF PAD 501.1 4.259.000               

1.1.2.1.04 Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental 1.595.000               
1.1.2.1.04.01 Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - Principal 1.595.000               
1.1.2.1.04.01.01 Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental 501.1 1.595.000               

1.1.2.1.50 Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária 10.758.000             
1.1.2.1.50.11 Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária - Principal 10.758.000             
1.1.2.1.50.11.04 Taxa de Vigilância Sanitária - TVS - Fonte  753.3 753.3 10.758.000             

1.1.2.2 Taxas pela Prestação de Serviços 333.307.000           
1.1.2.2.01 Taxas pela Prestação de Serviços 333.307.000           
1.1.2.2.01.01 Taxas pela Prestação de Serviços - Outras - Principal 302.971.000           
1.1.2.2.01.01.01 Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD 753.1 297.011.000           
1.1.2.2.01.01.02 Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD PPI 753.1 2.857.000               
1.1.2.2.01.01.03 Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD PAD 753.1 3.103.000               

1.1.2.2.01.02 Taxas pela Prestação de Serviços - Multas e Juros 6.373.000               
1.1.2.2.01.02.01 Multas e Juros de Mora TL/TRSD 753.1 4.871.000               
1.1.2.2.01.02.02 Multas e Juros de Mora TL/TRSD - PPI 753.1 165.000                  
1.1.2.2.01.02.03 Multas e Juros de Mora TL/TRSD - PAD 753.1 1.337.000               

1.1.2.2.01.03 Taxas pela Prestação de Serviços - Dívida Ativa 18.627.000             
1.1.2.2.01.03.01 Dívida Ativa  TL (TRSD) 753.1 5.293.000               
1.1.2.2.01.03.03 Dívida Ativa  TL (TRSD) - PPI 753.1 8.040.000               
1.1.2.2.01.03.04 Dívida Ativa  TL (TRSD) - PAD 753.1 5.294.000               

1.1.2.2.01.04 Taxas pela Prestação de Serviços - Dívida Ativa - Multas e Juros 5.336.000               
1.1.2.2.01.04.01 Multas e Juros de Mora da DA TL (TRSD) 753.1 713.000                  
1.1.2.2.01.04.02 Multas e Juros de Mora da DA TL (TRSD) - PPI 753.1 611.000                  
1.1.2.2.01.04.03 Multas e Juros de Mora da DA TL (TRSD) - PAD 753.1 4.012.000               
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1.2 Contribuições 589.525.000           
1.2.1 Contribuições Sociais 278.464.000           
1.2.1.5 Contribuiçõe para Regimes Próprios de Previdência e Sistema de Proteção Social 278.464.000           
1.2.1.5.01 Contribuição do Servidor Civil 278.446.000           
1.2.1.5.01.11 Contribuição do Servidor Ativo Civil para o RPPS - Principal 248.419.000           
1.2.1.5.01.11.01 Contribuição do Servidor Ativo p/ o RPPS - Fonte 800.3 800.3 9.910.000               
1.2.1.5.01.11.04 Contribuição do Servidor Ativo p/ o RPPS - Fonte 801.3 801.3 238.509.000           

1.2.1.5.01.21 Contribuição dos Servidores Inativos Civis para o RPPS - Principal 24.077.000             
1.2.1.5.01.21.01 Contribuições do Servidor Inativo p/ o RPPS - Fonte 800.3 801.3 15.000                    
1.2.1.5.01.21.02 Contribuições do Servidor Inativo p/ o RPPS - Fonte 801.3 801.3 24.062.000             

1.2.1.5.01.31 Contribuição dos Pensionistas Civis para o RPPS - Principal 5.950.000               
1.2.1.5.01.31.01 Contribuições de Pensionista p/ o RPPS - Fonte 800.3 800.3 5.000                      
1.2.1.5.01.31.03 Contribuições de Pensionista p/ o RPPS - Fonte 801.3 801.3 5.841.000               
1.2.1.5.01.31.04 Contribuições Previdenciárias do Segurado - Pensão Parlamentar - Fonte 801.3 801.3 104.000                  

1.2.1.5.02 Contribuição Patronal - Servidor Civil 18.000                    
1.2.1.5.02.11 Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil para o RPPS - Principal 14.000                    
1.2.1.5.02.11.01 Contribuição Patronal p/ o Regime Próprio de Previdência (24%) - Fonte 800.3 (03) 800.3 1.000                      
1.2.1.5.02.11.03 Contribuição Patronal p/ o Regime Próprio de Previdência (24%) - Fonte 801.3 801.3 13.000                    

1.2.1.5.02.12 Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil para o RPPS - Multas e Juros de Mora 4.000                      
1.2.1.5.02.12.02 Multas e Juros de Mora de Contribuições Previdenciárias  Patronal - Fonte 801.3 801.3 4.000                      

1.2.4 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 311.061.000           
1.2.4.1 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 311.061.000           
1.2.4.1.50 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 311.061.000           
1.2.4.1.50.11 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP - Principal 311.061.000           
1.2.4.1.50.11.01 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP 751.1 751.1 217.743.000           
1.2.4.1.50.11.02 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP 501.1 501.1 93.318.000             

1.3 Receita Patrimonial 381.326.000           
1.3.1 Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 41.830.000             
1.3.1.1 Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 41.830.000             
1.3.1.1.01 Aluguéis, Arrendamentos, Foros, Laudêmios, Tarifas de Ocupação 4.491.000               
1.3.1.1.01.11 Aluguéis e Arrendamentos - Principal 110.000                  
1.3.1.1.01.11.05 Outras Receitas de Aluguéis - Fonte 501.1 501.1 23.000                    
1.3.1.1.01.11.07 Aluguéis de Espaços Culturais - Fonte 501.1 501.1 87.000                    

1.3.1.1.01.21 Foros, Laudêmios e Tarifas de Ocupação - Principal 4.379.000               
1.3.1.1.01.21.01 Foros 501.1 1.028.000               
1.3.1.1.01.21.02 Transferência de Domínio Útil 501.1 2.555.000               
1.3.1.1.01.21.03 Venda de Domínio Útil 501.1 795.000                  
1.3.1.1.01.21.05 Transferência de Domínio Útil - PAD 501.1 1.000                      

1.3.1.1.01.22 Foros, Laudêmios e Tarifas de Ocupação - Multas e Juros 2.000                      
1.3.1.1.01.22.01 Multas e Juros de Mora de Laudêmio - TDU 501.1 2.000                      

1.3.1.1.02 Concessão, Permissão, Autorização ou Cessão do Direito de Uso de Bens Imóveis Publico 37.339.000             
1.3.1.1.02.11 Concessão, Permissão, Autorização ou Cessão do Dir de Uso de Bens Imóveis Pub. Principal 37.339.000             
1.3.1.1.02.11.03 Permissão de Uso de Feiras e Mercados 501.1 967.000                  
1.3.1.1.02.11.04 Permissão de Uso - Fonte 501.1 501.1 160.000                  
1.3.1.1.02.11.07 Concessão de Uso - Fonte  501.1 501.1 51.000                    
1.3.1.1.02.11.09 Concessão de Direito Real de Uso 501.1 4.000                      
1.3.1.1.02.11.11 Outorga do Direito de Construir  Lei 7400/08, art 321, II item e 799.1 20.394.000             
1.3.1.1.02.11.12 Contraprestação pelo Uso de Gabarito mais Permissivo - CUGP - FMLF 799.4 636.000                  
1.3.1.1.02.11.14 Estacionamento - Fonte 501.4 501.4 14.963.000             
1.3.1.1.02.11.15 Concessão de Uso - PAD 501.1 51.000                    
1.3.1.1.02.11.16 Concessão de Uso - Fonte 759.3 759.3 52.000                    
1.3.1.1.02.11.17 Concessão de Direito Real de Uso - PAD 501.1 1.000                      
1.3.1.1.02.11.18 Permissão de Uso - PAD - Fonte 501.1 501.1 56.000                    
1.3.1.1.02.11.19 Concessão de Uso - PPI 501.1 4.000                      

1.3.2 Valores Mobiliários 327.939.000           
1.3.2.1 Juros e Correções Monetárias 327.939.000           
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1.3.2.1.01 Remuneração de Depósitos Bancários 281.720.000           
1.3.2.1.01.11 Remuneração de Depósitos Bancários - Principal 281.720.000           
1.3.2.1.01.11.02 Fundo de Investimento em Renda Fixa - Fonte 501.4 501.4 1.519.000               
1.3.2.1.01.11.03 Fundo de Investimento em Renda Fixa - Fonte 669.3 669.3 1.862.000               
1.3.2.1.01.11.04 Fundo de Investimento em Renda Fixa - Fonte 752.4 752.4 4.769.000               
1.3.2.1.01.11.06 Fundo de Investimento em Renda Fixa - Fonte 501.5 501.5 157.000                  
1.3.2.1.01.11.09 Fundo de Investimento em Renda Fixa - Fonte 759.3 759.3 273.000                  
1.3.2.1.01.11.11 Fundo de Aplicação Diária - Renda Variável - Fonte 500/501/899 (00) 500.1 1.000                      
1.3.2.1.01.11.13 Fundo de Aplicação Diária - Renda Variável - Fonte 669/759 (11) 759.3 1.000                      
1.3.2.1.01.11.21 FUNDEB - Fonte 540.3 540.3 23.668.000             
1.3.2.1.01.11.23 FMS - Fonte 500.1 500.1 7.381.000               
1.3.2.1.01.11.24 FMS - Fonte 600.3 600.3 25.426.000             
1.3.2.1.01.11.25 FMS - Fonte 631.3 631.3 203.000                  
1.3.2.1.01.11.26 Royalties - Fonte 720.1 720.1 1.643.000               
1.3.2.1.01.11.28 FUNDURBS - FONTE 799.1 799.1 912.000                  
1.3.2.1.01.11.29 CIDE - Fonte 750.1 750.1 105.000                  
1.3.2.1.01.11.30 CFEM - Fonte 720.1 720.1 75.000                    
1.3.2.1.01.11.32 FMAS - Fonte 660.3 660.3 2.755.000               
1.3.2.1.01.11.33 Fundo Municipal da Pessoa Idosa - FMPI - Fonte 669.3 669.3 1.531.000               
1.3.2.1.01.11.34 Salário de Educação - Fonte 550.3 550.3 2.358.000               
1.3.2.1.01.11.35 FNDE - Fonte 569.3 569.3 373.000                  
1.3.2.1.01.11.36 FMAS - FONTE 661.3 661.3 703.000                  
1.3.2.1.01.11.37 COSIP - FONTE  751.1 751.1 2.843.000               
1.3.2.1.01.11.38 FCBA - FONTE  749.1 749.1 1.000                      
1.3.2.1.01.11.40 Manutenção de Desenvolvimento do Ensino  MDE - Fonte 500 (01) 500.1 5.339.000               
1.3.2.1.01.11.41 FNDE - Fonte 570.3 570.3 2.172.000               
1.3.2.1.01.11.42 Transferências de Convênio - Outros - Fonte 700.1 700.1 1.066.000               
1.3.2.1.01.11.44 Conv. de União - Entidades de Adm. Ind. - FONTE 700.4 700.4 230.000                  
1.3.2.1.01.11.45 Op. Cred. Interna - FONTE 754.1 754.1 13.368.000             
1.3.2.1.01.11.46 Op. Créd. Externa - FONTE 754.1 754.1 2.422.000               
1.3.2.1.01.11.47 Alienações de Bens - Adm Dir - FONTE 755.1 755.1 245.000                  
1.3.2.1.01.11.49 FMS - Fonte 601.3 601.3 1.045.000               
1.3.2.1.01.11.50 FMS - Fonte 621.3 621.3 656.000                  
1.3.2.1.01.11.52 Rendimento de CODECON - Fonte 799.1 799.1 489.000                  
1.3.2.1.01.11.53 FNDE / PNAE - Fonte 552.3 552.3 548.000                  
1.3.2.1.01.11.58 Rendimento de Doações Internacionais para EPI - Fonte 749.1 749.1 13.000                    
1.3.2.1.01.11.59 Rendimento de Apoio a Cultura - Lei Aldir Blanc - Fonte 799.1 799.1 15.000                    
1.3.2.1.01.11.62 Aplicações Extramercado - Fonte 501.4 501.4 9.000                      
1.3.2.1.01.11.64 Outros Recursos não Vinculados - FONTE 501.1 501.1 170.908.000           
1.3.2.1.01.11.65 Outros Recursos não Vinculados - FONTE 501.4 501.4 176.000                  
1.3.2.1.01.11.66 Manutenção de Desenvolvimento do Ensino  MDE - Fonte 599.3 599.3 434.000                  
1.3.2.1.01.11.71 Rendimento FMS - TVS - Fonte 753 .3 753.3 899.000                  
1.3.2.1.01.11.75 Fundo Municipal de Mobilidade Urbana - FMMU - Fonte 759.3 759.3 420.000                  
1.3.2.1.01.11.76 Fundo de Investimento em Renda Fixa - Fonte 501.5 501.5 340.000                  
1.3.2.1.01.11.78 Transferências de Convênio - Outros - Fonte 701 (2.24) 701.3 23.000                    
1.3.2.1.01.11.79 Rendimento - Fonte 1.665.4 665.4 1.000                      
1.3.2.1.01.11.82 Rendimento - Fonte 1.605.3 605.3 722.000                  
1.3.2.1.01.11.83 Rendimentos LC 195-2022 - Fonte 715.1 e 716.1 715.1 981.000                  
1.3.2.1.01.11.85 Rendimento de Apoio a Cultura - Lei Aldir Blanc - Fonte 719.1 719.1 640.000                  

1.3.2.1.04 Remuneração dos Recursos do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS 46.219.000             
1.3.2.1.04.11 Remuneração dos Recursos do RPPS - Principal 46.219.000             
1.3.2.1.04.11.01 Fundo de Aplicação Diária - Fonte 800.3 800.3 1.101.000               
1.3.2.1.04.11.02 Fundo de Aplicação Diária - Fonte 802.3 802.3 2.080.000               
1.3.2.1.04.11.03 Fundo de Aplicação RPPS - Rendimento Títulos Públicos - Fonte 800.3 800.3 1.136.000               
1.3.2.1.04.11.04 Fundo de Aplicação RPPS - Rendimento Títulos Públicos - Fonte 801.3 801.3 24.590.000             
1.3.2.1.04.11.07 Fundo de Aplicação Diária - Fonte 801.3 801.3 17.312.000             
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1.3.3 Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, Autorização ou Licença 10.554.000             
1.3.3.1 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte 2.000                      
1.3.3.1.04 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Aquaviário 2.000                      
1.3.3.1.04.01 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Aquaviário - Principal 2.000                      
1.3.3.1.04.01.01 Receita de Outorga dos Serviços de Transp Marítimo de Passageiros - Fonte 759.3 (12) 759.3 2.000                      

1.3.3.9 Demais Delegação de Serviços Públicos 10.552.000             
1.3.3.9.99 Outras Delegação de Serviços Públicos 10.552.000             
1.3.3.9.99.01 Outras Delegação de Serviços Públicos - Principal 10.552.000             
1.3.3.9.99.01.02 Concessão de Serviço de Público com Uso de Mobiliário Urbano - 501.1 501.1 10.552.000             

1.3.5 Exploração do Patrimônio Intangível 3.000                      
1.3.5.1 Exploração do Patrimônio Intangível 3.000                      
1.3.5.1.02 Direito de Uso da Imagem e de Reprodução dos Bens do Acervo Patrimonial 3.000                      
1.3.5.1.02.11 Direito de Uso da Imagem e de Reprodução dos Bens do Acervo Patrimonial - Principal 3.000                      
1.3.5.1.02.11.01 Direito de Uso da Imagem e de Reprodução dos Bens do Acervo Patrimonial - Fonte 501.1 501.1 3.000                      

1.3.9 Demais Receitas Patrimoniais 1.000.000               
1.3.9.9 Outras Receitas Patrimoniais 1.000.000               
1.3.9.9.99 Outras Receitas Patrimoniais 1.000.000               
1.3.9.9.99.11 Outras Receitas Patrimoniais - Principal 1.000.000               
1.3.9.9.99.11.04 Receitas de Delegação dos Serviços de Saneamento Básico 759.3 1.000.000               

1.5 Receita Industrial 14.000                    
1.5.1 Receita Industrial 14.000                    
1.5.1.1 Receita Industrial 14.000                    
1.5.1.1.01 Receita Industrial 14.000                    
1.5.1.1.01.11 Receita Industrial - Principal 14.000                    
1.5.1.1.01.11.01 Receita de Peças Pré-Moldadas 501.5 14.000                    

1.6 Receita de Serviços 23.911.000             
1.6.1 Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 710.000                  
1.6.1.1 Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 710.000                  
1.6.1.1.01 Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 710.000                  
1.6.1.1.01.11 Serviços Administrativos e Comerciais Gerais - Principal 710.000                  
1.6.1.1.01.11.02 Serviços de Vendas de Editais -  Fonte 501.1 501.1 691.000                  
1.6.1.1.01.11.05 Outros Serviços Administrativos - Fonte 501.4 501.4 11.000                    
1.6.1.1.01.11.11 Outros Serviços Administrativos - Fonte 801.3 801.3 8.000                      

1.6.9 Outros Serviços 23.201.000             
1.6.9.9 Outros Serviços 23.201.000             
1.6.9.9.99 Outros Serviços 23.201.000             
1.6.9.9.99.11 Outros Serviços - Principal 23.201.000             
1.6.9.9.99.11.02 Patrocinio Festas Populares - Fonte 899.1 899.1 21.000.000             
1.6.9.9.99.11.06 Receita de Serviços de Bilheteria -  Fonte 501.1 501.1 1.904.000               
1.6.9.9.99.11.10 Patrocinio - Fundo Financeiro Esporte - Fonte 799.3 799.3 297.000                  

1.7 Transferências Correntes 5.141.738.000        
1.7.1 Transferências da União e de suas Entidades 3.214.511.000        
1.7.1.1 Transferências Decorrentes de Participação na Receita da União 1.524.487.000        
1.7.1.1.51 Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios - FPM 1.524.243.000        
1.7.1.1.51.11 Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - Cota Mensal - Principal 1.331.762.000        
1.7.1.1.51.11.01 CotaParte do FPM - Cota Mensal - Fonte 500.1 500.1 1.662.203.000        
1.7.1.1.51.11.99 Dedução de Receita do FPM  FUNDEB e Redutor Financeiro 500.1 330.441.000-           

1.7.1.1.51.21 Cota-Parte do Fundo de Participação do Municípios - Cotas Extraordinárias - Principal 192.481.000           
1.7.1.1.51.21.01 Cota Parte do FPM 1% - Dezembro - Fonte 500.1 500.1 63.612.000             
1.7.1.1.51.21.03 Cota parte do FPM 1% - Julho - Fonte 500.1 500.1 65.084.000             
1.7.1.1.51.21.05 CotaParte do FPM - Setembro - Fonte 500.1 500.1 63.785.000             

1.7.1.1.52 Cota-Parte do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural 244.000                  
1.7.1.1.52.11 Cota-Parte do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR - Principal 244.000                  
1.7.1.1.52.11.01 CotaParte do Imp s/ a Prop Territorial Rural - Fonte 500.1 500.1 305.000                  
1.7.1.1.52.11.99 Dedução de Receita para Formação do FUNDEB  ITR 500.1 61.000-                    

1.7.1.2 Transferência da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Naturais 30.091.000             
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1.7.1.2.51 Cota-parte da Compensação Financeira de Recursos Minerais - CFEM 491.000                  
1.7.1.2.51.11 Cota-parte da Compensação Financeira de Recursos Minerais - CFEM - Principal 491.000                  
1.7.1.2.51.11.01 Cota Parte da Comp Financ de Recursos Minerais CFEM - 720.1 720.1 491.000                  

1.7.1.2.52 Cota-parte da Compensação Financeira pela Produção de Petróleo 29.600.000             
1.7.1.2.52.31 Cota-parte Royalties pela Participação Especial - Lei nº 9.478/97, artigo 50 - Principal 3.567.000               
1.7.1.2.52.31.01 Cota-Parte Royalties pela Participação Especial - 720.1 720.1 3.567.000               

1.7.1.2.52.41 Cota-Parte do Fundo Especial do Petróleo - FEP - Principal 26.033.000             
1.7.1.2.52.41.01 Cota-Parte do Fundo Especial do Petróleo - FEP - 720.1 720.1 26.033.000             

1.7.1.3 Transferência de Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS 1.217.532.000        
1.7.1.3.50 Transferência de Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS - Bloco Custeio das Ações e Se 1.213.502.000        
1.7.1.3.50.11 Transferência de Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS - Atenção Básica - Princ 239.044.000           
1.7.1.3.50.11.01 Transferência de Recursos do SUS - Atenção Básica 600.3 600.3 188.221.000           
1.7.1.3.50.11.02 Transferência de Recursos do SUS - Atenção Básica 604.3 604.3 50.823.000             

1.7.1.3.50.21 Transferência de Recursos do SUS Atenção Média e Alta Complex Ambulatorial e Hosp - Pri 829.384.000           
1.7.1.3.50.21.01 Transferência de Recursos do SUS - Atenção Média e Alta Complex Ambulatorial e Hospital 600.3 829.384.000           

1.7.1.3.50.31 Transferência de Recursos do SUS - Vigilância em Saúde - Principal 74.687.000             
1.7.1.3.50.31.01 Transferência de Recursos do SUS - Vigilância em Saúde 600.3 17.960.000             
1.7.1.3.50.31.02 Transferência de Recursos do SUS - Vigilância em Saúde - ACE e ACS 604.3 56.727.000             

1.7.1.3.50.41 Transferência de recusrsos do SUS - Assistência Farmacêutica - Principal 21.283.000             
1.7.1.3.50.41.01 Transferência de Recursos do SUS - Assistência Farmacêutica 600.3 21.283.000             

1.7.1.3.50.51 Transferência de Recursos SUS - Gestão do SUS - Principal 49.104.000             
1.7.1.3.50.51.01 Transferência de Recursos do SUS - Gestão do SUS 600.3 1.021.000               
1.7.1.3.50.51.02 Transferência de Recursos do SUS - Gestão do SUS - Piso enfermagem - 605 605.3 48.083.000             

1.7.1.3.51 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS - Bloco Investimentos na Rede 4.030.000               
1.7.1.3.51.11 Transferências de Recursos do SUS - Bloco Investimentos - Atenção Primária 4.030.000               
1.7.1.3.51.11.01 Transferências de Recursos do SUS - Bloco Investimentos - Atenção Primária - 601.3 601.3 4.030.000               

1.7.1.4 Transferências de Recursos do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação - FNDE 102.502.000           
1.7.1.4.50 Transferências do Salário-Educação 78.613.000             
1.7.1.4.50.11 Transferências do Salário-Educação - Principal 78.613.000             
1.7.1.4.50.11.01 Transferência do Salário-Educação 550.3 78.613.000             

1.7.1.4.51 Transferências Diretas do FNDE referentes ao Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE 3.000                      
1.7.1.4.51.11 Transferências Diretas do FNDE referentes ao Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE - P 3.000                      
1.7.1.4.51.11.02 Transf Diretas do FNDE ref Prog Dinheiro Direto na Escola - PDDE - Fonte 551.3 551.3 3.000                      

1.7.1.4.52 Transferências Diretas do FNDE ref ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 23.886.000             
1.7.1.4.52.11 Transferências Diretas do FNDE ref ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 23.886.000             
1.7.1.4.52.11.02 Transf Diretas do FNDE ref Prog Nac de Alim Escolar - PNAE - Fonte 552.3 552.3 23.886.000             

1.7.1.5 Transf de Recursos Comp Fundo de Manut e Des da Educ Bas e de V Profis da Educ-FUNDEB 272.799.000           
1.7.1.5.51 Transferência de Recursos de Complementação da União ao Fundeb - VAAF 248.783.000           
1.7.1.5.51.11 Transferência de Recursos de Complementação da União ao Fundeb - VAAF 248.783.000           
1.7.1.5.51.11.91 Complementação União FUNDEB - Cota PISO - Fonte 541 541.3 248.783.000           

1.7.1.5.52 Transferência de Recursos de Complementação da União ao Fundeb - VAAR 24.016.000             
1.7.1.5.52.11 Transferência de Recursos de Complementação da União ao Fundeb - VAAR 24.016.000             
1.7.1.5.52.11.91 Complementação União FUNDEB - Cota PISO - Fonte 543.3 543.3 24.016.000             

1.7.1.6 Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 27.342.000             
1.7.1.6.50 Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 27.342.000             
1.7.1.6.50.11 Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS - Principal 27.342.000             
1.7.1.6.50.11.01 Transferência Fundo Nacional de Assistência Social - Fonte 660.3 660.3 27.342.000             

1.7.1.7 Transferências de Convênios da União e de Suas Entidades 5.342.000               
1.7.1.7.52 Transf de Convênios da União Destinadas a Programas de Assistência Social 1.589.000               
1.7.1.7.52.11 Transf de Convênios da União Destinadas a Programas de Assistência Social - Principal 1.589.000               
1.7.1.7.52.11.04 Transf da União p/ Programas de Amparo ao Trabalhador - Fonte 714.3 714.3 1.589.000               

1.7.1.7.99 Outras Transferências de Convênios da União 3.753.000               
1.7.1.7.99.11 Outras Transferências de Convênios da União - Principal 3.753.000               
1.7.1.7.99.11.03 Outras Transferências de Convênios da União - Fonte 700 (24) 700.1 1.464.000               
1.7.1.7.99.11.05 Outras Transferências de Convênios da União - Fonte 700.3 700.3 1.759.000               
1.7.1.7.99.11.06 Outras Transferências de Convênios da União - Fonte 665.3 665.3 530.000                  
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1.7.1.9 Outras Transferências de Recursos da União e de suas Entidades 34.416.000             
1.7.1.9.58 Transferência Obrigatória Decorrente da Lei Complementar nº 176/2020 1.965.000               
1.7.1.9.58.11 Transferência Obrigatória Decorrente da Lei Complementar nº 176/2020 - Principal 1.965.000               
1.7.1.9.58.11.01 Transf. Obrigatória Decorrente da Lei Complementar nº 176/2020 501.1 1.965.000               

1.7.1.9.60 Transferência da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - Lei 14399 19.868.000             
1.7.1.9.60.11 Transferência da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - Lei 14399 19.868.000             
1.7.1.9.60.11.01 Transferências da União - Lei Aldir Blanc - Apoio Cultural - Fonte 719.1 719.1 19.868.000             

1.7.1.9.99 Outras Transferências de Recursos da União e de suas Entidades 12.583.000             
1.7.1.9.99.11 Outras Transferências da União - Principal 12.583.000             
1.7.1.9.99.11.07 Assistência Financeira Transporte Coletivo - EC - Fonte 717.3 717.3 12.000.000             
1.7.1.9.99.11.11 transferência de Recursos da União - FMD - Fonte 669.3 669.3 424.000                  
1.7.1.9.99.11.12 Transferência de Recursos da União - Fundo Municipal Esporte - Fonte 700.3 700.3 159.000                  

1.7.2 Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 1.120.995.000        
1.7.2.1 Transferências dos Estados - Específicas de Estados, DF e Municípios 1.100.211.000        
1.7.2.1.50 Cota-Parte do ICMS 777.365.000           
1.7.2.1.50.11 Cota-Parte do ICMS - Principal 777.365.000           
1.7.2.1.50.11.01 Cota-Parte do ICMS - Fonte 500.1 500.1 969.206.000           
1.7.2.1.50.11.99 Dedução de Receita para a Formação do FUNDEB ICMS 500.1 191.841.000-           

1.7.2.1.51 Cota-Parte do IPVA 315.750.000           
1.7.2.1.51.11 Cota-Parte do IPVA - Principal 315.750.000           
1.7.2.1.51.11.01 Cota-Parte do IPVA - Fonte 500.1 500.1 393.438.000           
1.7.2.1.51.11.99 Dedução de Receita para Formação do FUNDEB IPVA 500.1 77.688.000-             

1.7.2.1.52 Cota-Parte do IPI - Municípios 5.754.000               
1.7.2.1.52.11 Cota-Parte do IPI - Municípios - Principal 5.754.000               
1.7.2.1.52.11.01 Cota-Parte do IPI sobre Exportação - Fonte 500.1 500.1 7.192.000               
1.7.2.1.52.11.99 Dedução de Receita para a Formação do FUNDEB IPI Exportação 500.1 1.438.000-               

1.7.2.1.53 Cota-Parte da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 1.342.000               
1.7.2.1.53.11 Cota-Parte da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - Principal 1.342.000               
1.7.2.1.53.11.01 Cota-parte da CIDE (Contrib de Interv no Domínio Econômico) 750.1 1.342.000               

1.7.2.9 Outras Transferências dos Estados e Distrito Federal 20.784.000             
1.7.2.9.53 Cota-Parte da Transferência da Comp Financeira das Perdas com Arrecadação ICMS - LC 194 5.300.000               
1.7.2.9.53.11 Cota-Parte da Transf. da Comp Fin das Perdas com Arrecadação ICMS - LC 194 - Principal 5.300.000               
1.7.2.9.53.11.01 Cota-Parte da Transf. da Comp Fin das Perdas com Arrecadação ICMS - LC 194 - 502 502.1 6.625.000               
1.7.2.9.53.11.99 Dedução de Receita para Formação do FUNDEB ICMS LC 194 502.1 1.325.000-               

1.7.2.9.99 Outras Transferências dos Estados e DF 15.484.000             
1.7.2.9.99.21 Outras Transferências dos Estados - Principal 15.484.000             
1.7.2.9.99.21.02 Outras Transferências dos Estados - Fonte 621.3 621.3 14.048.000             
1.7.2.9.99.21.05 Rateio do Rendimento ICMS (5.402-X) 500.1 436.000                  
1.7.2.9.99.21.08 Transf Conv Estados, do DF e de suas Entidades - Fonte 701.3 701.3 1.000.000               

1.7.4 Transferências de Instituições Privadas 523.000                  
1.7.4.1 Transferências de Instituições Privadas 523.000                  
1.7.4.1.99 Outras Transferências de Instituições Privadas para EST/DF/MUN - Não Especificadas 523.000                  
1.7.4.1.99.11 Outras Transferências de Instituições Privadas para EST/DF/MUN - Principal 523.000                  
1.7.4.1.99.11.13 Transferências de Instituições Privadas -  Fonte 669.3 669.3 523.000                  

1.7.5 Transferências de Outras Instituições Públicas 804.077.000           
1.7.5.1 Transf de Recursos do Fundo de Manut e Des da Educ Bas e de Valor Profis da Educ-FUNDEB 804.020.000           
1.7.5.1.50 Transf de Recursos do Fundo de Manut e Des da Educ Bas e de Valor Profis da Educ-FUNDEB 804.020.000           
1.7.5.1.50.11 Transf de Rec do Fundo de Manut e Desenv da Educ Básica e Valoriz Prof da Educ - FUNDEB 804.020.000           
1.7.5.1.50.11.11 FPM - Fonte 540.3 540.3 353.513.000           
1.7.5.1.50.11.21 ICMS - Fonte 540.3 540.3 416.255.000           
1.7.5.1.50.11.31 IPI - Fonte 540.3 540.3 2.870.000               
1.7.5.1.50.11.51 ITR - Fonte 540.3 540.3 816.000                  
1.7.5.1.50.11.61 IPVA - Fonte 540.3 540.3 27.097.000             
1.7.5.1.50.11.71 ITCMD - Fonte 540.3 540.3 3.469.000               

1.7.5.9 Demais Transferências de Outras Instituições Públicas 57.000                    
1.7.5.9.99 Demais Transferências de Outras Instituições Públicas 57.000                    

Código Especificação Fonte Valor
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ANO BASE: 2025

1.7.5.9.99.11 Transferências de Outras Instituições Públicas - Principal 57.000                    
1.7.5.9.99.11.02 Doações de Instituições Públicas - Fonte 599/659/669/759 (11) 759.3 57.000                    

1.7.9 Demais Tranferêcias Correntes 1.632.000               
1.7.9.1 Transferências de Pessoas Físicas 1.632.000               
1.7.9.1.99 Outras Transferências de Pessoas Físicas 1.632.000               
1.7.9.1.99.11 Outras Transferências de Pessoas Físicas - Principal 1.632.000               
1.7.9.1.99.11.01 Transferência de Pessoas Físicas - Fonte 669.3 669.3 1.632.000               

1.9 Outras Receitas Correntes 193.491.000           
1.9.1 Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 104.816.000           
1.9.1.1 Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 104.816.000           
1.9.1.1.01 Multas Previstas em Legislação Específica 104.686.000           
1.9.1.1.01.11 Multas Previstas em Legislação Específica - Principal 104.469.000           
1.9.1.1.01.11.01 Infrações Previstas na Legislação de Trânsito 752.4 100.592.000           
1.9.1.1.01.11.02 Receita de Multas de Infração  RMI - Fonte 501.1 501.1 2.768.000               
1.9.1.1.01.11.09 Receita de Multas CODECON - Fonte 799.1 799.1 762.000                  
1.9.1.1.01.11.14 Receita de Multas de Infração  RMI - SEMOB - Fonte 759.3 759.3 106.000                  
1.9.1.1.01.11.16 Receita de Multas CODECON - Fonte 501.1 501.1 241.000                  

1.9.1.1.01.12 Multas Previstas em Legislação Específica - Multas e Juros de Mora 217.000                  
1.9.1.1.01.12.01 Multas e Juros de Mora - Infrações Previstas na Legislação de Trânsito 752.4 217.000                  

1.9.1.1.07 Multas Aplicadas pelos Tribunais de Contas 130.000                  
1.9.1.1.07.11 Multas Aplicadas pelos Tribunais de Contas - Principal 130.000                  
1.9.1.1.07.11.01 Multas Aplicadas pelo TCM 501.1 130.000                  

1.9.2 Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 31.033.000             
1.9.2.2 Restituições 23.862.000             
1.9.2.2.01 Restituição de Convênios 9.712.000               
1.9.2.2.01.11 Restituição de Convênios - Primárias - Principal 9.712.000               
1.9.2.2.01.11.01 Restituições de Convênios - Fonte 501.1 501.1 9.531.000               
1.9.2.2.01.11.03 Restituições de Convênios - Fonte 669.3 669.3 171.000                  
1.9.2.2.01.11.06 Restituições de Convênios - Fonte 660.3 660.3 10.000                    

1.9.2.2.99 Outras Restituições 14.150.000             
1.9.2.2.99.01 Outras Restituições - Principal 14.150.000             
1.9.2.2.99.01.11 Restituições da Folha - Fonte 501.1 501.1 6.247.000               
1.9.2.2.99.01.12 Restituições da Folha - Fonte 659.3 (02/11) 659.3 2.625.000               
1.9.2.2.99.01.15 Restituições da Folha - Fonte 600/602/604/605 600.3 7.000                      
1.9.2.2.99.01.18 Restituições da Folha - Fonte 801.3 801.3 338.000                  
1.9.2.2.99.01.41 Devolução de Suprimentos de Fundo - Fonte 501.1 501.1 42.000                    
1.9.2.2.99.01.43 Devolução de Diária - Fonte 501.1 501.1 9.000                      
1.9.2.2.99.01.46 Devolução de Crédito Emergencial - Fonte 759.3 759.3 662.000                  
1.9.2.2.99.01.73 Restituições de Depósitos Judiciais - Fonte 757.1 757.1 3.970.000               
1.9.2.2.99.01.79 Restituições de Depósitos Judiciais - Fonte 501.1 501.1 231.000                  
1.9.2.2.99.01.81 Restituições de Depósitos Judiciais - Fonte 501.5/ 753.5 (50) 501.5 19.000                    

1.9.2.3 Ressarcimentos 7.171.000               
1.9.2.3.99 Outros Ressarcimentos 7.171.000               
1.9.2.3.99.01 Outros Ressarcimentos - Principal 7.171.000               
1.9.2.3.99.01.02 Ressarcimento ao Erário - Fonte 600.3 600.3 603.000                  
1.9.2.3.99.01.04 Ressarcimento ao Erário - Fonte 501.1 501.1 5.580.000               
1.9.2.3.99.01.14 Ressarcimento ao Erário - Fonte 599/659/669/759 (11) 599.3 988.000                  

1.9.4 Multas e Juros de Mora das Receitas de Capital 128.000                  
1.9.4.2 Multas e Juros de Mora das Alienações de Bens Imóveis 125.000                  
1.9.4.2.01 Multas e Juros de Mora das Alienações de Bens Imóveis 125.000                  
1.9.4.2.01.11 Multas e Juros de Mora das Alienações de Bens Imóveis 125.000                  
1.9.4.2.01.11.01 Multas e Juros de Alienação de Bens Imóveis - Taxa SELIC 755.1 125.000                  

1.9.4.9 Multas e Juros de Mora de Outras Receitas de Capital 3.000                      
1.9.4.9.99 Multas e Juros de Outras Receitas de Capital 3.000                      
1.9.4.9.99.11 Multas e Juros de Outras Receitas de Capital - Principal 3.000                      
1.9.4.9.99.11.01 Multas e Juros de Amortização Crédito Emergencial 759.3 3.000                      
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1.9.9 Demais Receitas Correntes 57.514.000             
1.9.9.9 Demais Receitas Correntes 57.514.000             
1.9.9.9.03 Compensações Financeiras entre o Regime Geral e os Regimes Próprios de Previdência 9.428.000               
1.9.9.9.03.11 Compensações Financeiras entre o RGPS e os Reg Próprios de Previdência - Principal 9.428.000               
1.9.9.9.03.11.02 Compensação Previdenciária RGPS X RPPS - Fonte 801.3 801.3 9.428.000               

1.9.9.9.99 Outras Receitas 48.086.000             
1.9.9.9.99.21 Outras Receitas - Primárias - Principal 39.336.000             
1.9.9.9.99.21.05 Preço de Serviço Público PSP - Fonte 501.1 501.1 24.205.000             
1.9.9.9.99.21.06 Preço de Serviço Público  PSP - Fonte 501.4 (Transalvador) 501.4 786.000                  
1.9.9.9.99.21.09 Preço pela Utilização de Logradouro Público PULP - Fonte 501.1 501.1 2.000.000               
1.9.9.9.99.21.15 Rec Prov de Diária e Reboques de Veículos Apreendidos - Fonte 501.4 501.4 6.325.000               
1.9.9.9.99.21.31 Preço de Publicidade em Transporte Público - PSP - Fonte 759.3 759.3 1.592.000               
1.9.9.9.99.21.32 PSP - Serviço Público de Transp Coletivo de Pas por Onibus - STCO - Fonte 759.3 759.3 614.000                  
1.9.9.9.99.21.33 Preço de Serviço Público - PSP - Taxi - Fonte 759.3 759.3 1.417.000               
1.9.9.9.99.21.34 Preço de Serviço Público - PSP - ESCOLAR - Fonte 759.3 759.3 136.000                  
1.9.9.9.99.21.35 PSP - Subsistema de Transporte Especial Complementar - STEC - Fonte 759.3 759.3 1.000                      
1.9.9.9.99.21.36 Preço de Serviço Público - PSP - TURISMO - Fonte 759.3 759.3 7.000                      
1.9.9.9.99.21.37 Preço de Serviço Público - PSP - ASCENSORES - Fonte 759.3 759.3 113.000                  
1.9.9.9.99.21.38 Preço de Serviço Público - PSP - MOTO TAXI - Fonte 759.3 759.3 40.000                    
1.9.9.9.99.21.39 Outras Receitas Não Tributárias - PPI - Fonte 501.1 501.1 229.000                  
1.9.9.9.99.21.41 Preço de Serviço Público  PSP - Fonte 501.5 (Empresas) 501.5 1.871.000               

1.9.9.9.99.22 Outras Receitas - Primárias - Multas e Juros 472.000                  
1.9.9.9.99.22.01 Outras Multas e Juros de Mora - Fonte 501.1 501.1 401.000                  
1.9.9.9.99.22.06 Outras Multas  PPI - Fonte 501 (00) 501.1 2.000                      
1.9.9.9.99.22.09 Outras Multas  PAD - Fonte 501.1 501.1 66.000                    
1.9.9.9.99.22.19 Multas e Juros de Mora de Outras Receitas -  PPI - Fonte 501.1 501.1 3.000                      

1.9.9.9.99.23 Outras Receitas - Primárias - Dívida Ativa 6.507.000               
1.9.9.9.99.23.02 Dívida Ativa de Multas Aplicadas pelo TCM 501.1 2.000                      
1.9.9.9.99.23.03 Dívida Ativa RMI 501.1 2.837.000               
1.9.9.9.99.23.06 Dívida Ativa de Ressarcimentos Aplicados pelo TCM 501.1 2.000                      
1.9.9.9.99.23.08 Dívida Ativa RMI PPI 501.1 890.000                  
1.9.9.9.99.23.09 Dívida Ativa RMI PAD 501.1 1.068.000               
1.9.9.9.99.23.17 Dívida Ativa de CODECON - Fonte 799 (07) 799.1 1.109.000               
1.9.9.9.99.23.18 Dívida Ativa de CODECON - PPI - Fonte 799.1 799.1 63.000                    
1.9.9.9.99.23.19 Dívida Ativa de CODECON - PAD - Fonte 799.1 799.1 24.000                    
1.9.9.9.99.23.21 Dívida Ativa da CODECON- Fonte 501 501.1 475.000                  
1.9.9.9.99.23.22 Dívida Ativa da CODECON- PPI-Fonte 501 501.1 27.000                    
1.9.9.9.99.23.23 Dívida Ativa da CODECON- PAD- Fonte 501 501.1 10.000                    

1.9.9.9.99.24 Outras Receitas - Primárias - Dívida Ativa - Multas e Juros 1.324.000               
1.9.9.9.99.24.01 Outras Multas e Juros de Mora da D.A de Outras Receitas  Principal 501.1 28.000                    
1.9.9.9.99.24.03 Outras Multas e Juros de Mora da D.A de Outras Receitas  PPI 501.1 1.000                      
1.9.9.9.99.24.04 Outras Multas e Juros de Mora da D.A de Outras Receitas  PAD 501.1 2.000                      
1.9.9.9.99.24.09 Multas e Juros da DA de CODECON - PPI - Fonte 799 (07/00) 799.1 28.000                    
1.9.9.9.99.24.10 Multas e Juros da DA de CODECON - PAD - Fonte 799 (07/00) 799.1 21.000                    
1.9.9.9.99.24.11 Multas e Juros da D.A do RMI - Fonte 501.1 501.1 283.000                  
1.9.9.9.99.24.12 Multas e Juros da D.A do RMI - PPI - Fonte 501.1 501.1 131.000                  
1.9.9.9.99.24.13 Multas e Juros da D.A do RMI - PAD- Fonte 501.1 501.1 809.000                  
1.9.9.9.99.24.15 Multas e Juros da DA de CODECON-PPI- Fonte 501 501.1 12.000                    
1.9.9.9.99.24.16 Multas e Juros da DA de CODECON-PAD- Fonte 501 501.1 9.000                      

1.9.9.9.99.32 Outras Receitas - Financeiras - Multas e Juros 447.000                  
1.9.9.9.99.32.01 Multas e Juros de Mora Foro 501.1 447.000                  

2 Receitas de Capital 1.277.670.000        
2.1 Operações de Crédito 907.116.000           
2.1.1 Operações de Crédito - Mercado Interno 91.232.000             
2.1.1.9 Outras Operações de Crédito - Mercado Interno 91.232.000             
2.1.1.9.99 Outras Operações de Crédito - Mercado Interno 91.232.000             

Código Especificação Fonte Valor

CORRESPONDÊNCIA ENTRE VALORES DA RECEITA E FONTES DA DESPESA

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

ANO BASE: 2025

2.1.1.9.99.11 Outras Operações de Crédito - Mercado Interno - Principal 91.232.000             
2.1.1.9.99.11.01 Operações de Créditos Internas - Contratual - Empréstimos 754.1 91.232.000             

2.1.2 Operações de Crédito - Mercado Externo 815.884.000           
2.1.2.9 Outras Operações de Crédito - Mercado Externo 815.884.000           
2.1.2.9.99 Outras Operações de Crédito - Mercado Externo 815.884.000           
2.1.2.9.99.11 Outras Operações de Crédito - Mercado Externo - Principal 815.884.000           
2.1.2.9.99.11.01 Operações de Crédito Externas Contratuais - Mercado Externo 754.1 815.884.000           

2.2 Alienação de Bens 20.659.000             
2.2.2 Alienação de Bens Imóveis 20.659.000             
2.2.2.1 Alienação de Bens Imóveis 20.659.000             
2.2.2.1.01 Alienação de Bens Imóveis 20.659.000             
2.2.2.1.01.11 Alienação de Bens Imóveis - Principal 20.659.000             
2.2.2.1.01.11.01 Alienação de Outros Bens Imóveis 755.1 20.659.000             

2.4 Transferências de Capital 266.275.000           
2.4.1 Transferências da União e de suas Entidades 236.075.000           
2.4.1.3 Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 265.000                  
2.4.1.3.50 Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 265.000                  
2.4.1.3.50.11 Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS - Principal 265.000                  
2.4.1.3.50.11.01 Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS - Fonte 660.3 660.3 265.000                  

2.4.1.4 Transferências de Convênios da União e de suas Entidades 235.810.000           
2.4.1.4.50 Transferências de Convênios da União para o Sistema Único de Saúde - SUS 4.872.000               
2.4.1.4.50.11 Transferências de Convênios da União para o Sistema Único de Saúde - SUS - Principal 4.872.000               
2.4.1.4.50.11.01 Transf. de Convênios da União para o SUS 631.3 4.872.000               

2.4.1.4.51 Transferências de Convênios da União destinadas a Programas de Educação 2.484.000               
2.4.1.4.51.11 Transferências de Convênios da União destinadas a Programas de Educação - Principal 2.484.000               
2.4.1.4.51.11.01 Transf. Conv. União Destinadas a Programas de Educação -  Fonte 570 (22) 570.3 2.484.000               

2.4.1.4.99 Outras Transferências de Convênios da União 228.454.000           
2.4.1.4.99.11 Outras Transferências de Convênios da União - Principal 228.454.000           
2.4.1.4.99.11.05 Outras Transf de Convênios da União - Fonte 700.1 700.1 228.454.000           

2.4.2 Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 30.200.000             
2.4.2.2 Transferências de Convênios dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 30.000.000             
2.4.2.2.51 Transferências de Convênios dos Estados Destinadas a Programa de Educação 30.000.000             
2.4.2.2.51.11 Transferências de Convênios dos Estados Destinadas a Programa de Educação - Principal 30.000.000             
2.4.2.2.51.11.01 Transf de Conv dos Estados para Educação 571.3 30.000.000             

2.4.2.9 Outras Transferências de Recursos dos Estados 200.000                  
2.4.2.9.99 Outras Transferências de Convênio dos Estados 200.000                  
2.4.2.9.99.21 Outras Transferências de Convênio dos Estados - Principal 200.000                  
2.4.2.9.99.21.02 Outras Transf de Convênios dos Estados 701.1 200.000                  

2.9 Outras Receitas de Capital 83.620.000             
2.9.9 Demais Receitas de Capital 83.620.000             
2.9.9.9 Demais Receitas de Capital 83.620.000             
2.9.9.9.99 Demais Receitas de Capital 83.620.000             
2.9.9.9.99.11 Demais Receitas de Capital - Principal 83.620.000             
2.9.9.9.99.11.02 Depósito Sob Aviso à Disposição da Justiça 758.1 83.620.000             

7 Receitas Correntes Intra Orçamentárias 449.528.000           
7.2 Rec Cor Intra Orçamentárias de Contribuições 428.136.000           
7.2.1 Contribuições Sociais Intraorçamentárias 428.136.000           
7.2.1.5 Contribuições para Regimes Próprios de Previdencia e Sistema de Proteção Social 428.136.000           
7.2.1.5.02 Contribuição Patronal - Servidor Civil 425.879.000           
7.2.1.5.02.11 Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil para o RPPS - Principal 425.879.000           
7.2.1.5.02.11.01 Contribuição Patronal para o RPPS (24%) - Fonte 800.3 800.3 16.996.000             
7.2.1.5.02.11.04 Contribuição Patronal para o RPPS - Fonte 802.3 - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 802.3 33.472.000             
7.2.1.5.02.11.05 Contribuição Patronal para o RPPS (24%) - Fonte 801.3 801.3 375.411.000           

7.2.1.5.03 Contribuição de Servidor Civil - Parcelamentos 2.257.000               
7.2.1.5.03.11 CPSSS - Parcelamentos - do Servidor Civil Ativo - Principal 2.257.000               
7.2.1.5.03.11.03 Contribuição do RPPS em Regime de Parcelamento - Intra Orç - Fonte 801.3 801.3 2.257.000               

Código Especificação Fonte Valor
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7.3 Receita Patrimonial 1.017.000               
7.3.9 Demais Receitas Patrimoniais - INTRA 1.017.000               
7.3.9.9 Outras Receitas Patrimoniais - INTRA 1.017.000               
7.3.9.9.99 Outras Receitas Patrimoniais - INTRA 1.017.000               
7.3.9.9.99.11 Demais Receitas Patrimoniais - Principal 1.017.000               
7.3.9.9.99.11.03 Receita Multas, Juros e Correções Financeiras - Intra - FUNFIN - Fonte 801 801.3 1.017.000               

7.9 Outras Receitas Correntes - Intra Orçamentárias 20.375.000             
7.9.9 Outras Receitas Correntes - Intra Orçamentárias 20.375.000             
7.9.9.9 Outras Receitas Correntes - Intra Orçamentárias 20.375.000             
7.9.9.9.01 Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS - Intra 14.455.000             
7.9.9.9.01.11 Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS - Principal 14.455.000             
7.9.9.9.01.11.02 Contribuição Extraordinária do Tesouro Munic - Poupança Pública Prev - Fonte 801.3 801.3 14.455.000             

7.9.9.9.99 Outras Receitas - Correntes INTRA 5.920.000               
7.9.9.9.99.21 Outras Receitas - Correntes INTRA - Primárias - Principal 5.920.000               
7.9.9.9.99.21.01 Outras Destinações Legais para o RPPS - Descontos Folha - 800.3 800.3 154.000                  
7.9.9.9.99.21.02 Outras Destinações Legais para o RPPS - Descontos Folha - 801.3 801.3 5.766.000               

VALOR % RCL VALOR % RCL VALOR % RCL VALOR % RCL VALOR % RCL

Legislativo 147.542.668 2,11% 176.905.977 2,09% 198.719.503 2,20% 197.527.000 2,06% 202.792.000 1,93%

Executivo         2.420.000.100 34,68%        2.734.740.198 32,33%        3.101.692.806 34,35%        3.190.531.000 33,31%        3.201.411.000 30,51%

RCL AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS 
LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL 6.979.000.766 8.457.832.612 9.029.171.275 9.579.219.000 10.492.305.000

Pessoal
(Grupo 31)

Terceirização
(Elemento 34)

Inativos
 (Fontes 800.3 e 

801.3)

Sentenças
(Elemento 91)

Desp. Exerc. Ant.
(Elemento 92)

Indenizações
(Elemento 94)

Transf. Agente 
Saúde e Endemia

Transf Piso
Enfermagem

Executivo         4.065.430.000             55.890.000           748.433.000             19.591.000               4.000.000               1.291.000           107.550.000             39.044.000        3.201.411.000 

Legislativo            208.805.000                    13.000               6.000.000           202.792.000 

TOTAL
(A-B)

MEMÓRIA DE CÁLCULO 
DESPESA COM PESSOAL E ENCARGOS 2025

BASE
(A)

Metodologia utilizada é compatível com a utilizada para fins do cálculo do limite de pessoal (LRF Art. 22)
Valores: 2021-2023 - RGF 3º Quadrimestre (Despesa Total com Pessoal) ; 2024 (Provável) - LOA 2024 ; 2025 (Programado) - LOA 2025
RCL: 2021-2023 - RGF 3º Quadrimestre (RCL Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal) ; 2024 (Provável) - LOA 2024 ; 2025 (Programado) - LOA 2025

DESCONTOS
(B)

PODER

(em R$ 1,00)

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

DESPESA COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

2021 2022 2023 2024
(provável)

2025
(programado)

ANO BASE: 2025



DIÁRIO OFICIAL DO
SALVADOR-BAHIA

SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA
28 A 30 DE DEZEMBRO DE 2024

ANO XXXVI | N º 8.941 213

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

ALTERAÇÕES DO PPA INCORPORADAS NA LOA 2025
Art.6º da Lei 9.614/2021

Inclusão de Novas Ações:

Eixo:  Capital da Eficiência

Programa: Administração do Executivo Municipal

Ação: Provisão de Recursos para Transferência ao Fundo de Previdência Social
Produto: Atividade Mantida
Meta Física: 100%
Regionalização: Inter – Regionais

Ação: Gestão para o Desenvolvimento de Políticas Públicas
Produto: Atividade Mantida
Meta Física: 100%
Regionalização: Inter – Regionais

Programa: Gestão Moderna, Eficiente e Participativa

Ação: Modernização e Expansão da Gestão Tecnológica da Rede Municipal
Produto: Gestão Realizada
Meta Física: 100%
Regionalização: Inter – Regionais

Eixo: Capital da Inovação e do Desenvolvimento Inclusivo

Programa: Salvador, Cidade da Cultura, Capital do Turismo

Ação: Salvador Capital Afro – Fortalecimento do Turismo – PRODETUR II
Produto: Ações Realizadas
Meta Física: 3 unidades
Regionalização: Inter – Regionais

Ação: Salvador Capital Afro – Gestão Operacional- PRODETUR II
Produto: Gestão Realizada
Meta Física: 20% 
Regionalização: Inter – Regionais

Ação: Salvador Capital Afro – Desenvolvimento Sócio Urbanístico- PRODETUR II
Produto: Polo Turístico Implantado
Meta Física: 10% 
Regionalização: Inter – Regionais

Eixo: Capital da Qualidade de Vida

Programa: Saúde Compromisso com a Vida

Ação: Manutenção do Hospital Veterinário – Saúde Pet
Produto: Atividade Mantida
Meta Física: 100%
Regionalização: Pau da Lima

Programa: Saneamento, Habitação e Qualidade de Vida

Ação: Urbanização e Assentamento na Comunidade Pé Preto
Produto: Famílias Beneficiadas
Meta Física: 500 unidades 
Regionalização: Barra/Pituba

Eixo: Capital da Mobilidade

Programa: Mobilidade Urbana Integrada, Segura e Acessível 

Ação: Implantação e Modernização do Sistema de Transporte Público Coletivo
Produto: Equipamento Implantado/Modernizado
Meta Física: 51 unidades

Regionalização: 
Subúrbio Ilhas    1,00
Inter-Regionais 50,00

Ação: Mobilidade Urbana Segura e Sustentável – Salvador Elétrica e Inclusiva
Produto: Equipamento Implantado/Modernizado
Meta Física: 41 unidades

Regionalização: 
Centro/Brotas     1,00
Inter-Regionais 40,00

Ação: Salvador Elétrica e Inclusiva – Gestão do Projeto e Melhoria Institucional
Produto: Projeto Gerido
Meta Física: 30%
Regionalização: Inter-Regionais 
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PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

Alteração de Nomenclatura de Ações:

.Eixo: Capital da Qualidade de Vida

Programa: Saúde - Compromisso com a Vida

Ação Existente: Hospital Maternidade da Criança

Ação Proposta: Maternidade e Hospital da Criança

Ação Existente: Manutenção do Hospital Maternidade da Criança

Ação Proposta: Manutenção da Maternidade e Hospital da Criança

Categoria de 
Programação Subação/Grupo de Despesa Fonte Valor (R$1,00)

TOTAL 1.850.000      

19.122.0014.250143 Manutenção dos Serviços Técnicos e 
Administrativos-FINOVA 20.000           

33.90 10.000           
44.90 10.000           

19.572.0010.126100 Salvador pela Inovação - Cidadão 
Conectado 1.800.000      

33.90 1.500.1 300.000         
33.90 1.700.3 800.000         
44.90 1.701.3 500.000         
44.90 1.500.1 200.000         

19.126.0014.250236 Manutenção de Tecnologia da Informação e 
Comunicação-FINOVA 30.000           

33.90 20.000           
44.90 10.000           

1.500.1

PLANO DE APLICAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE INOVAÇÃO - FINOVA

1.500.1

 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANO BASE: 2025

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

Unidade 
Orçamentária

Categoria de 
Programação Subação/Grupo de Despesa Fonte Valor (R$1,00)

TOTAL 20.394.000    

 60002 SEDUR - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 3.000.000      

15.125.0004.113700 Elaboração do Novo PDDU 1.799.1 1.500.000      

33.90 1.200.000      
44.90 300.000         

15.127.0009.213600 Desenvolvimento de Estudos e Análises 
para Concessão de Regularização 
Fundiária

1.799.1 1.500.000      

33.90 1.400.000      
44.90 100.000         

 60302 FMLF - Fundação Mário Leal Ferreira 1.000.000      

15.451.0009.114300
Elaboração de Projetos Integrados de 
Habitação e Requalificação Urbana do 
Centro Histórico

1.799.1 200.000         

33.90 50.000           
44.90 150.000         

15.451.0009.114400
Planejar Espaço Urbano - Projetos de 
Requalificação de Espaços Urbanos e 
Equipamentos Públicos

1.799.1 800.000         

44.90 800.000         

61002 SEINFRA - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Pública 16.394.000    

16.482.0009.122000 Morar Melhor II  - Programas de Melhorias 
Habitacionais 1.799.1 16.000.000    

44.90 16.000.000    

16.482.0009.122100 Casa Legal - Regularização Fundiária 1.799.1 394.000         

33.90 394.000         

PLANO DE APLICAÇÃO DA OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR

ANO BASE: 2025
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
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CÓDIGO

20.002
20.100
20.302
21.002
22.002
23.002
24.002
24.602
27.002
27.100
27.110
27.702
30.002
30.110
34.002
41.002
41.110
41.120
43.002
44.002
44.100
45.002
45.100
45.602
45.702
52.002
52.100
52.120
52.130
52.140
53.002
53.100
53.602
54.002
54.302
54.702
56.002
56.702
57.002
58.002
58.110
58.302
59.002
59.100
59.110
60.002
60.302
61.002
61.602
62.002
63.002
63.100
63.702
80.003
80.004

   * FUNDO DE CRÉDITO EMERGENCIAL - FCE

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS - SEINFRA

  ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO (GESTÃO DA SEMGE) – EGM/SEMGE

     * FUNDAÇÃO MÁRIO LEAL FERREIRA - FMLF

   * FUNDO MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA - FMMU

   * COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE SALVADOR – DESAL

   * SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO DO SALVADOR - TRANSALVADOR

SECRETARIA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO DA CIDADE - SEMAN
   *  EMPRESA SALVADOR TURISMO - SALTUR

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - SECULT

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇAO - SECOM

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, EMPREGO E RENDA - SEMDEC

   * COMPANHIA DE GOVERNANÇA ELETRÔNICA DO SALVADOR - COGEL
   * FUNDO MUNICIPAL DE INOVAÇÃO - FINOVA

   * SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS DE SALVADOR – SUCOP

SECRETARIA MUNICIPAL DE  DESENVOLVIMENTO URBANO - SEDUR

SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA- SEMIT

   *  FUNDO DE CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA - FUNCIP

   *  FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME

   *FUNDAÇÃO CIDADE MÃE - FCM

   * FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

   * FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FMDCA

    * EMPRESA DE LIMPEZA URBANA DO SALVADOR - LIMPURB
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL, COMBATE Á POBREZA, ESPORTES E LAZER - SEMPRE

  ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO ( GESTÃO DA SEFAZ) – EGM/SEFAZ

   *  FUNDAÇÃO GREGÓRIO DE MATOS - FGM

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE - SEMOB

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA-SEMOP

    * FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGMS
GABINETE DA VICE PREFEITURA - GABVP

   * FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA - FMPI

    * FUNDO MUNICIPAL DA PREVIDÊNCIA DE SALVADOR PREVIDENCIÁRIO - FUMPRES PREV

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO- SEMGE
    * FUNDO MUNICIPAL DA PREVIDÊNCIA DE SALVADOR FINANCEIRO - FUMPRES FIN

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - SMED

CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR - CMS

     * AGÊNCIA REGULADORA E FISCALIZADORA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SALVADOR - ARSAL

SECRETARIA MUNICIPAL DA REPARAÇÃO - SEMUR

ÓRGÃOS

CASA CIVIL - CASA CIVIL

SECRETARIA DE GOVERNO - SEGOV

* FUNDO ESPECIAL DE DESPESAS DA CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR - FECAM

SECRETARIA MUNICIPAL DE SUSTENTABILIDADE E RESILIÊNCIA- SECIS

     * FUNDO GARANTIDOR DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS - FGP SALVADOR
     * FUNDO FINANCEIRO DE PPP - FFPPP 
     * COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E MOBILIZAÇÃO DE ATIVOS DE SALVADOR - CDEMS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SEFAZ

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS

 SECRETARIA  MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA  MULHERES, INFÂNCIA E JUVENTUDE - SPMJ

   * FUNDO MUNICIPAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS - FMPD

   * FUNDO MUNICIPAL DO TRABALHO - FMT/SALVADOR

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO DE SALVADOR - CGM

 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANO BASE: 2025

   * FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA - FMPCD

* FUNDAÇÃO COSME DE FARIAS - FCF

   * GUARDA CIVIL MUNICIPAL - GCM

1. GERAL 
BASE LEGAL

Constituição Federal
Leis Federais:

4.320/64 Normas Gerais de Direito Financeiro
5.172/66 Código Tributário Nacional

Lei Complementar:
116/03 Dispõe sobre o ISS dos Municípios e do Distrito Federal

Lei Municipais:
7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022, nº 9.655, de 20/12/2022 e nº 9.767/2023, de
28/12/2023.

8.411/13 Autoriza o Poder Executivo Municipal a alienar ao Estado da Bahia as ações que detém na
Companhia de Transportes de Salvador - CTS.

8.421/13 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que
instituiu o Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências

8.422/13 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, prorroga os benefícios previstos na Lei
nº 6.779, de 28 de julho de 2005, concede remissão do crédito tributário ou de preço público, na
forma que indica, e altera dispositivos da Lei nº 7.186/2006.

8.424/13 Dispõe sobre a periodicidade em Programa de Incentivo Fiscal e em tramitação de processos
administrativos, no âmbito do município de Salvador, às pessoas que especifica, e dá outras
providências.

8.464/13 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, aprova a Tabela de Receita nº I
com as alíquotas progressivas do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana –
IPTU e dá outras providências.

8.473/13 Aprova os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno e de construção, altera dispositivos da Lei
nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

8.474/13 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos ao pagamento, à
isenção do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, concede incentivos
fiscais, e dá outras providências. Republicada no DOM de 05 a 07/10/2013.

8.482/13 Concede benefícios fiscais do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS relativos às
obras, instalações e operação do Metrô de Salvador, por tempo determinado, e dá outras
providências.

8.554/14 Altera dispositivo da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.
8.621/14 Dispõe, altera, acrescenta e revoga dispositivos das Leis nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, nº

8.474, de 02 de outubro de 2013 e nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.
Republicada no DOM de 08/07/2014.

 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL
PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

ANO BASE: 2025
LEGISLAÇÃO DA RECEITA 



  

DIÁRIO OFICIAL DO
SALVADOR-BAHIA
SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA
28 A 30 DE DEZEMBRO DE 2024
ANO XXXVI | N º 8.941216

8.622/14 Dispõe sobre as condições de pagamento do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens
Imóveis – ITIV, decorrente de aquisição de unidade imobiliária para entrega futura, na forma que
indica. Republicada no DOM de 08/07/2014.

8.723/14 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos à
redução de alíquota e de valor do pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana – IPTU, concede remissão e incentivos fiscais, e dá outras providências. 

8.927/15 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), destinado a promover a regularização de
créditos do Município, decorrentes de débitos tributários e não tributários, na forma que indica. 

8.930/15 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código
Tributário e de Rendas do Município do Salvador, e da Lei nº 8.798, de 26 de junho de 2015 e
dá outras providências.

8.953/15 Autoriza o Poder Executivo a reduzir o valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana – IPTU dos clubes sociais e recreativos, de regatas, e das agremiações e
clubes de caráter desportivo e de futebol, e dá outras providências.

 9.174/16 Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo à Cultura – Viva Cultura, e dá outras
providências.

9.215/17 Institui o Programa de Incentivo à Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de
Salvador – PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras providências.

9.226/17 Altera dispositivo da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código Tributário
e de Rendas do Município do Salvador.

9.276/17 Dispõe sobre a concessão de benefícios fiscais a Centros de Conexões de Vôos - HUB que
venham a ser implantadas no Aeroporto Internacional Deputado Luis Eduardo Magalhães.

9.279/17 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e da Lei nº
8.473, de 27 de setembro de 2013, e dá outras providências.

9.285/17 Institui o PLANO DE INCENTIVOS FISCAIS no âmbito DO PROGRAMA SALVADOR 360,
para estímulo ao desenvolvimento econômico e à geração de empregos, e dá outras providências.

9.304/17 Aprova os Valores Unitários Padrão - VUP de terrenos e de construções, altera e acrescenta
dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

9.306/17 Acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, à Lei nº 8.473, de 27 de
setembro de 2013, concede benefícios para pagamento do imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana - IPTU/Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos
Domiciliares - TRSD, e dá outras providências.

9.368/18 Acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de
Rendas do Município de Salvador, no que se refere à isenção da Taxa de Vigilância Sanitária -
TVS.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário
e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

9.434/18 Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e à Lei nº 9.285, de
27 de outubro de 2017, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa Salvador 360, e
dá outras providências.

9.470/19 Dispõe sobre a reiteração automática da imunidade anual do Imposto Predial e Territorial
Urbano - IPTU dos templos religiosos no Município de Salvador e dá outras providências.

9.477/19 Concede isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de
Regulação, Controle e Fiscalização - TRCF, na forma que indica.

9.479/19 Dispõe sobre o pagamento facultativo de contribuição anual, no montante de R$ 1,00 (um real),
através do recolhimento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, a qual será doada por
pessoa física e/ou jurídica e destinada exclusivamente ao Fundo Municipal de Recursos para o
Meio Ambiente - FMMA, no Município de Salvador.

9.490/19 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), destinado a promover a regularização de
créditos do Município, decorrentes de débitos tributários e não tributários, na forma que indica. 

9.519/20 Altera dispositivos da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, na forma que indica.
9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à

inovação no ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

 9.548/20 Institui Benefícios Fiscais Especiais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes da
pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

9.552/20 Altera o §1º do art. 6º da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, que institui o Plano de
Incentivos Fiscais no âmbito do Programa Salvador 360, para estímulo ao desenvolvimento
econômico e à geração de empregos, e dá outras providências, na forma que indica.

9.562/21 Altera dispositivos da Lei nº 7.719, de 14 de setembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a
adotar medidas visando à participação do Município de Salvador no PROGRAMA MINHA
CASA MINHA VIDA - PMCMV, instituído pela Lei Federal nº 11.977/2009; altera dispositivos
da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006; das Leis nº 9.174, de 18 de outubro de 2016; nº
9.491, de 18 de outubro de 2019; nº 9.553, de 9 de outubro de 2020; bem como das Leis nº
8.165, de 16 de janeiro de 2012; nº 9.509, de 4 de março de 2020; nº 9.510, de 4 de março de
2020; nº 9.548, de 2 de outubro de 2020 e Lei Complementar no 074/2020, e dá outras
providências.

9.581/21 Acrescenta dispositivo à Lei nº 8.962/2015, que institui o Programa de Incentivo ao
Desenvolvimento Sustentável e Inovação (PIDI), e dá outras providências.

9.601/21 Institui o Programa de Retomada do Setor Cultural do Município de Salvador – PROCULTURA
Salvador; altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006,
Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências. Alterada
pela Lei 9.618, de 17/01/2022

9.602/21 Desafeta, retifica e autoriza o Poder Executivo a alienar os bens imóveis que especifica, altera
dispositivos das Leis nº 9.215, de 19 de maio de 2017, e nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, e
dá outras providências. REPUBLICADA POR TER SAÍDO COM INCORREÇÃO NO DOM
DE 17/12/2021

9.603/21 Retifica as poligonais das áreas que indica e dá outras providências.
9.604/21 Estabelece o Plano Integrado de Concessões e Parcerias de Salvador - PICS, altera a Lei

Municipal no 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá outras providências.
9.618/22 Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com a Caixa Econômica Federal,

com a garantia da União, e dá outras providências.
9.620/22 Institui a Política Municipal de Incentivo à Energia Solar Fotovoltaica, e dá outras providências.

9.655/22 Dispõe sobre a atualização dos limites do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana – IPTU, previstos no art. 4º da Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, com base na
variação anual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, e dá outras providências.

9.700/23 Altera, acrescenta e revoga dispositivos à Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o
Programa de Incentivo à Cultura – Viva Cultura, na forma que indica.

 9.670/23 Institui, no Município de Salvador, a possibilidade e o direito aos munícipes de acesso a meios e 
formas de pagamento digitais para quitação de débitos de natureza tributária e não tributária, 
como Pix e operações de cartão de débito e crédito. 

9.738/23 Institui o Sistema Municipal de Esporte e Lazer – ESPORTE SALVADOR, dispõe sobre a 
Politica Municipal de Esporte e da outras providencias.

9.767/23 Institui o Programa de Incentivo a Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, o 
Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos para desenvolvimento de novos Polos Logísticos, 
o Programa de Pagamento Incentivado – PPI, o Programa de Incentivo à Atividade Imobiliária, o 
Programa de Incentivo à Cooperativa de Trabalhadores de Materiais Recicláveis; altera e 
acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de 
Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências.

Decretos Municipais:
17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. ALTERADO PELOS

DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº
24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,
Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº
33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº
36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,
de 27 a 29/05/2023.

23.777/13 Revoga os Decretos nº 20.258, de 12 de novembro de 2009, e suas alterações e o Decreto nº
13.531, de 08 de março de 2002, e sua alteração.

23.782/13 Revoga dispositivo do Decreto nº 21.548, de 19 de janeiro de 2011, na forma que indica.
23.894/13 Regulamenta os critérios para a concessão de isenção do Imposto Sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento – TFF, previstas no
inciso V do art. 83 e no inciso VII do art. 143 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, às
entidades de educação infantil e creches, na forma que indica.

23.909/13 Prorroga o prazo para a concessão dos benefícios fiscais concedidos pela Lei nº 6.800/2005.

24.049/13 Concede remissão do crédito tributário ou de preço público, inscrito ou não na Dívida Ativa,
vencido até 31 de dezembro de 2012, na forma que indica.

24.050/13 Dispõe sobre a obrigatoriedade da apresentação da Declaração de Operações de Cartões de
Crédito ou Débito – DOC, e dá outras providências.

24.056/13 Regulamenta a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP, e dá
outras providências.

24.057/13 Regulamenta a transferência dos depósitos judiciais e administrativos autorizada pelo art. 23, da
Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, para a Conta Única do Tesouro Municipal.

24.058/13 Regulamenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de
Rendas do Município do Salvador, e suas alterações, na parte que dispõe sobre o Imposto sobre a
Transmissão Inter Vivos - ITIV, e dá outras providências.

24.078/13 Estabelece critério para concessão de bolsa de estudo de que trata o Decreto nº 17.170, de 13 de
fevereiro de 2007 e pagamento do estabelecimento de saúde de que trata o Decreto nº 19.583, de
21 de maio de 2009, e dá outras providências.

24.102/13 Estabelece procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de
litígio em processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em
processo fiscal judicial.

24.103/13 Estabelece o prazo para o recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS,
referente aos meses de janeiro a julho de 2013, dos estabelecimentos de educação básica,
fundamental e médio, por meio de convênio, na forma prevista no art. 1º do Dec. nº 17.170, de
13 de fevereiro de 2007, e dá outras providências.

24.124/13 Regulamenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na parte que dispõe sobre
o cadastramento imobiliário, e dá outras providências.

24.134/13 Prorroga, em caráter excepcional, os prazos previstos no caput dos arts 1º e 2º do Decreto nº
24.103, de 02 de agosto de 2013, na forma que indica.

24.194/13 Regulamenta a metodologia para a fixação dos Valores Unitários Padrão (VUP) de terreno e de
construção e os critérios técnicos para a elaboração da Planta Genérica de Valores – PGV, e dá
outras providências.

24.201/13 Altera o § 1º do art. 1º do Decreto nº 22.121, de 15 de setembro de 2011, na forma que indica.
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24.215/13 Regulamenta o art. 22 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de

Rendas do Município do Salvador, na forma que indica.
24.260/13 Altera e revoga dispositivos do Decreto nº 21.548, de 19 de janeiro de 2011, que regulamenta o

Sistema de Parcelamento de Débitos do Município do Salvador, e dá outras providências.

24.262/13 Revoga o § 3º, do art. 2º do Decreto nº 16.302/2006, que regulamenta a Lei nº 6.779/2005.
24.310/13 Prorroga o prazo para realização recadastramento imobiliário. Republicado no DOM de 12 a

14/10/2013.
24.321/13 Altera o Decreto nº 24.102, de 02/08/2013, que estabelece procedimentos relativos aos processos

de transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de crédito
tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

24.390/13 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de
Bens Imóveis - ITIV, na forma que indica.

24.419/13 Regulamenta os art. 32 a 46 da Lei Municipal nº 8.421, de 15 de julho de 2013, referente ao
Cadastro Informativo Municipal – CADIN Municipal.

24.492/13 Altera os Códigos 11 e 12 da Tabela 2.03 e os itens 3 e 4 da Tabela 2.08, do Decreto nº 20.178,
de 29 de outubro de 2009, e suas alterações, na forma que indica. Republicado no DOM de
30/11/2013 a 02/12/2013.

24.493/13 Regulamenta a substituição tributária do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, na
forma que indica. Republicado por ter saído com incorreção.

24.513/13 Regulamenta o Programa Nota Salvador, instituído pela Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e
dá outras providências.

24.670/13 Concede remissão do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da
Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos e Domiciliares – TRSD, na forma
que indica.

24.671/13 Estabelece a subdivisão cadastral de logradouros públicos em trechos que especifica e fixa os
respectivos Valores Unitários Padrão – VUP de terrenos, na forma que indica.

24.674/13 Aprova o Anexo XVI, Tabela XVI – Enquadramento dos Padrões de Construção, para efeito da
apuração da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU,
na forma que indica.

24.712/13 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2014, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

24.717/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.722/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

24.723/14 Estabelece as condições de pagamento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens
Imóveis – ITIV, decorrente de aquisição de unidade imobiliária para entrega futura, e dá outras
providências.

24.732/14 Revoga dispositivos do Decreto nº 24.419, de 05 de novembro de 2013, que regulamenta os art.
32 a 46 da Lei Municipal nº 8.421, de 15 de julho de 2013, que tratam do Cadastro Informativo
Municipal – CADIN.

24.741/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.753/14 Altera o Decreto nº 24.102/2013, que estabelece procedimentos relativos aos processos de
transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de crédito
tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

24.803/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

24.808/14 Estabelece critérios gerais para a apuração da base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza – ISS das atividades, sob o regime de estimativa, e dá outras providências.

24.823/14 Prorroga o prazo estabelecido no art. 1º do Decreto nº 24.723, de 13 de janeiro de 2014, na
forma que indica.

24.880/14 Regulamenta a Lei nº 8.422 de 15 de julho de 2013, que institui o Programa de Parcelamento
Incentivado – PPI no Município de Salvador.

24.896/14 Prorroga a isenção prevista no inciso VIII do art. 2º da Lei nº 6.779, de 28 de julho de 2005, na
forma que indica.

25.046/14 Prorroga o prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela
Lei nº 8.422, de 15 de julho de 2013.

25.072/14 Concede remissão da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares
– TRSD do exercício de 2014, e dá outras providências.

25.190/14 Regulamenta a Lei nº 7.722, de 15 de setembro de 2009, que concede isenção do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS para a prestação de serviços relacionados aos Jogos
Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, na forma que indica.

25.285/14 Dispõe sobre os critérios que definem terreno com construção em andamento para fins de
desconto no Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, previsto no art. 6º
da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, na forma que indica. REVOGADO PELO DEC. Nº
25.852, DE 06/03/2015. 

25.344/14 Regulamenta o Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, na forma que indica. 
25.345/14 Estende os benefícios do Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído pela Lei nº

8.422, de 15 de julho de 2012, aos débitos da Taxa de Licença para Exploração de Atividades
em Logradouros Públicos - TLP e de preços públicos da Secretaria Municipal de Ordem Pública -
SEMOP, na forma que indica. 

25.396/14 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de
Bens Imóveis - ITIV, na forma que indica.

25.405/14 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento da cota de parcelamento administrativo,
referente ao mês de setembro de 2014, previsto no art. 10 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de
2006, na forma que indica. 

25.406/14 Regulamenta a emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica – NFTS-
e, instituída pelo § 4º do art. 108, da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, com redação dada
pela Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica. 

25.476/14 Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município do Salvador, na forma que indica.
REPUBLICADO NO DOM DE 07/11/2014. 

25.604/14 Estende os benefícios do Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela Lei nº
8.422, de 15 de julho de 2013, aos débitos da Taxa de Licença para Exploração de Atividades
em Logradouros Públicos – TLP e de preços públicos da Secretaria Municipal de Ordem Pública
– SEMOP, na forma que indica. 

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

25.747/14 Regulamenta o sistema de preços públicos do Município de Salvador, aprova tabelas de
cobrança, e dá outras providências. Alterado pelos Dec. nº 25.804, de 30/01/2015 e nº 25.851, de
06/03/2015.

25.774/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica. 

25.781/14 Regulamenta os procedimentos para formalização da representação fiscal, para fins penais, junto
ao Ministério Público, prevista no art. 282-E da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, com
redação dada pela Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá outras providências.

25.793/15 Altera dispositivos dos Decretos nº 17.120, de 15 de janeiro 2007, 20.505, de 28 de dezembro de
2009, e os Códigos 08.03.6.1 a 08.03.6.8 da Tabela 08, anexa ao Decreto nº 25.747, de 22 de
dezembro de 2014, na forma que indica, e da outras providências. Republicado no DOM de 24 a
26/01/2015. 
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25.795/15 Regulamenta a isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de
Licença para Exploração de Atividade em Logradouro Público, para clubes e eventos culturais,
previstos no inciso IV do art. 113 e § único do art. 150 da Lei 7.186/2006, com redação dada
pelas Leis nº 8.422, de 15/07/2013 e nº 8.474, de 02/10/2013, na forma que indica. 

25.796/15 Concede remissão da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos e Domiciliares
– TRSD a Creches, na forma que indica. 

25.804/15 Altera a Tabela 14 do Decreto nº 25.747, de 23 de dezembro de 2014 na forma que indica. 

25.832/15 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento da cota única e da primeira parcela do Imposto
Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Coleta, Remoção e
Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, do exercício de 2015, na forma que
indica.

25.851/15 Altera dispositivo do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o sistema
de preços públicos do Município do Salvador, na forma que indica. 

25.852/15 Dispõe sobre os critérios que definem terreno com construção em andamento para fins de
redução da alíquota do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU,
previsto no art. 2º da Lei nº 8.723, de 22 de dezembro de 2014, e dá outras providências.

25.853/15 Atualiza o Código Geral de Atividades Econômicas do Município, de acordo com a
Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE, versão 2.2, aprovada pela Comissão
Nacional de Classificação – CONCLA, mediante Resolução nº 01/2013, na forma que indica.

25.899/15 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de
Certificação Sustentável "IPTU VERDE" em edificações no Município de Salvador, que
estabelece benefícios fiscais aos participantes do programa, assim como o art. 5º da Lei nº 8.723,
de 22 de dezembro de 2014, e dá outras providências.

25.916/15 Regulamenta o inciso III do art. 4º da Lei Municipal nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá
outras providências.

25.917/15 Regulamenta o inciso III do art. 4º da Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá outras
providências. Republicado no DOM de 01/04/2015. 

25.922/15 Regulamenta a Lei 8.553/2014, que dispõe sobre a arrecadação e a encampação de imóveis
urbanos abandonados no Município de Salvador. 

25.923/15 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

25.938/15 Regulamenta a Taxa de Regulação, Controle e Fiscalização - TRCF, instituída pela Lei nº 7.394,
de 28 de dezembro de 2007, com alteração da Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, na forma
que indica.

26.296/15 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.406, de 10 de outubro de 2014, que regulamenta a
emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica – NFTS-e, na forma
que indica.

26.297/15 Dispõe sobre a obrigatoriedade de emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e pelos
prestadores de serviços de guarda e estacionamento de veículos, de aeronaves e de embarcações,
acrescenta dispositivos ao Decreto nº 24.513, de 02 de dezembro de 2013, e dá outras
providências.

26.406/15 Estabelece os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno dos logradouros indicados, para efeito
de apuração da base de calculo das unidades imobiliárias e de lançamento do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

26.415/15 Altera dispositivo do Decreto nº 25.344, de 23 de setembro de 2014, que regulamenta o
Parcelamento Administrativo – PAD, na forma que indica.

26.624/15 Regulamenta a Lei nº 8.927, de 22 de outubro de 2015, que institui o Programa de Parcelamento
Incentivado – PPI no Município de Salvador, na forma que indica.

26.871/15 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2016, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

26.872/15 Estabelece as condições de pagamento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens
Imóveis – ITIV, decorrente de aquisição de unidade imobiliária para entrega futura, e dá outras
providências.

26.873/15 Altera dispositivo do Dec. nº 24.058, de 16 de julho de 2013, que regulamenta dispositivos da
Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de Rendas do Município do
Salvador, e suas alterações, na parte que dispõe sobre o Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos
– ITIV, na forma que indica.

26.915/15 Prorroga o prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela
Lei nº 8.927, de 22 de outubro de 2015.

26.989/15 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

26.994/15 Altera, em caráter excepcional, o prazo estabelecido no art. 27 do Decreto nº 17.120, de 15 de
janeiro de 2007, para recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, na
forma que indica.

26.995/15 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com
vigência no exercício de 2016, na forma que indica.

26.605/15 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o
sistema de preços públicos do Município do Salvador, na forma que indica. 

27.007/16 Altera o prazo para pagamento do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis –
ITIV, estabelecido no caput do art. 1º do Dec. nº 26.872, de 11 de dezembro de 2015, na forma
que indica. 

24.014/16 Concede remissão do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma
que indica.

27.155/16 Altera dispositivos do Dec. nº 25.917, de 27 de março de 2015, que regulamenta o inciso III do
art. 4º da Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica. 

27.157/16 Dispõe sobre a redução do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU dos
clubes sociais e recreativos, de regatas, das agremiações e clubes de caráter desportivo e de
futebol, na forma que indica. 

27.278/16 Regulamenta o art. 22 do Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras
providências.

27.332/16 Altera, em caráter excepcional, o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 16 do Dec. nº
17.671/2007, relativo ao vencimento da cota única da Taxa de Fiscalização do Funcionamento –
TFF do exercício de 2016, exclusivamente para as Estações Rádio Base (ERB) ou “Cell site”, na
forma que indica.

27.369/16 Prorroga o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 5º do Dec. nº 27.157, de 18 de abril de
2016, para o cumprimento das condições estabelecidas para a concessão da redução do Imposto
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica. 

27.518/16 Prorroga o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 5º do Dec. nº 27.157, de 18 de abril de
2016, observadas as disposições do Decreto nº 27.369 de 21 de junho de 2016, para o
cumprimento das condições estabelecidas para a concessão da redução do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

27.543/16 Regulamenta o inciso XXXI do art. 99 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que dispõe
sobre a retenção e o recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS pelas
produtoras de eventos, espetáculos, shows, festivais e congêneres, na forma que indica.

27.848/16 Autoriza a realização de transação por adesão, no âmbito da Semana Nacional de Conciliação,
dos créditos tributários, na forma que indica.

27.849/16 Altera, acrescenta e revoga dispositivos do Decreto nº 24.493, de 26 de novembro de 2013, e do
Decreto nº 18.019, de 30 de novembro de 2007, e dá outras providências.

27.946/16 Revoga os Decretos nos 25.316, de 12 de setembro de 2014 e 26.916 de 16 de dezembro de
2015, na forma que indica.

27.977/16 Prorroga o prazo para o pagamento dos créditos tributários do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.
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28.191/16 Estabelece os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno dos logradouros indicados, para efeito

de apuração da base de calculo das unidades imobiliárias e de lançamento do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

28.226/16 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2017, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

28.234/16 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com
vigência no exercício de 2017, na forma que indica.

28.235/17 Altera, em caráter excepcional, os prazos estabelecidos nos arts. 27 e 28 do Dec. nº 17.120, de
15 de janeiro de 2007, para recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza –
ISS, relativo ao carnaval de 2017, na forma que indica.

28.453/17 Regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à
Cultura – Viva Cultura, e dá outras providências. 

28.775/17 Regulamenta a Lei nº 9.215, de 19 de maio de 2017, que instituiu o Programa de Incentivo à
Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador – PROGRAMA
REVITALIZAR, e dá outras providências.

28.866/17 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 27.278, de 31 de maio de 2016, na forma que indica.

29.100/17 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de
Certificação Sustentável “IPTU VERDE” em edificações no Município de Salvador, que
estabelece benefícios fiscais aos participantes do programa, assim como o art. 5º da Lei 8.723 de
22 de dezembro de 2014 e dá outras providências.

29.258/17 Acrescenta dispositivo à Tabela nº 14 – Preço por Serviços de Trânsito do Decreto nº 25.747, de
22 de dezembro de 2014, na forma que indica. REPUBLICADO NO DOM DE 12/12/2017.

29.300/17 Altera, em caráter excepcional, os prazos estabelecidos nos arts. 27 e 28 do Dec. nº 17.120, de
15 de janeiro de 2007, para recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza –
ISS, relativo ao Carnaval de 2018, na forma que indica.

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.433/17 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com
vigência no exercício de 2018, na forma que indica. REPUBLICADO NO DOM DE
04/01/2018.

29.437/18 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 20.588, de 19 de fevereiro de 2010, que regulamenta o
Cadastro de Atividades dos Estabelecimentos em Geral, previsto na alínea “a”, inciso II do art.
211, da Lei n° 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.

29.452/18 Regulamenta a emissão do Cupom Fiscal de Eventos - Bilhete/Ingresso Eletrônico – BE,
estabelece critérios para sua utilização, e dá outras providências.

29.476/18 Altera dispositivo do Decreto nº 20.505, de 28 de dezembro de 2009, com redação dada pelo
Decreto nº 28.276, de 21 de fevereiro de 2017, na forma que indica.

29.484/18 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

29.490/18 Altera dispositivo do Decreto nº 20.505, de 28 de dezembro de 2009, com redação dada pelo
Decreto nº 28.276, de 21 de fevereiro de 2017, na forma que indica.

29.532/18 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

29.547/18 Regulamenta a Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, que instituiu o PLANO DE
INCENTIVOS FISCAIS no âmbito do PROGRAMA SALVADOR 360, e dá outras
providências.

29.555/18 Regulamenta o art. 3° da Lei nº 9.279, de 28 de setembro de 2017, que prevê a extinção dos
créditos tributários do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da
Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares – TRSD, mediante
Dação em Pagamento de área de terreno ocupado por assentamentos informais destinados à
regularização fundiária de interesse social, na forma que indica.

29.559/18 Veda a instituição de novo Programa de Parcelamento incentivado – PPI nos exercícios de 2019
e 2020, na forma que indica.

29.566/18 Altera dispositivos do Decreto nº 24.102, de 02 de agosto de 2013, que estabelece
procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de litígio em
processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal
judicial, na forma que indica.

29.591/18 Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.434, de 29 de dezembro de 2017, que regulamenta o
Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, e dá outras providências.

29.600/18 Altera e acrescenta dispositivos do Decreto nº 28.453, de 12 de maio de 2017 - Viva Cultura,
que regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, na forma que indica.

29.618/18 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

29.681/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI, na forma que indica.

29.793/18 Altera e revoga dispositivos do Decreto nº 29.434, de 29 de dezembro de 2017, que regulamenta
dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de dezembro de 2017, que institui o Programa de
Parcelamento Incentivado - PPl, na forma que indica.

29.434/18 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de de dezembro de 2017, que institui o
Programa de Parcelamento Incentivado – PPI no Município de Salvador, e dá outras
providências. 

29.896/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI, na forma que indica.

29.900/18 Altera dispositivos do Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017, que regulamenta o art. 5º
da Lei nº 8.723, de 22 de dezembro de 2014, que dispõe sobre a redução de 80% (oitenta por
cento) no Valor Venal do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, na
forma que indica.

29.987/18 Dispõe sobre funcionamento de Microempreendedor Individual, Microempresas e Empresas de
Pequeno porte em residências

30.005/18 Altera o Decreto nº 26.141/2015, que regulamenta o artigo 116 da Lei 8.421/2013, e dispõe
sobre o Diário Oficial Eletrônico do Município de Salvador e dá outras providências.

30.006/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI, na forma que indica. 

30.094/18 Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017, que
regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de
Certificação Sustentável “IPTU VERDE”, na forma que indica.

30.124/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao programa de Parcelamento
Incentivado – PPI, na forma que indica.

30.361/18 Altera e acrescenta dispositivos do Decreto nº 29.452, de 24 de janeiro de 2018, que regulamenta
a emissão do Cupom Fiscal de Eventos - Bilhete/ Ingresso Eletrônico - BE, estabelece critérios
para sua utilização, na forma que indica.

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

30.738/18 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de
Certificação Sustentável “IPTU AMARELO” em unidades imobiliárias residenciais no
Município de Salvador, e dá outras providências. 

30.745/18 Estabelece os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com
vigência no exercício de 2019, na forma que indica.

30.755/19 Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.547, de 12 de março de 2018, que regulamenta
a Lei nº 9.285/2017, Programa Salvador 360, e dá outras providências. 

30.756/19 Altera dispositivos do Decreto nº 28.453, de 12 de maio de 2017, que regulamenta a Lei nº
9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à Cultura - Viva Cultura,
na forma que indica.
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30.795/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá
outras providências.

30.873/19 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro 2007, que estabelece o Calendário
Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

30.896/19 Regulamenta o art. 15-A da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, com redação dada pela Lei
nº 9.434, de 27 de dezembro de 2018, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa
360, e dá outras providências. 

30.966/19 Regulamenta a incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS nas prestações
de serviços de construção civil, hidráulica ou elétrica e outras obras semelhantes e demais
serviços de engenharia, previstas nos subitens 7.02, 7.03, 7.04, 7.05 e 7.19 da Lista de Serviços
anexa à Lei n° 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

31.229/19 Altera dispositivos do Dec. nº 29.547, de 12 de março de 2018, e do Dec. nº 30.755, de 16 de
janeiro de 2019, na forma que indica. 

31.232/19 Regulamenta os procedimentos de saneamento do Cadastro, e dos créditos, tributários ou não,
inscritos ou não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa ou judicial, e dá outras
providências.

31.437/19 Altera e acrescenta dispositivo ao Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017, na parte que
regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.723, de 22 de dezembro de 2014, com redação dada pela Lei nº
9.434, de 27 de dezembro de 2018, e dá outras providencias.

31.583/19 Regulamenta a Lei nº 9.490, de 08 de outubro de 2019, que institui o Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI no Município de Salvador, e dá outras providências.

31.684/19 Autoriza a forma de pagamento dos tributos municipais e de outras receitas administrados pela
Secretaria Municipal da Fazenda, através de cartões de crédito ou débito, de acordo com o
previsto no art. 16 da Lei nº 7.186, 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.

31.692/19 Estabelece regime especial de tributação aplicável aos serviços de hospedagem na forma que
indica e dá outras providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.088/19 Regulamenta a Lei nº 9.504/2019 de 19 de dezembro de 2019, que institui o Programa Especial
de Incentivos Fiscais à Atividade Turística – PROTURISMO, e dá outras providências.

32.101/20 Altera Tabela do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o sistema de
preços públicos do Município do Salvador, na forma que indica.

32.120/20 Regulamenta a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP, e dá
outras providências.

32.124/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana - IPTU dos imóveis beneficiados pelo Programa Especial de
Incentivos Fiscais à Atividade Turística - PROTURISMO, na forma que indica.

32.186/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana - IPTU dos imóveis beneficiados pelo Programa Especial de
Incentivos Fiscais à Atividade Turística - PROTURISMO, na forma que indica. 

32.207/20 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 32.186, de 20 de fevereiro de 2020, e dá outras
providências.

32.231/20 Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 25.344, de 23 de setembro de 2014, que regulamenta o
Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, na forma que indica.  

32.576/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas
emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá
outras providências. 

32.605/20 Altera dispositivo do Decreto nº 32.120, de 31 de janeiro de 2020, que regulamenta a
Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP, e dá outras
providências. 

32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas
emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá
outras providências. 

32.925/20 Regulamenta os Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das
medidas de enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID19) instituídos pela Lei nº
9.548, de 02 de outubro de 2020, na forma que indica. 

33.056/20 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa Especial de Parcelamento
Incentivado de Débitos - PPI/PANDEMIA, instituído pela Lei nº 9.548, de 02 de outubro de
2020, na forma que indica.

33.100/20 Altera dispositivo do Decreto nº 32.925, de 02 de outubro de 2020, que regulamenta os
Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das medidas de
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID-19) instituídos pela Lei nº 9.548, de
02 de outubro de 2020, na forma que indica.

33.292/20 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2021, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências

33.400/20 Estabelece os critérios técnicos para fins tributários a serem observados nos processos
administrativos de Avaliação Especial das unidades imobiliárias, na forma que indica.

33.426/20 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.406 de 10 de outubro de 2014, que regulamenta a
emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica - NFTS-e, instituída
pelo § 4º do art. 108, da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, com redação dada pela Lei nº
8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica.

33.434/21 Institui o Código de Tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – CTISS, para
fins de identificação dos serviços prestados ou tomados, indicados na Lista de Serviços do
Anexo I da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências. 

33.459/21 Regulamenta a Declaração Mensal de Serviços de Instituições Financeiras (DMS-IF) e dá novas
providências

33.765/21 Altera e acrescenta dispositivos ao Anexo Único do Dec. nº 33.434, de 11 de janeiro de 2021,
que Institui o Código de Tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – CTISS, e 
dá outras providências

33.784/21 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vencimento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza de Pessoas Físicas (Autônomos) e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento
de Atividades de Pessoas Jurídicas e Físicas (Autônomos), relativamente ao exercício de 2021, e
dá outras providências.

33.968/21 Altera dispositivos do Decreto nº 28.453 de 12 de maio de 2017, que regulamenta a Lei nº 9.174,
de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à Cultura - Viva Cultura, na
forma que indica.

33.985/21 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

 33.986/21 Acrescenta e revoga dispositivos do Decreto nº 18.019, de 30 de novembro de 2007, que
regulamenta o Documentário Fiscal relativo ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS, na forma que indica.

34.259/21 Regulamenta a Comunicação Eletrônica do Simples Nacional, decorrente de ação fiscal, tendente 
à apuração de obrigação tributária ou infração, prevista no inciso III do § 1º do art. 282 da Lei nº
7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica

34.367/21 Altera a Tabela nº 02 – Preço pela Exploração do Uso de Áreas nos Mercados Públicos
Municipais do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, na forma que indica.

33.434/21 Institui o Código de Tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – CTISS,
para fins de identificação dos serviços prestados ou tomados, indicados na Lista de Serviços do
Anexo I da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências

 33.765/21 Altera e acrescenta dispositivos ao Anexo Único do Dec. nº 33.434, de 11 de janeiro de 2021,
que Institui o Código de Tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – CTISS, e 
dá outras providências
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33.784/21 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vencimento do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza de Pessoas Físicas (Autônomos) e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento
de Atividades de Pessoas Jurídicas e Físicas (Autônomos), relativamente ao exercício de 2021, e
dá outras providências.

33.968/21 Altera dispositivos do Decreto nº 28.453 de 12 de maio de 2017, que regulamenta a Lei nº 9.174,
de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à Cultura - Viva Cultura, na
forma que indica

33.985/21 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

33.986/21 Acrescenta e revoga dispositivos do Decreto nº 18.019, de 30 de novembro de 2007, que
regulamenta o Documentário Fiscal relativo ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS, na forma que indica.

34.259/21 Regulamenta a Comunicação Eletrônica do Simples Nacional, decorrente de ação fiscal, tendente 
à apuração de obrigação tributária ou infração, prevista no inciso III do § 1º do art. 282 da Lei nº
7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica

34.367/21 Altera a Tabela nº 02 – Preço pela Exploração do Uso de Áreas nos Mercados Públicos
Municipais do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, na forma que indica.

34.613/21 Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 15.438, de 22 de dezembro de 2004, que regulamenta o
Sistema de Arrecadação das Receitas Municipais, na forma que indica.

34.683/21 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.601, de 29 de setembro de 2021, que institui o Programa
de Retomada do Setor Cultural do Município de Salvador - PROCULTURA Salvador; altera,
acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário
e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

34.684/21 Dispensa o pagamento de preços públicos pela prestação de serviços aos beneficiários do
Programa de Retomada do Setor Cultural do Município de Salvador - PROCULTURA Salvador,
na forma que indica.

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

35.069/22 Dispõe sobre a retenção de Imposto de Renda no pagamento a fornecedores por Órgãos e 
Entidades do Poder Executivo, e dá outras providências

35.242/22 Altera os prazos para entrega do Módulo 1 - Demonstrativo Contábil, da Declaração Mensal de
Serviços de Instituições Financeiras (DMS - IF), regulamentada pelo Decreto nº 33.459, de 25 de
janeiro de 2021, e dá outras providências

35.243/22 Altera o Anexo Único do Decreto nº 33.434, de 11 de janeiro de 2021, que institui o Código 
de Tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – CTISS, na forma que indica

 35.284/22 Altera Tabelas nº 03, nº 06 e nº 07 do Dec. nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que 
regulamenta o sistema de preços públicos do Município de Salvador, aprova tabelas de 
cobrança, na forma que indica que indica

 35.288/22 Dispõe sobre os procedimentos para a substituição da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-
e e o cancelamento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e e da Nota Fiscal do Tomador/
Intermediário de Serviços Eletrônica – NFTS, e dá outras providências

35.361/22 Altera, em caráter excepcional, os prazos para pagamento da Taxa de Fiscalização do
Funcionamento - TFF, do exercício de 2022, estabelecidos no §1º do art. 16 e no art. 17 
do Decreto nº 17.671/2007, e dá outras providências

35.390/22 Regulamenta o art. 234 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de
Rendas do Município do Salvador na forma que indica

36.006/22 Regulamenta disposições previstas na Lei nº 8.962, de 30 de dezembro de 2015, que institui o
Programa de Incentivo ao Desenvolvimento Sustentável e Inovação – PIDI.

36.128/22 Altera, em caráter excepcional, os prazos e as condições para pagamento da Taxa de Fiscalização
do Funcionamento - TFF, do exercício de 2022, estabelecidos no §1º do art. 16 e no art. 17 do
Decreto nº 17.671/2007, e dá outras providências.

36.288/22 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de
Certificação Sustentável IPTU VERDE em edificações no Município de Salvador, que estabelece
benefícios fiscais aos participantes do programa, assim como os arts. 5º e 5º-A da Lei nº 8.723 de
22 de dezembro de 2014, e dá outras providências.

36.368/22 Dispõe sobre o procedimento de Regime Especial para emissão da Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica - NFS-e do inadimplente contumaz, e dá outras providências. COM NOTA DO DEC.
Nº 36.782, DE 30/03/2023.

36.369/22 Autoriza, excepcionalmente, o Parcelamento Administrativo de Débitos – PAD, na forma que
indica. COM NOTA DO DEC. Nº 36.782, DE 30/03/

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.536/23 Prorroga o prazo da dispensa do pagamento de preços públicos pela prestação de serviços aos
beneficiários do Programa de Retomada do Setor Cultural do Município do Salvador –
PROCULTURA Salvador, previsto no Dec. nº 34.684, de 29 de outubro de 2021, na forma que
indica.

36.552/23 Regulamenta a quitação do saldo remanescente mediante compensação de crédito, prevista no
inciso II do art. 9º-A da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, com redação dada pela Lei nº
9.655, de 20 de dezembro de 2022, na forma que indica.

36.755/23 Altera dispositivo do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário
Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

36.782/23 Prorroga, em caráter excepcional, a vigência do Dec. nº 36.368, de 01 de dezembro de 2022, e o
prazo de adesão previsto no Dec. nº 36.369, de 01 de dezembro de 2022, na forma que indica.

36.880/23 Altera dispositivos do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário
Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

36.975/23 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

37.192/23 Autoriza a realização de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de
Composição de Litígios, na forma que indica.

37.264/23 Institui a Declaração Mensal de Serviços de Educação – DMS Educação, e dá outras 
providências.

37.281/23 Regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016 que institui o Programa de Incentivo à 
Cultura - Viva Cultura, revoga o Decreto nº 28.453 de 12 de maio de 2017 e dá outras 
providências.

37.347/23 Institui o Decreto Municipal da Liberdade Econômica, que estabelece normas de proteção à livre 
iniciativa e ao livre exercício de atividade econômica e dá outras providências

37.449/23 Dispõe sobre a regulamentação da entrega eletrônica de informações contidas nos arquivos 
enviados ao ambiente nacional do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED e da 
Declaração mensal de Apuração do ICMS e sua Cédula Suplementar à Secretaria Municipal da 
Fazenda de Salvador, na forma que indica.

37.455/23 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 37.192, de 17 de julho de 2023, que autoriza a realização 
de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de Composição de Litígios, na forma 
que indica

37.766/23 Regulamenta o “Programa de Incentivo ao Esporte - VIVA ESPORTE” criado pela Lei 
Municipal nº 9.738 de 28 de setembro de 2023, dispõe sobre a Comissão de Avaliação de 
Projetos Esportivos - CAPE, e dá outras providências.

38.862/23 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.767/2023, que institui o Programa de Pagamento 
Incentivado de Débitos – PPI no Município de Salvador, na forma que indica.

38.091/23 Dispensa o pagamento dos preços públicos previstos na Tabela nº 03 - Preço pelo Uso de Bens 
de Domínio Público anexa ao Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, os permissionários 
contemplados para as festas populares, na forma que indica.

38.105/23 Prorroga, em caráter excepcional, a obrigação da transmissão da Declaração Mensal de Serviços 
de Educação-DMS prevista no art. 1º do Decreto 37.264/ 2023, na forma que indica.
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38.106/23 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2024, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

38.107/23 Altera dispositivos do Dec. nº 32.088, de 26 de dezembro de 2019, que regulamenta a Lei nº 
9.504/2019 de 19 de dezembro de 2019, que institui o Programa Especial de Incentivos Fiscais à 
Atividade Turística – PROTURISMO,
dispõe sobre a prorrogação dos benefícios fiscais concedidos pelo Programa de Retomada do 
Setor Cultural do Município de Salvador – PROCULTURA, de acordo com a Lei nº 9.767, de 30 
de novembro de 2023, e dá outras providencias.

38.111/24 Regulamenta a concessão da isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento - TFF, para as Cooperativas de 
Materiais Recicláveis e a remissão desses tributos,
 de acordo com o arts. 61 e 74 a Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, e dá outras 
providencias.

38.112.24 Regulamenta o Programa de Incentivo à Atividade Imobiliária, instituído pela Lei nº 9.767, de 30 
de novembro de 2023, na forma que indica.

38.305/24 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, que instituiu o Programa 
de Incentivo a Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, na forma que indica.

38.365/24 Regulamenta o Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos para Desenvolvimento de Novos 
Polos Logísticos, instituído pela Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, na forma que indica.

38.552/24 Estabelece Procedimentos Relativos aos Processos de Transação de Iniciativa do Contribuinte 
Decorrente de Composição de Litígio em Processo Administrativo Fiscal de Crédito Tributário 
Inscrito, ou não, em Dívida Ativa e em Processo Fiscal Judicial. 

38.884/24 Altera dispositivos do Dec. nº 36.288, de 17 de novembro de 2022, que regulamenta o art. 5º da 
Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de Certificação Sustentável IPTU 
VERDE em edificações no Município de Salvador, na forma que indica.

2. IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU 
BASE LEGAL

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de
06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022, nº 9.655, de 20/12/2022, e nº 9.767/2023, de
28/12/2023.

8.421/13 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que
instituiu o Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências

8.422/13 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, prorroga os benefícios previstos na Lei
nº 6.779, de 28 de julho de 2005, concede remissão do crédito tributário ou de preço público, na
forma que indica, e altera dispositivos da Lei nº 7.186/2006.

8.464/13 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, aprova a Tabela de Receita nº I
com as alíquotas progressivas do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana –
IPTU e dá outras providências.

8.473/13 Aprova os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno e de construção, altera dispositivos da Lei
nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

Leis Municipais:

8.474/13 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos ao pagamento, à
isenção do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, concede incentivos
fiscais, e dá outras providências. Republicada no DOM de 05 a 07/10/2013. Alterada pela Lei nº
8.621 de 03/07/2014.

8.554/14 Altera dispositivo da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.
8.621/14 Dispõe, altera, acrescenta e revoga dispositivos das Leis nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, nº

8.474, de 02 de outubro de 2013 e nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.
Republicada no DOM de 08/07/2014.

8.723/14 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos à
redução de alíquota e de valor do pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana – IPTU, concede remissão e incentivos fiscais, e dá outras providências. 

8.930/15 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código
Tributário e de Rendas do Município do Salvador, e da Lei nº 8.798, de 26 de junho de 2015, e
dá outras providências.

8.953/15 Autoriza o Poder Executivo a reduzir o valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana – IPTU dos clubes sociais e recreativos, de regatas, e das agremiações e
clubes de caráter desportivo e de futebol, e dá outras providências.

 9.174/16 Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo à Cultura – Viva Cultura, e dá outras
providências.

9.215/17 Institui o Programa de Incentivo à Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de
Salvador – PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras providências.

9.276/17 Dispõe sobre a concessão de benefícios fiscais a Centros de Conexões de Voos - HUB que
venham a ser implantados no Aeroporto Internacional Deputado Luís Eduardo Magalhães.

9.279/17 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e da Lei nº
8.473, de 27 de setembro de 2013, e dá outras providências.

9.285/17 Institui o PLANO DE INCENTIVOS FISCAIS no âmbito DO PROGRAMA SALVADOR 360,
para estímulo ao desenvolvimento econômico e à geração de empregos, e dá outras providências.

9.304/17 Aprova os Valores Unitários Padrão - VUP de terrenos e de construções, altera e acrescenta
dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

9.306/17 Acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, à Lei nº 8.473, de 27 de
setembro de 2013, concede benefícios para pagamento do imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana - IPTU/Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos
Domiciliares - TRSD, e dá outras providências.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário
e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

9.434/18 Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e à Lei nº 9.285, de
27 de outubro de 2017, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa Salvador 360, e
dá outras providências.

9.470/19 Dispõe sobre a reiteração automática da imunidade anual do Imposto Predial e Territorial
Urbano - IPTU dos templos religiosos no Município de Salvador e dá outras providências.

9.479/19 Dispõe sobre o pagamento facultativo de contribuição anual, no montante de R$ 1,00 (um real),
através do recolhimento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, a qual será doada por
pessoa física e/ou jurídica e destinada exclusivamente ao Fundo Municipal de Recursos para o
Meio Ambiente - FMMA, no Município de Salvador.

9.504/19 Dispõe sobre Programa Especial de Incentivos Fiscais à Atividade Turística - PROTURISMO, e
dá outras providências.

9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à
inovação no ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

9.548/20 Institui Benefícios Fiscais Especiais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes da
pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.
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 9.552/20 Altera o §1º do art. 6º da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, que institui o Plano de

Incentivos Fiscais no âmbito do Programa Salvador 360, para estímulo ao desenvolvimento
econômico e à geração de empregos, e dá outras providências, na forma que indica.

9.562/21 Altera dispositivos da Lei nº 7.719, de 14 de setembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a
adotar medidas visando à participação do Município de Salvador no PROGRAMA MINHA
CASA MINHA VIDA - PMCMV, instituído pela Lei Federal nº 11.977/2009; altera dispositivos
da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006; das Leis nº 9.174, de 18 de outubro de 2016; nº
9.491, de 18 de outubro de 2019; nº 9.553, de 9 de outubro de 2020; bem como das Leis nº
8.165, de 16 de janeiro de 2012; nº 9.509, de 4 de março de 2020; nº 9.510, de 4 de março de
2020; nº 9.548, de 2 de outubro de 2020 e Lei Complementar no 074/2020, e dá outras
providências

9.620/22 Institui a Política Municipal de Incentivo à Energia Solar Fotovoltaica, e dá outras providências.

9.655/22 Dispõe sobre a atualização dos limites do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana – IPTU, previstos no art. 4º da Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, com base na
variação anual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, e dá outras providências.

9.700/23 Altera, acrescenta e revoga dispositivos à Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o
Programa de Incentivo à Cultura – Viva Cultura, na forma que indica

9.767/23 Institui o Programa de Incentivo a Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, o
Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos para desenvolvimento de novos Polos Logísticos,
o Programa de Pagamento Incentivado – PPI, o Programa de Incentivo à Atividade Imobiliária, o
Programa de Incentivo à Cooperativa de Trabalhadores de Materiais Recicláveis; altera e
acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de
Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências.

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. ALTERADO PELOS
DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº
24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,
Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº
33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº
36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,
de 27 a 29/05/2023.e 37.264/2023, de 04/08/23.

24.049/13 Concede remissão do crédito tributário ou de preço público, inscrito ou não na Dívida Ativa,
vencido até 31 de dezembro de 2012, na forma que indica.

23.894/13 Regulamenta os critérios para a concessão de isenção do Imposto Sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento – TFF, previstas no
inciso V do art. 83 e no inciso VII do art. 143 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, às
entidades de educação infantil e creches, na forma que indica.

23.909/13 Prorroga o prazo para a concessão dos benefícios fiscais concedidos pela Lei nº 6.800/2005.

24.049/13 Concede remissão do crédito tributário ou de preço público, inscrito ou não na Dívida Ativa,
vencido até 31 de dezembro de 2012, na forma que indica.

24.057/13 Regulamenta a transferência dos depósitos judiciais e administrativos autorizada pelo art. 23, da
Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, para a Conta Única do Tesouro Municipal.

24.102/13 Estabelece procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de
litígio em processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em
processo fiscal judicial.

24.124/13 Regulamenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na parte que dispõe sobre
o cadastramento imobiliário, e dá outras providências.

24.194/13 Regulamenta a metodologia para a fixação dos Valores Unitários Padrão (VUP) de terreno e de
construção e os critérios técnicos para a elaboração da Planta Genérica de Valores – PGV, e dá
outras providências.

24.262/13 Revoga o § 3º, do art. 2º do Decreto nº 16.302/2006, que regulamenta a Lei nº 6.779/2005

Decretos Municipais:

24.310/13 Prorroga o prazo para realização recadastramento imobiliário. Republicado no NO DOM de 12
A 14/10/2013.

24.321/13 Altera o Decreto nº 24.102, de 02/08/2013, que estabelece procedimentos relativos aos processos
de transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de crédito
tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

24.419/13 Regulamenta os art. 32 a 46 da Lei Municipal nº 8.421, de 15 de julho de 2013, referente ao
Cadastro Informativo Municipal – CADIN Municipal. 

24.513/13 Regulamenta o Programa Nota Salvador, instituído pela Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e
dá outras providências.

24.670/13 Concede remissão do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da
Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos e Domiciliares – TRSD, na forma
que indica.

24.671/13 Estabelece a subdivisão cadastral de logradouros públicos em trechos que especifica e fixa os
respectivos Valores Unitários Padrão – VUP de terrenos, na forma que indica.

24.674/13 Aprova o Anexo XVI, Tabela XVI – Enquadramento dos Padrões de Construção, para efeito da
apuração da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU,
na forma que indica.

24.712/13 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2014, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.732/14 Revoga dispositivos do Decreto nº 24.419, de 05 de novembro de 2013, que regulamenta os art.
32 a 46 da Lei Municipal nº 8.421, de 15 de julho de 2013, que tratam do Cadastro Informativo
Municipal – CADIN.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.753/14 Altera o Decreto nº 24.102/2013, que estabelece procedimentos relativos aos processos de
transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de crédito
tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

24.880/14 Regulamenta a Lei nº 8.422 de 15 de julho de 2013, que institui o Programa de Parcelamento
Incentivado – PPI no Município de Salvador.

24.896/14 Prorroga a isenção prevista no inciso VIII do art. 2º da Lei nº 6.779, de 28 de julho de 2005, na
forma que indica.

25.046/14 Prorroga o prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela
Lei nº 8.422, de 15 de julho de 2013.

25.285/14 Dispõe sobre os critérios que definem terreno com construção em andamento para fins de
desconto no Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, previsto no art. 6º
da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, na forma que indica. REVOGADO PELO DEC. Nº
25.852, DE 06/03/2015.

25.344/14 Regulamenta o Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, na forma que indica. 
25.405/14 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento da cota de parcelamento administrativo,

referente ao mês de setembro de 2014, previsto no art. 10 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de
2006, na forma que indica. 

25.476/14 Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município do Salvador, na forma que indica.
REPUBLICADO NO DOM DE 07/11/2014. 

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

25.832/15 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento da cota única e da primeira parcela do Imposto
Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Coleta, Remoção e
Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, do exercício de 2015, na forma que
indica.
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25.852/15 Dispõe sobre os critérios que definem terreno com construção em andamento para fins de
redução da alíquota do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU,
previsto no art. 2º da Lei nº 8.723, de 22 de dezembro de 2014, e dá outras providências. 

25.899/15 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de
Certificação Sustentável "IPTU VERDE" em edificações no Município de Salvador, que
estabelece benefícios fiscais aos participantes do programa, assim como o art. 5º da Lei nº 8.723,
de 22 de dezembro de 2014, e dá outras providências.

26.406/15 Estabelece os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno dos logradouros indicados, para efeito
de apuração da base de calculo das unidades imobiliárias e de lançamento do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

26.995/15 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com
vigência no exercício de 2016, na forma que indica.

27.014/16 Concede remissão do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma
que indica.

27.157/16 Dispõe sobre a redução do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU dos
clubes sociais e recreativos, de regatas, das agremiações e clubes de caráter desportivo e de
futebol, na forma que indica. 

27.369/16 Prorroga o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 5º do Dec. nº 27.157, de 18 de abril de
2016, para o cumprimento das condições estabelecidas para a concessão da redução do Imposto
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

27.518/16 Prorroga o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 5º do Dec. nº 27.157, de 18 de abril de
2016, observadas as disposições do Decreto nº 27.369 de 21 de junho de 2016, para o
cumprimento das condições estabelecidas para a concessão da redução do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

27.848/16 Autoriza a realização de transação por adesão, no âmbito da Semana Nacional de Conciliação,
dos créditos tributários, na forma que indica. 

27.977/16 Prorroga o prazo para o pagamento dos créditos tributários do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

28.191/16 Estabelece os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno dos logradouros indicados, para efeito
de apuração da base de calculo das unidades imobiliárias e de lançamento do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

28.226/16 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2017, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

28.234/16 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com
vigência no exercício de 2017, na forma que indica.

28.453/17 Regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à
Cultura – Viva Cultura, e dá outras providências. 

28.775/17 Regulamenta a Lei nº 9.215, de 19 de maio de 2017, que instituiu o Programa de Incentivo à
Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador – PROGRAMA
REVITALIZAR, e dá outras providências.

28.866/17 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 27.278, de 31 de maio de 2016, na forma que indica.
29.100/17 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de

Certificação Sustentável “IPTU VERDE” em edificações no Município de Salvador, que
estabelece benefícios fiscais aos participantes do programa, assim como o art. 5º da Lei 8.723 de
22 de dezembro de 2014 e dá outras providências. 

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.433/17 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com
vigência no exercício de 2018, na forma que indica. REPUBLICADO NO DOM DE
04/01/2018.

29.434/17 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de de dezembro de 2017, que institui o
Programa de Parcelamento Incentivado – PPI no Município de Salvador, e dá outras
providências. 

29.547/18 Regulamenta a Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, que instituiu o PLANO DE
INCENTIVOS FISCAIS no âmbito do PROGRAMA SALVADOR 360, e dá outras
providências.

29.555/18 Regulamenta o art. 3° da Lei nº 9.279, de 28 de setembro de 2017, que prevê a extinção dos
créditos tributários do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da
Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares – TRSD, mediante
Dação em Pagamento de área de terreno ocupado por assentamentos informais destinados à
regularização fundiária de interesse social, na forma que indica.

29.559/18 Veda a instituição de novo Programa de Parcelamento incentivado – PPI nos exercícios de 2019
e 2020, na forma que indica.

29.566/18 Altera dispositivos do Decreto nº 24.102, de 02 de agosto de 2013, que estabelece
procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de litígio em
processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal
judicial, na forma que indica.

29.591/18 Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.434, de 29 de dezembro de 2017, que regulamenta o
Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, e dá outras providências.

29.600/18 Altera e acrescenta dispositivos do Decreto nº 28.453, de 12 de maio de 2017 - Viva Cultura,
que regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, na forma que indica.

29.681/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI, na forma que indica.

29.793/18 Altera e revoga dispositivos do Decreto nº 29.434, de 29 de dezembro de 2017, que regulamenta
dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de dezembro de 2017, que institui o Programa de
Parcelamento Incentivado - PPl, na forma que indica.

29.434/18 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de de dezembro de 2017, que institui o
Programa de Parcelamento Incentivado – PPI no Município de Salvador, e dá outras
providências. 

29.896/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI, na forma que indica.

29.900/18 Altera dispositivos do Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017, que regulamenta o art. 5º
da Lei nº 8.723, de 22 de dezembro de 2014, que dispõe sobre a redução de 80% (oitenta por
cento) no Valor Venal do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, na
forma que indica.

29.987/18 Dispõe sobre funcionamento de Microempreendedor Individual, Microempresas e Empresas de
Pequeno porte em residências

30.006/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI, na forma que indica. 

30.094/18 Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017, que
regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de
Certificação Sustentável “IPTU VERDE”, na forma que indica.

30.124/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao programa de Parcelamento
Incentivado – PPI, na forma que indica.

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

30.738/18 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de
Certificação Sustentável “IPTU AMARELO” em unidades imobiliárias residenciais no
Município de Salvador, e dá outras providências. 

30.745/18 Estabelece os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com
vigência no exercício de 2019, na forma que indica.

30.755/19 Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.547, de 12 de março de 2018, que regulamenta
a Lei nº 9.285/2017, Programa Salvador 360, e dá outras providências. 
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30.756/19 Altera dispositivos do Decreto nº 28.453, de 12 de maio de 2017, que regulamenta a Lei nº

9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à Cultura - Viva Cultura,
na forma que indica.

30.896/19 Regulamenta o art. 15-A da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, com redação dada pela Lei
nº 9.434, de 27 de dezembro de 2018, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa
360, e dá outras providências. 

31.229/19 Altera dispositivos do Dec. nº 29.547, de 12 de março de 2018, e do Dec. nº 30.755, de 16 de
janeiro de 2019, na forma que indica.

31.232/19 Regulamenta os procedimentos de saneamento do Cadastro, e dos créditos, tributários ou não,
inscritos ou não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa ou judicial, e dá outras
providências.

31.437/19 Altera e acrescenta dispositivo ao Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017, na parte que
regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.723, de 22 de dezembro de 2014, com redação dada pela Lei nº
9.434, de 27 de dezembro de 2018, e dá outras providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.088/19 Regulamenta a Lei nº 9.504/2019 de 19 de dezembro de 2019, que institui o Programa Especial
de Incentivos Fiscais à Atividade Turística – PROTURISMO, e dá outras providências. 

32.124/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana - IPTU dos imóveis beneficiados pelo Programa Especial de
Incentivos Fiscais à Atividade Turística - PROTURISMO, na forma que indica.

32.186/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana - IPTU dos imóveis beneficiados pelo Programa Especial de
Incentivos Fiscais à Atividade Turística - PROTURISMO, na forma que indica. 

32.576/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas
emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá
outras providências. 

32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas
emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá
outras providências.

32.925/20 Regulamenta os Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das
medidas de enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID19) instituídos pela Lei nº
9.548, de 02 de outubro de 2020, na forma que indica. 

33.292/20 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2021, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências

33.400/20 Estabelece os critérios técnicos para fins tributários a serem observados nos processos
administrativos de Avaliação Especial das unidades imobiliárias, na forma que indica.

33.985/21 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.006/22 Regulamenta disposições previstas na Lei nº 8.962, de 30 de dezembro de 2015, que institui o
Programa de Incentivo ao Desenvolvimento Sustentável e Inovação – PIDI.

36.288/22 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de
Certificação Sustentável IPTU VERDE em edificações no Município de Salvador, que estabelece
benefícios fiscais aos participantes do programa, assim como os arts. 5º e 5º-A da Lei nº 8.723 de
22 de dezembro de 2014, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.552/23 Regulamenta a quitação do saldo remanescente mediante compensação de crédito, prevista no
inciso II do art. 9º-A da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, com redação dada pela Lei nº
9.655, de 20 de dezembro de 2022, na forma que indica.

38.091/23 Dispensa o pagamento dos preços públicos previstos na Tabela nº 03 - Preço pelo Uso de Bens 
de Domínio Público anexa ao Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, 
os permissionários contemplados para as festas populares, na forma que indica.

38.111/24 Regulamenta a concessão da isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento - TFF, para as Cooperativas de 
Materiais Recicláveis e 
a remissão desses tributos, de acordo com o arts. 61 e 74 a Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 
2023, e dá outras providencias.

38.112/24 Regulamenta o Programa de Incentivo à Atividade Imobiliária, instituído pela Lei nº 9.767, de 30 
de novembro de 2023, na forma que indica.

38.305/24 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, que instituiu o Programa 
de Incentivo a Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, na forma que indica.

38.365/24 Regulamenta o Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos para Desenvolvimento de Novos 
Polos Logísticos, instituído pela Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, na forma que indica.

38.884/24 Altera dispositivos do Dec. nº 36.288, de 17 de novembro de 2022, que regulamenta o art. 5º da 
Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de Certificação Sustentável
 IPTU VERDE em edificações no Município de Salvador, na forma que indica.

3. IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO INTERVIVOS DE BENS IMÓVEIS - ITIV
BASE LEGAL

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de
06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022,   nº 9.655, de 20/12/2022 e nº 9.676/2023, de 

8.421/13 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que
instituiu o Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências

8.422/13 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, prorroga os benefícios previstos na Lei
nº 6.779, de 28 de julho de 2005, concede remissão do crédito tributário ou de preço público, na
forma que indica, e altera dispositivos da Lei nº 7.186/2006.

8.621/14 Dispõe, altera, acrescenta e revoga dispositivos das Leis nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, nº
8.474, de 02 de outubro de 2013 e nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.
Republicada no DOM de 08/07/2014.

8.622/14 Dispõe sobre as condições de pagamento do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens
Imóveis – ITIV, decorrente de aquisição de unidade imobiliária para entrega futura, na forma que
indica. Republicada no DOM de 08/07/2014.

8.930/15 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código
Tributário e de Rendas do Município do Salvador, e da Lei nº 8.798, de 26 de junho de 2015, e
dá outras providências.

9.215/17 Institui o Programa de Incentivo à Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de
Salvador – PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras providências.

9.226/17 Altera dispositivo da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código Tributário
e de Rendas do Município do Salvador.

Leis Municipais:

9.276/17 Dispõe sobre a concessão de benefícios fiscais a Centros de Conexões de Voos - HUB que
venham a ser implantados no Aeroporto Internacional Deputado Luís Eduardo Magalhães.

9.279/17 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e da Lei nº
8.473, de 27 de setembro de 2013, e dá outras providências.

9.434/18 Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e à Lei nº 9.285, de
27 de outubro de 2017, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa Salvador 360, e
dá outras providências.

  9.490/19 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), destinado a promover a regularização de
créditos do Município, decorrentes de débitos tributários e não tributários, na forma que indica.

9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à
inovação no ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

9.767/23 Institui o Programa de Incentivo a Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, o 
Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos para desenvolvimento de novos Polos Logísticos, 
o Programa de Pagamento Incentivado – PPI, o Programa de Incentivo à Atividade Imobiliária, o 
Programa de Incentivo à Cooperativa de Trabalhadores de Materiais Recicláveis; altera e 
acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de 
Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências.
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17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. ALTERADO PELOS

DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº
24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,
Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº
33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº
36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,
de 27 a 29/05/2023 e 37.264/2023, de 04/08/23.

23.782/13 Revoga dispositivo do Decreto nº 21.548, de 19 de janeiro de 2011, na forma que indica.
24.058/13 Regulamenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de

Rendas do Município do Salvador, e suas alterações, na parte que dispõe sobre o Imposto sobre a
Transmissão Inter Vivos - ITIV, e dá outras providências.

24.390/13 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de
Bens Imóveis - ITIV, na forma que indica.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.723/14 Estabelece as condições de pagamento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens
Imóveis – ITIV, decorrente de aquisição de unidade imobiliária para entrega futura, e dá outras
providências.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.823/14 Prorroga o prazo estabelecido no art. 1º do Decreto nº 24.723, de 13 de janeiro de 2014, na
forma que indica.

25.344/14 Regulamenta o Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, na forma que indica. 
25.396/14 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de

Bens Imóveis - ITIV, na forma que indica.
25.476/14 Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município do Salvador, na forma que indica.  

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

26.872/15 Estabelece as condições de pagamento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens
Imóveis – ITIV, decorrente de aquisição de unidade imobiliária para entrega futura, e dá outras
providências. Alterado pelo Decreto nº 27.007, de 12/01/2016.

26.873/15 Altera dispositivo do Dec. nº 24.058, de 16 de julho de 2013, que regulamenta dispositivos da
Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de Rendas do Município do
Salvador, e suas alterações, na parte que dispõe sobre o Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos
– ITIV, na forma que indica.

27.007/16 Altera o prazo para pagamento do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis –
ITIV, estabelecido no caput do art. 1º do Dec. nº 26.872, de 11 de dezembro de 2015, na forma
que indica. 

28.775/17 Regulamenta a Lei nº 9.215, de 19 de maio de 2017, que instituiu o Programa de Incentivo à
Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador – PROGRAMA
REVITALIZAR, e dá outras providências.

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.566/18 Altera dispositivos do Decreto nº 24.102, de 02 de agosto de 2013, que estabelece
procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de litígio em
processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal
judicial, na forma que indica.

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

Decretos Municipais:

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

33.400/20 Estabelece os critérios técnicos para fins tributários a serem observados nos processos
administrativos de Avaliação Especial das unidades imobiliárias, na forma que indica.

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

38.305/24 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, que instituiu o Programa 
de Incentivo a Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, na forma que indica.

38.365.24 Regulamenta o Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos para Desenvolvimento de Novos 
Polos Logísticos, instituído pela Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, na forma que indica

4. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS.
BASE LEGAL

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de
06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022, nº 9.655, de 20/12/2022, e nº 9.767/2023, de
28/12/2023.

8.421/13 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que
instituiu o Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências

8.422/13 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, prorroga os benefícios previstos na Lei
nº 6.779, de 28 de julho de 2005, concede remissão do crédito tributário ou de preço público, na
forma que indica, e altera dispositivos da Lei nº 7.186/2006.

8.482/13 Concede benefícios fiscais do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS relativos às
obras, instalações e operação do Metrô de Salvador, por tempo determinado, e dá outras
providências.

8.621/14 Dispõe, altera, acrescenta e revoga dispositivos das Leis nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, nº
8.474, de 02 de outubro de 2013 e nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.
Republicada no DOM de 08/07/2014.

 9.174/16 Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo à Cultura – Viva Cultura, e dá outras
providências.

9.215/17 Institui o Programa de Incentivo à Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de
Salvador – PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras providências.

9.276/17 Dispõe sobre a concessão de benefícios fiscais a Centros de Conexões de Voos - HUB que
venham a ser implantados no Aeroporto Internacional Deputado Luís Eduardo Magalhães.

9.279/17 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e da Lei nº
8.473, de 27 de setembro de 2013, e dá outras providências.

9.285/17 Institui o PLANO DE INCENTIVOS FISCAIS no âmbito DO PROGRAMA SALVADOR 360,
para estímulo ao desenvolvimento econômico e à geração de empregos, e dá outras providências.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário
e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

Leis Municipais:

9.434/18 Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e à Lei nº 9.285, de
27 de outubro de 2017, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa Salvador 360, e
dá outras providências.

9.477/19 Concede isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de
Regulação, Controle e Fiscalização - TRCF, na forma que indica.

  9.490/19 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), destinado a promover a regularização de
créditos do Município, decorrentes de débitos tributários e não tributários, na forma que indica. 

9.504/19 Dispõe sobre Programa Especial de Incentivos Fiscais à Atividade Turística - PROTURISMO, e
dá outras providências.

9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à
inovação no ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

9.548/20 Institui Benefícios Fiscais Especiais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes da
pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

9.562/21 Altera dispositivos da Lei nº 7.719, de 14 de setembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a
adotar medidas visando à participação do Município de Salvador no PROGRAMA MINHA
CASA MINHA VIDA - PMCMV, instituído pela Lei Federal nº 11.977/2009; altera dispositivos
da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006; das Leis nº 9.174, de 18 de outubro de 2016; nº
9.491, de 18 de outubro de 2019; nº 9.553, de 9 de outubro de 2020; bem como das Leis nº
8.165, de 16 de janeiro de 2012; nº 9.509, de 4 de março de 2020; nº 9.510, de 4 de março de
2020; nº 9.548, de 2 de outubro de 2020 e Lei Complementar no 074/2020, e dá outras
providências

9.620/22 Institui a Política Municipal de Incentivo à Energia Solar Fotovoltaica, e dá outras providências.

9.655/22 Dispõe sobre a atualização dos limites do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana – IPTU, previstos no art. 4º da Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, com base na
variação anual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, e dá outras providências.

9.700/23 Altera, acrescenta e revoga dispositivos à Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o
Programa de Incentivo à Cultura – Viva Cultura, na forma que indica

9.767/23 Institui o Programa de Incentivo a Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, o 
Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos para desenvolvimento de novos Polos Logísticos, 
o Programa de Pagamento Incentivado – PPI, o Programa de Incentivo à Atividade Imobiliária, o 
Programa de Incentivo à Cooperativa de Trabalhadores de Materiais Recicláveis; altera e 
acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de 
Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências.

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. ALTERADO PELOS
DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº
24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,
Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº
33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº
36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,
de 27 a 29/05/202, 37.264/2023, de 04/08/2023.

23.777/13 Revoga os Decretos nº 20.258, de 12 de novembro de 2009, e suas alterações e o Decreto nº
13.531, de 08 de março de 2002, e sua alteração.

23.909/13 Prorroga o prazo para a concessão dos benefícios fiscais concedidos pela Lei nº 6.800/2005.

24.049/13 Concede remissão do crédito tributário ou de preço público, inscrito ou não na Dívida Ativa,
vencido até 31 de dezembro de 2012, na forma que indica.

24.050/13 Dispõe sobre a obrigatoriedade da apresentação da Declaração de Operações de Cartões de
Crédito ou Débito – DOC, e dá outras providências.

Decretos Municipais:
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24.078/13 Estabelece critério para concessão de bolsa de estudo de que trata o Decreto nº 17.170, de 13 de

fevereiro de 2007 e pagamento do estabelecimento de saúde de que trata o Decreto nº 19.583, de
21 de maio de 2009, e dá outras providências.

24.102/13 Estabelece procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de
litígio em processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em
processo fiscal judicial.

24.103/13 Estabelece o prazo para o recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS,
referente aos meses de janeiro a julho de 2013, dos estabelecimentos de educação básica,
fundamental e médio, por meio de convênio, na forma prevista no art. 1º do Dec. nº 17.170, de
13 de fevereiro de 2007, e dá outras providências.

24.134/13 Prorroga, em caráter excepcional, os prazos previstos no caput dos arts 1º e 2º do Decreto nº
24.103, de 02 de agosto de 2013, na forma que indica.

24.201/13 Altera o § 1º do art. 1º do Decreto nº 22.121, de 15 de setembro de 2011, na forma que indica.

24.215/13 Regulamenta o art. 22 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de
Rendas do Município do Salvador, na forma que indica.

24.260/13 Altera e revoga dispositivos do Decreto nº 21.548, de 19 de janeiro de 2011, que regulamenta o
Sistema de Parcelamento de Débitos do Município do Salvador, e dá outras providências.

24.493/13 Regulamenta a substituição tributária do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, na
forma que indica. Republicado por ter saído com incorreção.

24.513/13 Regulamenta o Programa Nota Salvador, instituído pela Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e
dá outras providências.

24.717/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.722/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

24.741/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.803/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

24.808/14 Estabelece critérios gerais para a apuração da base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza – ISS das atividades, sob o regime de estimativa, e dá outras providências.

25.190/14 Regulamenta a Lei nº 7.722, de 15 de setembro de 2009, que concede isenção do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS para a prestação de serviços relacionados aos Jogos
Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, na forma que indica.

25.344/14 Regulamenta o Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, na forma que indica. 
25.406/14 Regulamenta a emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica – NFTS-

e, instituída pelo § 4º do art. 108, da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, com redação dada
pela Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica.

25.476/14 Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município do Salvador, na forma que indica.
REPUBLICADO NO DOM DE 07/11/2014. 

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

25.774/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica. 

25.795/15 Regulamenta a isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de
Licença para Exploração de Atividade em Logradouro Público, para clubes e eventos culturais,
previstos no inciso IV do art. 113 e § único do art. 150 da Lei 7.186/2006, com redação dada
pelas Leis nº 8.422, de 15/07/2013 e nº 8.474, de 02/10/2013, na forma que indica.

25.916/15 Regulamenta o inciso III do art. 4º da Lei Municipal nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá
outras providências.

25.917/15 Regulamenta o inciso III do art. 4º da Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá outras
providências. Republicado no DOM de 01/04/2015. 

25.923/15 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

26.296/15 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.406, de 10 de outubro de 2014, que regulamenta a
emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica – NFTS-e, na forma
que indica.

26.297/15 Dispõe sobre a obrigatoriedade de emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e pelos
prestadores de serviços de guarda e estacionamento de veículos, de aeronaves e de embarcações,
acrescenta dispositivos ao Decreto nº 24.513, de 02 de dezembro de 2013, e dá outras
providências.

26.989/15 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

26.994/15 Altera, em caráter excepcional, o prazo estabelecido no art. 27 do Decreto nº 17.120, de 15 de
janeiro de 2007, para recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, na
forma que indica.

27.155/16 Altera dispositivos do Dec. nº 25.917, de 27 de março de 2015, que regulamenta o inciso III do
art. 4º da Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica. 

27.543/16 Regulamenta o inciso XXXI do art. 99 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que dispõe
sobre a retenção e o recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS pelas
produtoras de eventos, espetáculos, shows, festivais e congêneres, na forma que indica.

27.849/16 Altera, acrescenta e revoga dispositivos do Decreto nº 24.493, de 26 de novembro de 2013, e do
Decreto nº 18.019, de 30 de novembro de 2007, e dá outras providências.

28.235/17 Altera, em caráter excepcional, os prazos estabelecidos nos arts. 27 e 28 do Dec. nº 17.120, de
15 de janeiro de 2007, para recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza –
ISS, relativo ao carnaval de 2017, na forma que indica.

28.453/17 Regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à
Cultura – Viva Cultura, e dá outras providências.

28.775/17 Regulamenta a Lei nº 9.215, de 19 de maio de 2017, que instituiu o Programa de Incentivo à
Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador – PROGRAMA
REVITALIZAR, e dá outras providências.

28.866/17 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 27.278, de 31 de maio de 2016, na forma que indica.

29.300/17 Altera, em caráter excepcional, os prazos estabelecidos nos arts. 27 e 28 do Dec. nº 17.120, de
15 de janeiro de 2007, para recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza –
ISS, relativo ao Carnaval de 2018, na forma que indica.

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.437/18 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 20.588, de 19 de fevereiro de 2010, que regulamenta o
Cadastro de Atividades dos Estabelecimentos em Geral, previsto na alínea “a”, inciso II do art.
211, da Lei n° 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.

29.452/18 Regulamenta a emissão do Cupom Fiscal de Eventos - Bilhete/Ingresso Eletrônico – BE,
estabelece critérios para sua utilização, e dá outras providências.

29.484/18 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.
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29.532/18 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

29.547/18 Regulamenta a Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, que instituiu o PLANO DE
INCENTIVOS FISCAIS no âmbito do PROGRAMA SALVADOR 360, e dá outras
providências.

29.566/18 Altera dispositivos do Decreto nº 24.102, de 02 de agosto de 2013, que estabelece
procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de litígio em
processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal
judicial, na forma que indica.

29.600/18 Altera e acrescenta dispositivos do Decreto nº 28.453, de 12 de maio de 2017 - Viva Cultura,
que regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, na forma que indica.

29.618/18 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

30.361/18 Altera e acrescenta dispositivos do Decreto nº 29.452, de 24 de janeiro de 2018, que regulamenta
a emissão do Cupom Fiscal de Eventos - Bilhete/ Ingresso Eletrônico - BE, estabelece critérios
para sua utilização, na forma que indica.

30.755/19 Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.547, de 12 de março de 2018, que regulamenta
a Lei nº 9.285/2017, Programa Salvador 360, e dá outras providências. 

30.756/19 Altera dispositivos do Decreto nº 28.453, de 12 de maio de 2017, que regulamenta a Lei nº
9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à Cultura - Viva Cultura,
na forma que indica.

30.795/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá
outras providências.

30.873/19 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro 2007, que estabelece o Calendário
Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

30.896/19 Regulamenta o art. 15-A da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, com redação dada pela Lei
nº 9.434, de 27 de dezembro de 2018, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa
360, e dá outras providências.

30.966/19 Regulamenta a incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS nas prestações
de serviços de construção civil, hidráulica ou elétrica e outras obras semelhantes e demais
serviços de engenharia, previstas nos subitens 7.02, 7.03, 7.04, 7.05 e 7.19 da Lista de Serviços
anexa à Lei n° 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

31.583/19 Regulamenta a Lei nº 9.490, de 08 de outubro de 2019, que institui o Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI no Município de Salvador, e dá outras providências. 

31.684/19 Autoriza a forma de pagamento dos tributos municipais e de outras receitas administrados pela
Secretaria Municipal da Fazenda, através de cartões de crédito ou débito, de acordo com o
previsto no art. 16 da Lei nº 7.186, 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.

31.692/19 Estabelece regime especial de tributação aplicável aos serviços de hospedagem na forma que
indica e dá outras providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.088/19 Regulamenta a Lei nº 9.504/2019 de 19 de dezembro de 2019, que institui o Programa Especial
de Incentivos Fiscais à Atividade Turística – PROTURISMO, e dá outras providências

32.231/20 Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 25.344, de 23 de setembro de 2014, que regulamenta o
Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, na forma que indica.

32.576/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas
emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá
outras providências. 

32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas
emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá
outras providências.

32.925/20 Regulamenta os Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das
medidas de enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID19) instituídos pela Lei nº
9.548, de 02 de outubro de 2020, na forma que indica. 

33.056/20 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa Especial de Parcelamento
Incentivado de Débitos - PPI/PANDEMIA, instituído pela Lei nº 9.548, de 02 de outubro de
2020, na forma que indica.

33.100/20 Altera dispositivo do Decreto nº 32.925, de 02 de outubro de 2020, que regulamenta os
Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das medidas de
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID-19) instituídos pela Lei nº 9.548, de
02 de outubro de 2020, na forma que indica.

 33.426/20 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.406 de 10 de outubro de 2014, que regulamenta a
emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica - NFTS-e, instituída
pelo § 4º do art. 108, da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, com redação dada pela Lei nº
8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica.

33.292/20 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2021, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências

33.426/20 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.406 de 10 de outubro de 2014, que regulamenta a
emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica - NFTS-e, instituída
pelo § 4º do art. 108, da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, com redação dada pela Lei nº
8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica.

33.434/21 Institui o Código de Tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – CTISS, para
fins de identificação dos serviços prestados ou tomados, indicados na Lista de Serviços do
Anexo I da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências. 

 33.459/21 Regulamenta a Declaração Mensal de Serviços de Instituições Financeiras (DMS-IF) e dá novas
providências.

33.765/21 Altera e acrescenta dispositivos ao Anexo Único do Dec. nº 33.434, de 11 de janeiro de 2021,
que Institui o Código de Tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – CTISS, e 
dá outras providências

33.784/21 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vencimento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza de Pessoas Físicas (Autônomos) e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento
de Atividades de Pessoas Jurídicas e Físicas (Autônomos), relativamente ao exercício de 2021, e
dá outras providências.

33.968/21 Altera dispositivos do Decreto nº 28.453 de 12 de maio de 2017, que regulamenta a Lei nº 9.174,
de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à Cultura - Viva Cultura, na
forma que indica.

33.985/21 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

33.986/21 Acrescenta e revoga dispositivos do Decreto nº 18.019, de 30 de novembro de 2007, que
regulamenta o Documentário Fiscal relativo ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS, na forma que indica.

34.259/21 Regulamenta a Comunicação Eletrônica do Simples Nacional, decorrente de ação fiscal, tendente 
à apuração de obrigação tributária ou infração, prevista no inciso III do § 1º do art. 282 da Lei nº
7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

35.242/22 Altera os prazos para entrega do Módulo 1 - Demonstrativo Contábil, da Declaração Mensal de
Serviços de Instituições Financeiras (DMS - IF), regulamentada pelo Decreto nº 33.459, de 25 de
janeiro de 2021, e dá outras providências.

35.243/22 Altera o Anexo Único do Decreto nº 33.434, de 11 de janeiro de 2021, que institui o Código de
Tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – CTISS, na forma que indica.
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35.288/22 Dispõe sobre os procedimentos para a substituição da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-

e e o cancelamento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e e da Nota Fiscal do Tomador/
Intermediário de Serviços Eletrônica – NFTS, e dá outras providências.

35.390/22 Regulamenta o art. 234 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de
Rendas do Município do Salvador na forma que indica.

36.006/22 Regulamenta disposições previstas na Lei nº 8.962, de 30 de dezembro de 2015, que institui o
Programa de Incentivo ao Desenvolvimento Sustentável e Inovação – PIDI.

36.368/22 Dispõe sobre o procedimento de Regime Especial para emissão da Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica - NFS-e do inadimplente contumaz, e dá outras providências.

36.369/22 Autoriza, excepcionalmente, o Parcelamento Administrativo de Débitos – PAD, na forma que
indica. 

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.755/23 Altera dispositivo do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário
Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

36.782/23 Prorroga, em caráter excepcional, a vigência do Dec. nº 36.368, de 01 de dezembro de 2022, e o
prazo de adesão previsto no Dec. nº 36.369, de 01 de dezembro de 2022, na forma que indica.

36.880/23 Altera dispositivos do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário
Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

36.975/23 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

37.192/23 Autoriza a realização de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de
Composição de Litígios, na forma que indica

37.264/23 Institui a Declaração Mensal de Serviços de Educação – DMS Educação, e dá outras 
providências

37.281/23 Regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016 que institui o Programa de Incentivo à 
Cultura - Viva Cultura, revoga o Decreto nº 28.453 de 12 de maio de 2017 e dá outras 
providências.

37.347/23 Institui o Decreto Municipal da Liberdade Econômica, que estabelece normas de proteção à livre 
iniciativa e ao livre exercício de atividade econômica e dá outras providências.

37.455/23 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 37.192, de 17 de julho de 2023, que autoriza a realização 
de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de Composição de Litígios, na forma 
que indica.

37.766/23 Regulamenta o “Programa de Incentivo ao Esporte - VIVA ESPORTE” criado pela Lei 
Municipal nº 9.738 de 28 de setembro de 2023, dispõe sobre a Comissão de Avaliação de 
Projetos Esportivos - CAPE, e dá outras providências.

37.862/23 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.767/2023, que institui o Programa de Pagamento 
Incentivado de Débitos – PPI no Município de Salvador, na forma que indica.

38.105/23 Prorroga, em caráter excepcional, a obrigação da transmissão da Declaração Mensal de Serviços 
de Educação-DMS prevista no art. 1º do Decreto 37.264/ 2023, na forma que indica.

38.305/23 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, que instituiu o Programa 
de Incentivo a Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, na forma que indica.

38.365/24 Regulamenta o Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos para Desenvolvimento de Novos 
Polos Logísticos, instituído pela Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, na forma que indica

5. TAXAS PELA UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS
BASE LEGAL
Leis Municipais:

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de
06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

BASE LEGAL

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de
06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

8.554/14 Altera dispositivo da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.
8.723/14 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos à

redução de alíquota e de valor do pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana – IPTU, concede remissão e incentivos fiscais, e dá outras providências.

9.215/17 Institui o Programa de Incentivo à Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de
Salvador – PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras providências.

9.226/17 Altera dispositivo da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código Tributário
e de Rendas do Município do Salvador.

9.279/17 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e da Lei nº
8.473, de 27 de setembro de 2013, e dá outras providências.

9.306/17 Acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, à Lei nº 8.473, de 27 de
setembro de 2013, concede benefícios para pagamento do imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana - IPTU/Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos
Domiciliares - TRSD, e dá outras providências.

9.434/18 Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e à Lei nº 9.285, de
27 de outubro de 2017, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa Salvador 360, e
dá outras providências.

9.548/20 Institui Benefícios Fiscais Especiais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes da
pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

9.655/22 Dispõe sobre a atualização dos limites do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana – IPTU, previstos no art. 4º da Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, com base na
variação anual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, e dá outras providências.

6. TAXA DE COLETA, REMOÇÃO E DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES - TRSD

Leis Municipais: 

Decretos Municipais:

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. ALTERADO PELOS
DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº
24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,
Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº
33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº
36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,
de 27 a 29/05/2023.

24.049/13 Concede remissão do crédito tributário ou de preço público, inscrito ou não na Dívida Ativa,
vencido até 31 de dezembro de 2012, na forma que indica

24.670/13 Concede remissão do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da
Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos e Domiciliares – TRSD, na forma
que indica.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

25.072/14 Concede remissão da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares
– TRSD do exercício de 2014, e dá outras providências.

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

25.796/15 Concede remissão da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos e Domiciliares
– TRSD a Creches, na forma que indica. 

25.832/15 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento da cota única e da primeira parcela do Imposto
Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Coleta, Remoção e
Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, do exercício de 2015, na forma que
indica.

26.871/15 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2016, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

27.977/16 Prorroga o prazo para o pagamento dos créditos tributários do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

28.191/16 Estabelece os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno dos logradouros indicados, para efeito
de apuração da base de calculo das unidades imobiliárias e de lançamento do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

28.226/16 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2017, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

28.234/16 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com
vigência no exercício de 2017, na forma que indica.

28.775/17 Regulamenta a Lei nº 9.215, de 19 de maio de 2017, que instituiu o Programa de Incentivo à
Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador – PROGRAMA
REVITALIZAR, e dá outras providências.

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.547/18 Regulamenta a Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, que instituiu o PLANO DE
INCENTIVOS FISCAIS no âmbito do PROGRAMA SALVADOR 360, e dá outras
providências.

29.555/18 Regulamenta o art. 3° da Lei nº 9.279, de 28 de setembro de 2017, que prevê a extinção dos
créditos tributários do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da
Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares – TRSD, mediante
Dação em Pagamento de área de terreno ocupado por assentamentos informais destinados à
regularização fundiária de interesse social, na forma que indica.
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29.559/18 Veda a instituição de novo Programa de Parcelamento incentivado – PPI nos exercícios de 2019

e 2020, na forma que indica.
29.591/18 Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.434, de 29 de dezembro de 2017, que regulamenta o

Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, e dá outras providências.
29.681/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento

Incentivado - PPI, na forma que indica.
29.793/18 Altera e revoga dispositivos do Decreto nº 29.434, de 29 de dezembro de 2017, que regulamenta

dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de dezembro de 2017, que institui o Programa de
Parcelamento Incentivado - PPl, na forma que indica.

29.434/18 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de de dezembro de 2017, que institui o
Programa de Parcelamento Incentivado – PPI no Município de Salvador, e dá outras
providências. 

29.896/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI, na forma que indica.

30.006/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI, na forma que indica. 

30.124/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao programa de Parcelamento
Incentivado – PPI, na forma que indica. 

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

30.755/19 Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.547, de 12 de março de 2018, que regulamenta
a Lei nº 9.285/2017, Programa Salvador 360, e dá outras providências. 

32.207/20 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 32.186, de 20 de fevereiro de 2020, e dá outras
providências.

33.292/20 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2021, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.552/23 Regulamenta a quitação do saldo remanescente mediante compensação de crédito, prevista no
inciso II do art. 9ºA da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, com redação dada pela Lei nº
9.655, de 20 de dezembro de 2022, na forma que indica.

37.192/23 Autoriza a realização de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de
Composição de Litígios, na forma que indica

7. TAXA PELO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador. Alterada pelas Leis nº 7.235, de
06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário
e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

Lei Municipal:
BASE LEGAL:

9.434/18 Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e à Lei nº 9.285, de
27 de outubro de 2017, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa Salvador 360, e
dá outras providências

9.477/19 Concede isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de
Regulação, Controle e Fiscalização - TRCF, na forma que indica.

9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à
inovação no ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

9.548/20 Institui Benefícios Fiscais Especiais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes da
pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

9.562/21 Altera dispositivos da Lei nº 7.719, de 14 de setembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a
adotar medidas visando à participação do Município de Salvador no PROGRAMA MINHA
CASA MINHA VIDA - PMCMV, instituído pela Lei Federal nº 11.977/2009; altera dispositivos
da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006; das Leis nº 9.174, de 18 de outubro de 2016; nº
9.491, de 18 de outubro de 2019; nº 9.553, de 9 de outubro de 2020; bem como das Leis nº
8.165, de 16 de janeiro de 2012; nº 9.509, de 4 de março de 2020; nº 9.510, de 4 de março de
2020; nº 9.548, de 2 de outubro de 2020 e Lei Complementar no 074/2020, e dá outras
providências

Decretos Municipais:
17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. ALTERADO PELOS

DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº
24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,
Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº
33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº
36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,
de 27 a 29/05/2023, 37.264/2023, de 04/08/23.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

30.795/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá
outras providências.

30.873/19 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro 2007, que estabelece o Calendário
Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

31.232/19 Regulamenta os procedimentos de saneamento do Cadastro, e dos créditos, tributários ou não,
inscritos ou não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa ou judicial, e dá outras
providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas
emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá
outras providências. 

32.925/20 Regulamenta os Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das
medidas de enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID19) instituídos pela Lei nº
9.548, de 02 de outubro de 2020, na forma que indica.

33.056/20 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa Especial de Parcelamento
Incentivado de Débitos - PPI/PANDEMIA, instituído pela Lei nº 9.548, de 02 de outubro de
2020, na forma que indica.

33.100/20 Altera dispositivo do Decreto nº 32.925, de 02 de outubro de 2020, que regulamenta os
Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das medidas de
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID-19) instituídos pela Lei nº 9.548, de
02 de outubro de 2020, na forma que indica.

33.784/21 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vencimento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza de Pessoas Físicas (Autônomos) e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento
de Atividades de Pessoas Jurídicas e Físicas (Autônomos), relativamente ao exercício de 2021, e
dá outras providências.

33.985/21 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

37.912/23 Autoriza a realização de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de
Composição de Litígios, na forma que indica

8. TAXA DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO - TLL

6.779/05 Concede isenção e remissão dos tributos nas Regiões Administrativas I e II.
7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário
e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à
inovação no ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

9.562/21 Altera dispositivos da Lei nº 7.719, de 14 de setembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a
adotar medidas visando à participação do Município de Salvador no PROGRAMA MINHA
CASA MINHA VIDA - PMCMV, instituído pela Lei Federal nº 11.977/2009; altera dispositivos
da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006; das Leis nº 9.174, de 18 de outubro de 2016; nº
9.491, de 18 de outubro de 2019; nº 9.553, de 9 de outubro de 2020; bem como das Leis nº
8.165, de 16 de janeiro de 2012; nº 9.509, de 4 de março de 2020; nº 9.510, de 4 de março de
2020; nº 9.548, de 2 de outubro de 2020 e Lei Complementar no 074/2020, e dá outras
providências

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. ALTERADO PELOS
DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº
24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,
Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº
33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº
36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,
de 27 a 29/05/2023, 37.264/2023, de 04/08/23.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

30.795/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá
outras providências.

30.873/19 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro 2007, que estabelece o Calendário
Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

31.232/19 Regulamenta os procedimentos de saneamento do Cadastro, e dos créditos, tributários ou não,
inscritos ou não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa ou judicial, e dá outras
providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

BASE LEGAL
Leis Municipais: 

Decretos Municipais:
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32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas

emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá
outras providências. 

33.985/21 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

37.192/23 Autoriza a realização de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de
Composição de Litígios, na forma que indica

6.779/05 Concede isenção e remissão dos tributos nas Regiões Administrativas I e II
7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário
e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. ALTERADO PELOS
DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº
24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,
Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº
33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº
36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,
de 27 a 29/05/2023, 37.264/2023, de 04/08/23..

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

30.795/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá
outras providências.

30.873/19 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro 2007, que estabelece o Calendário
Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

31.232/19 Regulamenta os procedimentos de saneamento do Cadastro, e dos créditos, tributários ou não,
inscritos ou não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa ou judicial, e dá outras
providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

9. TAXA DE LICENÇA DE EXERCÍCIO DE OBRAS E URBANIZAÇÃO DE ÁREAS PARTICULARES - TLE
BASE LEGAL
Leis Municipais: 

Decretos Municipais:

32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas
emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá
outras providências. 

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

37.192/23 Autoriza a realização de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de
Composição de Litígios, na forma que indica

10. TAXA DE FISCALIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO - TFF

6.779/05 Concede isenção e remissão dos tributos nas Regiões Administrativas I e II
7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022,  nº 9.655, de 20/12/2022, e 9.767/2023.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário
e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à
inovação no ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

9.548/20 Institui Benefícios Fiscais Especiais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes da
pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

9.655/22 Dispõe sobre a atualização dos limites do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana – IPTU, previstos no art. 4º da Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, com base na
variação anual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, e dá outras providências.

17.671/07 Regulamenta o Calendário Fiscal do Município do Salvador
17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. AALTERADO PELOS

DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº
24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,
Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº
33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº
36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,
de 27 a 29/05/2023, 37.264/2023, de 04/08/23.

24.049/13 Concede remissão do crédito tributário ou de preço público, inscrito ou não na Dívida Ativa,
vencido até 31 de dezembro de 2012, na forma que indica.

23.894/13 Regulamenta os critérios para a concessão de isenção do Imposto Sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento – TFF, previstas no
inciso V do art. 83 e no inciso VII do art. 143 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, às
entidades de educação infantil e creches, na forma que indica.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

BASE LEGAL:
Leis Municipais: 

Decretos Municipais:

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

27.332/16 Altera, em caráter excepcional, o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 16 do Dec. nº
17.671/2007, relativo ao vencimento da cota única da Taxa de Fiscalização do Funcionamento –
TFF do exercício de 2016, exclusivamente para as Estações Rádio Base (ERB) ou “Cell site”, na
forma que indica.

29.437/18 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 20.588, de 19 de fevereiro de 2010, que regulamenta o
Cadastro de Atividades dos Estabelecimentos em Geral, previsto na alínea “a”, inciso II do art.
211, da Lei n° 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.

30.795/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá
outras providências.

31.232/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá
outras providências.

31.583/19 Regulamenta a Lei nº 9.490, de 08 de outubro de 2019, que institui o Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI no Município de Salvador, e dá outras providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.925/20 Regulamenta os Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das
medidas de enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID19) instituídos pela Lei nº
9.548, de 02 de outubro de 2020, na forma que indica. 

32.576/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas
emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá
outras providências. 

32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas
emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá
outras providências.

33.100/20 Altera dispositivo do Decreto nº 32.925, de 02 de outubro de 2020, que regulamenta os
Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das medidas de
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID-19) instituídos pela Lei nº 9.548, de
02 de outubro de 2020, na forma que indica.

  33.784/21 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vencimento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza de Pessoas Físicas (Autônomos) e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento
de Atividades de Pessoas Jurídicas e Físicas (Autônomos), relativamente ao exercício de 2021, e
dá outras providências.

33.985/21 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

35.361/22 Altera, em caráter excepcional, os prazos para pagamento da Taxa de Fiscalização do
Funcionamento - TFF, do exercício de 2022, estabelecidos no §1º do art. 16 e no art. 17 do
Decreto nº 17.671/2007, e dá outras providências.

35.390/22 Regulamenta o art. 234 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de
Rendas do Município do Salvador na forma que indica.

36.128/22 Altera, em caráter excepcional, os prazos e as condições para pagamento da Taxa de Fiscalização
do Funcionamento - TFF, do exercício de 2022, estabelecidos no §1º do art. 16 e no art. 17 do
Decreto nº 17.671/2007, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.
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36.880/23 Altera dispositivos do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário

Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.
36.975/23 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o

Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.
37.192/23 Autoriza a realização de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de

Composição de Litígios, na forma que indica
38.811/23 Regulamenta a concessão da isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana - IPTU e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento - TFF, para as Cooperativas de 
Materiais Recicláveis e a remissão desses tributos, de acordo com o arts. 61 e 74 a Lei nº 9.767, 
de 30 de novembro de 2023, e dá outras providências.

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de
06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário
e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

9.548/20 Institui Benefícios Fiscais Especiais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes da
pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

9.655/22 Dispõe sobre a atualização dos limites do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana – IPTU, previstos no art. 4º da Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, com base na
variação anual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, e dá outras providências.

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador.ALTERADO PELOS
DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº
24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,
Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº
33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº
36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,
de 27 a 29/05/2023, 37.264/2023, de 04/08/23.

25.345/14 Estende os benefícios do Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído pela Lei nº
8.422, de 15 de julho de 2012, aos débitos da Taxa de Licença para Exploração de Atividades
em Logradouros Públicos - TLP e de preços públicos da Secretaria Municipal de Ordem Pública -
SEMOP, na forma que indica.

25.604/14 Estende os benefícios do Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela Lei nº
8.422, de 15 de julho de 2013, aos débitos da Taxa de Licença para Exploração de Atividades
em Logradouros Públicos – TLP e de preços públicos da Secretaria Municipal de Ordem Pública
– SEMOP, na forma que indica. 

25.795/15 Regulamenta a isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de
Licença para Exploração de Atividade em Logradouro Público, para clubes e eventos culturais,
previstos no inciso IV do art. 113 e § único do art. 150 da Lei 7.186/2006, com redação dada
pelas Leis nº 8.422, de 15/07/2013 e nº 8.474, de 02/10/2013, na forma que indica.

11. TAXA DE LICENÇA PARA EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADES EM LOGRADOUROS PÚBLICOS - TLP
BASE LEGAL:
Leis Municipais: 

Decretos Municipais:

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

25.345/14 Estende os benefícios do Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído pela Lei nº
8.422, de 15 de julho de 2012, aos débitos da Taxa de Licença para Exploração de Atividades
em Logradouros Públicos - TLP e de preços públicos da Secretaria Municipal de Ordem Pública -
SEMOP, na forma que indica.

25.604/14 Estende os benefícios do Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela Lei nº
8.422, de 15 de julho de 2013, aos débitos da Taxa de Licença para Exploração de Atividades
em Logradouros Públicos – TLP e de preços públicos da Secretaria Municipal de Ordem Pública
– SEMOP, na forma que indica.

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

25.795/15 Regulamenta a isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de
Licença para Exploração de Atividade em Logradouro Público, para clubes e eventos culturais,
previstos no inciso IV do art. 113 e § único do art. 150 da Lei 7.186/2006, com redação dada
pelas Leis nº 8.422, de 15/07/2013 e nº 8.474, de 02/10/2013, na forma que indica.

26.624/15 Regulamenta a Lei nº 8.927, de 22 de outubro de 2015, que institui o Programa de Parcelamento
Incentivado – PPI no Município de Salvador, na forma que indica.

26.871/15 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2016, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

26.915/15 Prorroga o prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela
Lei nº 8.927, de 22 de outubro de 2015.

28.226/16 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2017, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.566/18 Altera dispositivos do Decreto nº 24.102, de 02 de agosto de 2013, que estabelece
procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de litígio em
processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal
judicial, na forma que indica

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas
emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá
outras providências.

32.925/20 Regulamenta os Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das
medidas de enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID19) instituídos pela Lei nº
9.548, de 02 de outubro de 2020, na forma que indica. 

33.056/20 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa Especial de Parcelamento
Incentivado de Débitos - PPI/PANDEMIA, instituído pela Lei nº 9.548, de 02 de outubro de
2020, na forma que indica.
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33.100/20 Altera dispositivo do Decreto nº 32.925, de 02 de outubro de 2020, que regulamenta os

Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das medidas de
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID-19) instituídos pela Lei nº 9.548, de
02 de outubro de 2020, na forma que indica.

33.292/20 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2021, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

37.192/23 Autoriza a realização de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de
Composição de Litígios, na forma que indica

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de
06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

25.747/14 Regulamenta o sistema de preços públicos do Município de Salvador, aprova tabelas de
cobrança, e dá outras providências. Alterado pelos Dec. nº 25.804, de 30/01/2015 e nº 25.851, de
06/03/2015.

25.793/15 Altera dispositivos dos Decretos nº 17.120, de 15 de janeiro 2007, 20.505, de 28 de dezembro de
2009, e os Códigos 08.03.6.1 a 08.03.6.8 da Tabela 08, anexa ao Decreto nº 25.747, de 22 de
dezembro de 2014, na forma que indica, e da outras providências. Republicado no DOM de 24 a
26/01/2015. 

25.804/15 Altera a Tabela 14 do Decreto nº 25.747, de 23 de dezembro de 2014 na forma que indica. 

25.851/15 Altera dispositivo do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o sistema
de preços públicos do Município do Salvador, na forma que indica. 

26.605/15 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o
sistema de preços públicos do Município do Salvador, na forma que indica. 

27.505/16 Altera Tabela do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o sistema de
preços públicos do Município do Salvador, na forma que indica.

28.255/17 Altera o art. 13 do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o Sistema de
Preços Públicos do Município de Salvador, aprova tabelas de cobrança e dá outras providências.

29.258/17 Acrescenta dispositivo à Tabela nº 14 – Preço por Serviços de Trânsito do Decreto nº 25.747, de
22 de dezembro de 2014, na forma que indica. REPUBLICADO NO DOM DE 12/12/2017

32.101/20 Altera Tabela do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o sistema de
preços públicos do Município do Salvador, na forma que indica.

34.367/21 Altera a Tabela nº 02 – Preço pela Exploração do Uso de Áreas nos Mercados Públicos
Municipais do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, na forma que indica.

12. PREÇOS PÚBLICOS
BASE LEGAL
Leis Municipais: 

Decretos Municipais: 

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

35.284/22 Altera Tabelas nº 03, nº 06 e nº 07 do Dec. nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que
regulamenta o sistema de preços públicos do Município de Salvador, aprova tabelas de cobrança,
na forma que indica que indica.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.536/23 Prorroga o prazo da dispensa do pagamento de preços públicos pela prestação de serviços aos
beneficiários do Programa de Retomada do Setor Cultural do Município do Salvador –
PROCULTURA Salvador, previsto no Dec. nº 34.684, de 29 de outubro de 2021, na forma que
indica.

38.091/23 Dispensa o pagamento dos preços públicos previstos na Tabela nº 03 - Preço pelo Uso de Bens 
de Domínio Público anexa ao Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, os permissionários 
contemplados para as festas populares, na forma que indica.

Portaria Arsal nº 006/21 Reajusta a tarifa do Serviço Público de Transporte Coletivo de Passageiros por Ônibus - STCO e
do Subsistema de Transporte Especial Complementar - STEC no Município do Salvador.

14.COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de
06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

24.102/13 Estabelece procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de
litígio em processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em
processo fiscal judicial. 

24.321/13 Altera o Decreto nº 24.102, de 02/08/2013, que estabelece procedimentos relativos aos processos
de transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de crédito
tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

24.753/14 Altera o Decreto nº 24.102/2013, que estabelece procedimentos relativos aos processos de
transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de crédito
tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

29.566/18 Altera dispositivos do Decreto nº 24.102, de 02 de agosto de 2013, que estabelece
procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de litígio em
processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal
judicial, na forma que indica.

31.232/19 Regulamenta os procedimentos de saneamento do Cadastro, e dos créditos, tributários ou não,
inscritos ou não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa ou judicial, e dá outras
providências.

38.552/24 Estabelece Procedimentos Relativos aos Processos de Transação de Iniciativa do Contribuinte 
Decorrente de Composição de Litígio em Processo Administrativo Fiscal de Crédito Tributário 
Inscrito, ou não, em Dívida Ativa e em Processo Fiscal Judicial.

13. TARIFAS

BASE LEGAL
Leis Municipais:

Decretos:

15. COTA - PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - FPM 

16. TRANSFERÊNCIAS DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF

Constituição Federal
Decreto: 35.069/22 Dispõe sobre a retenção de Imposto de Renda no pagamento a fornecedores por Órgãos e

Entidades do Poder Executivo, e dá outras providências.

17. COTA - PARTE DO IMPOSTO TERRITORIAL RURAL - ITR

Lei Estadual:
3.956/81 Código Tributário do Estado da Bahia

20. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP
BASE LEGAL

6.251/02 Institui a COSIP e cria o Fundo de Custeio da Iluminação Pública
7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

7.727/09 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186/2006 e alterações posteriores, que institui o
Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.

8.421/13 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que
instituiu o Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências

8.474/13 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos ao pagamento, à
isenção do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, concede incentivos
fiscais, e dá outras providências. Republicada no DOM de 05 a 07/10/2013. 

9.279/17 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e da Lei nº
8.473, de 27 de setembro de 2013, e dá outras providências.

9.548/20 Institui Benefícios Fiscais Especiais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes da
pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

14.271/03 Aprova o regulamento do FUNCIP
24.056/13 Regulamenta a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP, e dá

outras providências.

BASE LEGAL: 
Constituição Federal

BASE LEGAL

BASE LEGAL
Constituição Federal

18. COTA - PARTE DO IMPOSTO SOBRE A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS - ICMS
BASE LEGAL

19. COTA - PARTE DO IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES - IPVA
BASE LEGAL
Constituição Federal

Leis Municipais:

Decreto: 

32.120/20 Regulamenta a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP, e dá
outras providências.

32.605/20 Altera dispositivo do Decreto nº 32.120, de 31 de janeiro de 2020, que regulamenta a
Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP, e dá outras
providências. 

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de
06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

22. OPERAÇÕES DE CRÉDITO

3.032/79     8.481/13   9.288/17   9.613/21      
3.651/86     8.652/14   9.296/17   9.737/23   
3.642/86     8.653/14   9.370/18
3.947/88     9.181/16   9.379/18
5.264/97     9.182/16   9.491/19

23. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

18.115/07 Fixa Valores Unitários Padrão - VUP para efeito de avaliação - 2008 - IPTU/TRSD
18.117/08 Atualização Monetária - 2008 - preços públicos, tributos, rendas, multas e acréscimos legais

19.223/08 Fixa Valores Unitários Padrão - VUP para efeito de avaliação - 2009 - IPTU/TRSD
     19.225/09 Atualização Monetária - 2009 - preços públicos, tributos, rendas, multas e acréscimos legais

20.517/09 Fixa Valores Unitários Padrão - VUP para efeito de avaliação - 2010 - IPTU/TRSD
20.524/10 Atualização Monetária - 2010 - preços públicos, tributos, rendas, multas e acréscimos legais

21.505/10 Fixa Valores Unitários Padrão - VUP para efeito de avaliação - 2011 - IPTU/TRSD
21.517/10 Atualização Monetária - 2011 - preços públicos, tributos, rendas, multas e acréscimos legais

Decreto: 

21. MULTAS
BASE LEGAL
Leis Municipais:

Decreto:

BASE LEGAL
Leis Municipais:
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22.506/11 Fixa Valores Unitários Padrão -VUP  para efeito de avaliação - 2012- IPTU/ TRSD
22.528/11 Atualização monetária - 2012 - preços públicos, tributos, rendas, multas e acréscimos legais

23.496/12 Fixa Valores Unitários Padrão - VUP  para efeito de avaliação - 2013 IPTU/TRSD
23.678/12 Atualização monetária -2013 - preços públicos, tributos, rendas, multas e acréscimos legais

24.671/13 Estabelece a subdivisão cadastral de logradouros públicos em trechos que especifica e fixa os
respectivos Valores Unitários Padrão – VUP de terrenos, na forma que indica.

24.712/13 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2014, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

26.871/15 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2016, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

28.226/16 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2017, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

33.292/20 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2021, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

35.066/21 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

RES. CGSN 140/18 Reconsolida o Regulamento do Simples Nacional
RES. CGSN 141/18 Altera a Res. CGSN 140/18
RES. CGSN 142/18 Altera a Res. CGSN 140/18
RES. CGSN 143/18 Altera a Res. CGSN 140/18
RES. CGSN 145/19 Altera a Res. CGSN 140/18
RES. CGSN 147/19 Altera a Res. CGSN 140/18
RES. CGSN 148/19 Altera a Res. CGSN 140/18
RES. CGSN 149/19 Dispõe sobre sublimites de receita bruta acumulada auferida, para efeito de recolhimento do

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza (ISS) no ano-calendário 2020.

RES. CGSN 150/19 Altera a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte (Simples Nacional).

RES. CGSN 151/19 Revoga o art. 3º da Resolução CGSN nº 150, de 3 de dezembro de 2019.
RES. CGSN 153/20 Prorroga, excepcionalmente, prazos de declarações do Regime Especial Unificado de

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte (Simples Nacional).

RES. CGSN 154/20 Dispõe sobre a prorrogação de prazos de pagamento de tributos no âmbito do Simples Nacional,
em razão da pandemia da Covid-19.

RES. CGSN 155/20 Dispõe sobre a prorrogação excepcional de prazos de pagamento de parcelas e de formalização
de opção no âmbito do Simples Nacional, em razão da pandemia da Covid-19

RES. CGSN 158/20 Dispõe sobre a prorrogação de prazos de pagamento de tributos no âmbito do Simples Nacional.

RES. CGSN 159/21 Prorroga, excepcionalmente, o prazo para apresentação da Declaração de Informações
Socioeconômicas e Fiscais (Defis).

RES. CGSN 161/21 Altera a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte (Simples Nacional), e a Resolução CGSN nº 160, de 17 de agosto de 2021,
que a altera.

RES. CGSN 162/21 Altera a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte (Simples Nacional).

RES. CGSN 164/22 Altera a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte (Simples Nacional), e dispõe sobre a regularização de pendências relativas a
débitos impeditivos à opção pelo Simples Nacional realizadas até 31 de março de 2022 pelas
empresas já constituídas que formalizarem a opção até 31 de janeiro de 2022.

RES. CGSN 165/22 Altera a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte (Simples Nacional).

RES. CGSN 166/22 Dispõe sobre o Programa de Reescalonamento do Pagamento de Débitos no Âmbito do Simples
Nacional.

RES. CGSN 167/22 Altera a Resolução CGSN nº 166, de 18 de março de 2022, que dispõe sobre o Programa de
Reescalonamento do Pagamento de Débitos no âmbito do Simples Nacional.

RES. CGSN 168/22 Altera a Resolução CGSN nº 166, de 18 de março de 2022, que dispõe sobre o Programa de
Reescalonamento do Pagamento de Débitos no âmbito do Simples Nacional, e prorroga,
excepcionalmente, o prazo final para a transmissão da DASN-SIMEI.

RES. CGSN 169/22 Altera a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte (Simples Nacional).

24. SIMPLES NACIONAL

RES. CGSN 170/22 Altera a Resolução CGSN nº 163, de 21 de janeiro de 2022, que dispõe sobre o Regimento
Interno do Comitê Gestor do Simples Nacional de que trata o inciso I do caput do art. 2º da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

RES. CGSN 171/22 Altera as Resoluções CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte (Simples Nacional), e nº 169, de 27 de julho de 2022, que alterou a Resolução
CGSN nº 140, de 2018.

RES. CGSN 172/23 Altera as Resoluções CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte (Simples Nacional), e nº 169, de 27 de julho de 2022, que alterou a Resolução
CGSN nº 140, de 2018.

FINALIDADE: 

Exercer as ações concernentes ao Poder Legislativo. Leis: 2.313/1971; 3.415/1984;3.710/1987; 3.978/1988,
4.103/1990 ; 4.389/1991 e 3.888/1988.

FINALIDADE:

Assegurar recursos para a expansão e o aperfeiçoamento das atividades de
modernização e reestruturação administrativa, aperfeiçoamento e qualificação
profissional de seus servidores, instituição e manutenção de programas de
esclarecimento à sociedade sobre as atividades desenvolvidas, incluindo palestras,
seminários, colóquios e outros eventos com este fim, aquisição, construção,
ampliação, adaptação e reforma dos imóveis e dos bens móveis, execução de
serviços e aquisição de materiais destinados ao uso da Câmara Municipal de
Salvador, incluindo especialmente as obras e equipamentos capazes de garantir
acessibilidade plena de pessoas idosas e portadoras de deficiência.

Leis: nº 9.284/2017 e 9.286/2017.1

FINALIDADE:

Promoção, apoio, incentivo e patrocínio de eventos e artes culturais e de assistência e
comunicação social, voltados para valorização, divulgação e aperfeiçoamento das
atividades do Poder Legislativo Municipal.

Lei: nº 8.510/2013.

FINALIDADE: 

Assistir ao Chefe do Poder Executivo Municipal no desempenho de suas atribuições 
legais, planejar, coordenar e executar a política de descentralização administrativa e 
promover o relacionamento com o cidadão, a articulação com o Poder Legislativo 
Municipal, bem como com os segmentos da sociedade civil.

Leis: nº 7.610/2008, nº 8.376/2012, nº 8.725/2014, nº 
8.907/2015, nº 9.186/2016 e nº 9.444/2019, e Leis 
Complementares nº 072/2019, nº 076/2020, nº 077/2021 e nº 
084/2022.                                                                                   
Decretos: nº 27.732/2016 e nº 36.871/2023

FINALIDADE:

Assistir a Vice-Prefeita no exercício de suas atribuições políticas e administrativas. Leis: nº 6.085/2002, nº 7.610/2008 e nº 9.186/2016, Leis 
Complementares nº 077/2021, e nº 084/2022. 
Decreto: nº 13.528/2002 e n° 35.221/2022.

21.0002 - SECRETARIA DE GOVERNO - SEGOV

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 21.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

20.0002 - CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR - CMS

20.1010 - FUNDO ESPECIAL DE DESPESAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANO BASE: 2025
LEGISLAÇÃO DOS ÓRGÃOS 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 20.002 - CÂMARA MUNICIPAL  - CMS

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 20.100 - GESTORA DO FUNDO - GF

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 20.302 - DIRETORIA EXECUTIVA

20.3002 - FUNDAÇÃO COSME DE FARIAS

22.0002 - GABINETE DA VICE PREFEITURA - GABVP

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 22.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

 

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANO BASE: 2025
LEGISLAÇÃO DOS ÓRGÃOS 

 

FINALIDADE: 

Representar judicialmente o Município, defender, em juízo ou fora dele, seu
patrimônio, seus direitos e interesses e de assessorar juridicamente os órgãos e
entidades do Município.

Leis: nº 2130/1964, nº 5.700/2000, nº 8.725/2014, nº 8.907/2015,
nº 9.186/2016 e nº 9.508/2020 e Leis Complementares nº
032/2002, 076/2020 , nº 077/2021 e nº 084/2022. 

Decreto: nº 19.391/2009 e n° 33.644/2021

FINALIDADE:
Assessorar o Chefe do Poder Executivo na formulação do planejamento estratégico e
orçamentário da gestão da Administração Pública Municipal, na gestão e controle dos
projetos estratégicos intersetoriais, no acompanhamento de indicadores de
desempenho, na avaliação de resultado das ações empreendidas pelo Poder
Executivo e na captação de recursos financeiros.

Leis: nº 7.610/2008, nº 8.376/2012, nº 8.907/2015 e nº 
9.186/2016 e Leis Complementares nº 076/2020 , nº 077/2021, nº 
084/2022 e n°086/2023. 

Decretos: nº 36.783/2023.

FINALIDADE: 

Regular e fiscalizar os serviços públicos, assim como controlar a prestação dos
serviços de concessão, permissão e de outra natureza, relacionadas aos serviços
públicos delegados pelo Poder Público Municipal no âmbito do Município de Salvador.

Leis: 7.394/2007; 7.654/2009; 8.473/2013; 8.725/2014 e
9.186/2016 e Lei Complementar nº 076/2020. 

Decreto: 24.729/2014; 25.937/2015 e 38.721/2024.

FINALIDADE: 

Formular, coordenar e executar as funções de administração tributária, financeira,
patrimonial e contábil do Município.

Leis: nº 7.610/2008, nº 8.725/2014, nº 8.907/2015 e
nº9.186/2016, e Leis Complementares nº 076/2020 , nº077/2021
e nº 084/2022. 
Decreto: nº 27.796/2018 e n° 37.861/2023.

FINALIDADE:

Prestar garantia de pagamento de aportes assumidos pelo Município, em virtude dos
contratos de concessão patrocinada e administrativa, de acordo com o estatuto e
regimento aprovados em assembleia de cotistas.

Leis: nº 6.975/2006 e nº 9.092/2016.

Decreto: nº 28.336/2017.

FINALIDADE:

Receber os repasses dos recursos destinados aos pagamentos de contraprestações
pecuniárias assumidas pelos parceiros públicos, efetuar os pagamentos das referidas
obrigações aos parceiros privados e restituir imediatamente os recursos não utilizados
ao Tesouro Municipal, na forma definida contratualmente.

Leis: nº 6.975/2006 e nº 9.092/2016.

27.1010 - FUNDO GARANTIDOR DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS - FGP SALVADOR

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 27.100- DIRETORIA DE PARCERIAS PÚBLICOS-PRIVADAS

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 27.110- DIRETORIA DE PARCERIAS PÚBLICOS-PRIVADAS

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 27.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

27.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SEFAZ

27.1110 - FUNDO FINANCEIRO DE PPP - FFPPP

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 24.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

24.6002 - AGÊNCIA REGULADORA E FISCALIZADORA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SALVADOR - ARSAL

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 24.602 - DIRETORIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA - DIRAF

23.0002 - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DO SALVADOR - PGMS

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 23.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

24.0002 - CASA CIVIL
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FINALIDADE:
Auxiliar o Poder Executivo na promoção do desenvolvimento econômico e social da
Cidade do Salvador, na otimização do fluxo de recursos financeiros para o
financiamento de projetos prioritários, bem como na administração do pagamento de
dívidas do Município.

Leis: nº 8.421/2013 e 9.604/2021.

Decreto: nº 37.379/2023.
Ata da Reunião do Conselho de Administração da CDEMS de
12/09/2022.
Ata  de Assembleia Geral da CDEMS de 11/12/2023.

FINALIDADE: 

Formular e executar a política de saúde pública do município de Salvador

Leis: nº 4.301/1991, nº 5.700/2000, nº 6.729/2005, nº7.782/2009,
nº 8.725/2014, nº 9.186/2016, nº 9.274/2017, nº 9.444/2019 e nº
9.508/2020 e Leis Complementares nº068/2017, nº 072/2019, nº
076/2020, nº 077/2021, nº079/2022 e nº 084/2022. 

Decretos: nº 29.612/2018 , nº 35.169/2022, nº 37.074/2023.
n°37.588/2023, n° 37.784/2023 e n° 38.721/2024.

FINALIDADE:
Gerenciar os recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde do
Município do Salvador. Lei: nº 4.301/1991.

Decretos: nº 9.857/1992; nº 16.390/2006 e nº 29.612/2018.

FINALIDADE:
Formular e implementar políticas públicas municipais de reparação voltadas para a
promoção da equidade, da proteção e defesa dos direitos de raça e de lésbicas, gays,
bissexuais, travestis e transexuais (LGBT), bem como de planejar, coordenar e
executar ações afirmativas, objetivando o combate à discriminação quanto à raça,
orientação sexual e identidade de gênero.

Leis: nº 8.376/2012; nº 9.186/2016; nº 9.444/2019 e nº
9.508/2020 e Lei Complementar nº 084/2022.

Decreto: nº 31.333/2019.

FINALIDADE: 

Decretos: nº 34.443/2021, nº 37.266/2023 e n° 38.115/2024.

Formular, planejar, coordenar, executar, acompanhar e avaliar as políticas públicas de 
gestão de pessoas e dos recursos logísticos, de propor a padronização institucional, 
bem como gerir a previdência dos servidores municipais e a estrutura organizacional 
da Administração Municipal.

Lei: nº 7.610/2008; nº 8.725/2014; nº 8.907/2015; nº 
9.186/2016; nº 9.216/2017 e nº 9.508/2020; e Leis 
Complementares nº 067/2017, nº 068/2017, nº 069/2017, nº 
072/2019, nº 073/2020, nº 075/2020, nº 076/2020 e nº 077/2021 e 
nº 084/2022. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 41.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 30.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

41.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - SEMGE

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 30.110 - GESTORA DO FUNDO - GF

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 34.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

27.7002 – COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E MOBILIZAÇÃO DE ATIVOS DE SALVADOR - CDEMS

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 27.702 - GERÊNCIA FINANCEIRA

34.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DA REPARAÇÃO - SEMUR

30.1110- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

30.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANO BASE: 2025
LEGISLAÇÃO DOS ÓRGÃOS 

 

FINALIDADE:

Destinado aos segurados e beneficiários do RPPS que tenham ingressado no
Município de Salvador até 13 de janeiro de 2022

FINALIDADE:
Destinado aos segurados e beneficiários do RPPS que tenham ingressado no
Município de Salvador a partir de 14 de janeiro de 2022 ou que tenham se inscrito ou
venham a se inscrever no Regime de Previdência Complementar (RPC) do Município
de Salvador.

FINALIDADE: 

Formular, planejar, coordenar, executar, acompanhar e avaliar a Política Municipal de
Desenvolvimento Sustentável, executar estudos e planos para a promoção ambiental
e a preservação dos recursos naturais, formular e implementar estratégias de
resiliência, coordenar as ações de Defesa Civil e gerir o Sistema de Áreas de Valor
Ambiental e Cultural – SAVAM, bem como formular, planejar, coordenar, executar,
acompanhar e avaliar ações de proteção e defesa dos animais no Município de
Salvador.

Leis nº 8.376/2012, nº 8.725/2014, nº 8.915/2015, nº 9.186/2016
e nº 9.409/2018, e Leis Complementares nº 068/2017 , nº
076/2020 e nº 084/2022. 

Decreto: n° 30.890/2019, nº 33.432/2021 e n°38.611/2024.

FINALIDADE: 

Desempenhar as funções do Município em matéria de educação.
Leis: nº 4.103/1990, nº 5.045/1995, nº 7.650/2009, nº8.376/2012,
nº 8.725/2014, nº 9.186/2016, nº 9.508/2020 e 9.712/2023 ; Leis
Complementares nº 068/2017, nº 084/2022 e 086/2023; 

Decretos: n° 26.298/2015, nº 37.061/2023 e n° 38.109/2024

FINALIDADE:

Promover recursos para o fortalecimento das ações do Município na área de
educação.

Leis: Lei Orgânica do Município do Salvador (Art. 191); nº
4.304/1991, nº 5.700/2000 e nº 9.186/2016.

Decretos: nº 11.236/1996 e nº 35.820/2022.

FINALIDADE:

Licenciar, administrar e fiscalizar as atividades do comércio informal, salvaguardar a
ordem pública em vias e logradouros públicos, planejar e administrar os serviços
públicos, a iluminação pública, a limpeza urbana e a destinação dos resíduos sólidos,
bem como organizar e manter o serviço de salvamento marítimo, articular as ações
voltadas para a proteção e defesa do consumidor, além de acompanhar o
planejamento e a execução das ações destinadas à manutenção da ordem pública,
prevenção à violência e a proteção do patrimônio público.

Leis: nº 4.103/1990, nº 5.045/1995, nº 5.245/1997, nº6.272/2003,
nº 6.452/2003, nº 7.236/2007, nº7.394/2007, nº 7.610/2008, nº
8.376/2012, nº 8.725/2014, nº 8.907/2015, nº 9.070/2016, nº
9.186/2016, nº 9.409/2018 e nº 9.444/2019, e Leis
Complementares nº 076/2020 , nº077/2021 e nº 084/2022

Decreto: n° 26.012/2015 e nº 31.002/2019. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 41.120 - DIRETORIA DE PREVIDÊNCIA - DPR

Lei Complementar: nº 084/2022 e n° 085/2023.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 41.110 - DIRETORIA DE PREVIDÊNCIA - DPR

41.120- FUNDO MUNICIPAL DA PREVIDÊNCIA DE SALVADOR PREVIDENCIÁRIO - FUMPRES PREV

Lei Complementar: nº 084/2022 e n° 085/2023.

41.1110 - FUNDO MUNICIPAL DA PREVIDÊNCIA DE SALVADOR FINANCEIRO – FUMPRES FIN

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 43.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

44.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - SMED

43.002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SUSTENTABILIDADE, RESILIÊNCIA E BEM ESTAR E PROTEÇÃO ANIMAL - SECIS

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 44.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

44.1010 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 44.100 - GESTORA DO FUNDO - GF

45.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA - SEMOP

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 45.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF
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FINALIDADE:
Propiciar suporte financeiro à execução de projetos relativos à reconstituição,
reparação, preservação e prevenção de danos aos bens e interesses do consumidor
no Município de Salvador.

Leis: nº 4.575/1992 e nº 5.022/1995.

FINALIDADE:
Propiciar apoio e suporte financeiros à implantação de programas, projetos e
manutenção da Iluminação Pública em vias, logradouros e demais bens públicos, no
âmbito do Município de Salvador.

Leis: nº 6.251/2002 e nº 6.272/2003.

Decreto: nº 14.271/2003.

FINALIDADE: 
Preservar a ordem pública, proteger o cidadão, além de zelar pelos bens, serviços e
instalações do Município de Salvador, respeitadas as competências dos órgãos
federais e estaduais.

Leis: nº 4.992/1995, nº 7.236/2007, nº 7.610/2008, nº
9.070/2016, nº 9.186/2016, nº 9.640/2022 e nº 9.733/2023, e Lei
Complementar nº 072/2019. 
Decretos: nº 27.731/2016 e 29.303/2017.

FINALIDADE:

Leis: nº 3.034/1979, nº 7.610/2008 e nº 8.376/2012.

Decreto: n°18.527/2008.
Ata da 352ª Reunião do Conselho de Administração da LIMPURB
- 10/05/2022.

FINALIDADE: 

Planejar, propor e coordenar a execução da política municipal de assistência social,
articular e mobilizar as ações voltadas à promoção da cidadania e à redução e
erradicação da pobreza, garantir a manutenção dos direitos e necessidades básicas
do cidadão e das pessoas com deficiência, promover políticas de prevenção e
combate ao uso de drogas, bem como propor, coordenar e acompanhar a execução
das políticas públicas de esportes e lazer.

Leis: nº 7.610/2008, nº 7.778/2009, nº 8.725/2014, nº9.186/2016,
nº 9.409/2018, nº 9.444/2019 , nº 9.502/2019, nº 9.665/2023 e nº
9.738/2023 e Leis Complementares nº072/2019 , nº 076/2020 e
084/2022.

Decretos: n° 25.862/2015, nº 37.298/2023 e nº  36.544/2023.

FINALIDADE: Lei: nº 9.665/2023 e nº 9.738/2023 

Conceder ajuda de custo aos atletas amadores e profissionais que representam o
município de Salvador em competições, em nível nacional e/ou internacional.

Decreto: nº 37.298/2023  e 37.731/2023.

45.6002 - GUARDA CIVIL MUNICIPAL - GCM

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 45.602 - GERÊNCIA ADMINISTRATIVO - FINANCEIRA - GERAF

45.7002 - EMPRESA DE LIMPEZA URBANA DO SALVADOR - LIMPURB

52.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL, COMBATE À POBREZA, ESPORTES E LAZER - SEMPRE

Planejar, organizar, coordenar, controlar, comandar e executar, em regime de 
exclusividade, os serviços de limpeza urbana no Município do Salvador.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 52.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 45.702-DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA - DIRAF

FUNDO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - FMDC

45.1010 - FUNDO DE CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA - FUNCIP

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 45.100- GESTORA DO FUNDO - GF

FUNDO MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER DE SALVADOR - FMEL

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: GESTORA DO FUNDO - GF

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANO BASE: 2025
LEGISLAÇÃO DOS ÓRGÃOS 

 

FINALIDADE: Leis: nº 5.096/1996; nº 5.700/2000; nº 7.610/2008 e nº
9.502/2019.

Financiar benefícios, serviços, programas e projetos da assistência social no âmbito
do Município do Salvador. Decretos: nº11.314/1996 e nº 11.416/1996.

FINALIDADE:
Captação, repasse e aplicação de recursos destinados a propiciar suporte financeiro
para a implantação, manutenção e desenvolvimento de programas e ações dirigidos à
pessoa idosa.

Leis: nº 6.760/2005 e nº 9.013/2016.

Decreto: nº 28.964/2017.

FINALIDADE:
Financiar benefícios, serviços, programas e projetos para a execução da política
municipal de direitos da pessoa com deficiência. Leis: nº 7.778/2009; nº 9.186/2016 e nº 9.444/2019.

Decreto: nº 29.934/2018.

FINALIDADE:

Instrumento de captação e aplicação de recursos destinados à implementação,
desenvolvimento e execução de ações, programas e atividades voltados à atenção,
e/ou prevenção ao uso e/ou abuso de drogas; estudos, pesquisas e avaliações sobre
drogas, seus usuários e/ou dependentes no Município; controle e redução da oferta de
drogas; redução de danos sociais e à saúde; reabilitação, tratamento,
inserção/reinserção e/ou inclusão social.

FINALIDADE:
Lei: nº 8.725/2014, nº 9.186/2016, nº 9.374/2018 e nº
9.414/2018, e Leis Complementares nº 069/2017, nº 077/2021 e
084/2022
Decreto: nº 28.416/2017e n° 33.745/2021.

FINALIDADE:

Promover os suportes técnico e financeiro necessários às políticas de melhoria da
mobilidade urbana, focadas nos aspectos de segurança, acessibilidade universal,
democrática, inclusiva e sustentável, priorizando a implementação de ações e
medidas para garantir a qualidade e eficiência do transporte coletivo, dos meios não
motorizados e da integração entre as diversas modalidades de transportes, no âmbito
do Município, em conformidade com o estabelecido na Lei Federal nº 12. 587/2012,
bem como na Lei Municipal nº 9.374/2018.

Lei: nº 9.414/2018.

Decreto: nº 31.017/2019.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 52.130 - GESTORA DO FUNDO - GF

52.1410 - FUNDO MUNICIPAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS - FMPD

Planejar, coordenar, executar e controlar a política municipal dos transportes públicos, 
a engenharia de tráfego e a regulação e controle dos serviços municipais de 
transportes públicos de passageiros.

53.1010 - FUNDO MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA - FMMU

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 52.140 - GESTORA DO FUNDO - GF

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 52.120 - GESTORA DO FUNDO - GF

Lei: nº 9.656/2022.

53.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE - SEMOB

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 53.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 53.100 - GESTORA DO FUNDO - GF

52.1310- FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA – FMPCD

52.1010 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 52.100 - GESTORA DO FUNDO - GF

52.1210 - FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA - FMPI
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FINALIDADE:
Lei: nº 8.725/2014 e nº 9.186/2016, e Leis Complementares nº
068/2017, nº 072/2019 e nº 076/2021.
Decretos: nº 29.451/2018 e nº 31.685/2019.

FINALIDADE:

Leis: 8.725/2014; 9.186/2016 e 9.444/2019 e Leis
Complementares nº 076/2020 e nº 084/2022.

Decretos: nº 25.861/2015 e n° 37.265/2023.

FINALIDADE:

Leis: nº 9.546/2020 e n° 9.599/2021.

Decretos: nº 38.374/2024.

FINALIDADE:
Leis: nº 4.305/1991, nº 5.245/1997, nº 5.351/1998, nº
7.610/2008, nº 8.162/2011, nº 8.376/2012 e nº 9.186/2016. Lei
Complementar nº 076/2020.
Decretos: nº19.401/2009 e n° 36.757/2023.

FINALIDADE:

Lei: nº 7.610/2008 e nº 8.725/2014.

Decretos: nº19.855/2009
Ata de Reunião do Conselho de Administração da SALTUR -
10/05/2022.

FINALIDADE:

Planejar, supervisionar, acompanhar e fiscalizar projetos, obras e edificações públicas,
a conservação e manutenção da infraestrutura, espaços e bens públicos, além de
prover a sua recuperação e, ainda, gerenciar e operar os equipamentos de mobiliário
urbano nos espaços públicos da Cidade de Salvador.

Leis: nº 8.725/2014 e nº 9.186/2016 e Leis Complementares nº
077/2021 e nº 084/2022.

Decreto: nº 27.003/2016 e n°33.644/2021.

Gerir o Sistema de Trânsito do Município, os estacionamentos públicos e executar as 
atividades previstas no Código de Trânsito Brasileiro.

Formular e executar a política cultural e artística do Município do Salvador.

Financiar as políticas públicas de cultura no Município. 

Formular, coordenar, executar, acompanhar e avaliar a política de desenvolvimento 
turístico e cultural, promover o fortalecimento e a afirmação da cultura do Município, 
respeitando a sua diversidade, apoiando a produção cultural, a promoção de eventos 
e a preservação do patrimônio cultural de Salvador.

Fomentar, planejar, coordenar, executar e controlar as atividades turísticas 
promovendo o Município do Salvador, como produto turístico nacional e 
internacionalmente.

54.3002 - FUNDAÇÃO GREGÓRIO DE MATOS - FGM

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 54.302 - GERÊNCIA ADMINISTRATIVO - FINANCEIRA - GERAF

56.0002- SECRETARIA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO DA CIDADE - SEMAN

54.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - SECULT

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 54.702 - GERÊNCIA FINANCEIRA

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA DO SALVADOR - FMCS

53.6002 - SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO DO SALVADOR - TRANSALVADOR

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 53.602 - GERÊNCIA FINANCEIRA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 56.002- NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 54.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

54.7002 - EMPRESA SALVADOR TURISMO - SALTUR

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANO BASE: 2025
LEGISLAÇÃO DOS ÓRGÃOS 

 

FINALIDADE:

Leis: 4.343/1991; 7.610/2008; 8.725/2014 e 9.186/2016. 
Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração da
DESAL - 11/12/2015.
Ata de Reunião do Conselho de Administração da DESAL -
10/05/2022.

FINALIDADE:
Leis: nº 9.186/2016 e nº 9.508/2020, e Leis Complementares nº 
070/2018, nº 077/2021, e nº 084/2022.
Decreto: nº 28.417/2017 e n° 31.002/2019.

FINALIDADE:

Desenvolver e acompanhar políticas públicas, apoiar ações relacionadas à mulher e à
juventude bem como promover e defender os direitos da criança e do adolescente.

Leis: nº 9.186/2016 e nº 9.444/2019 e Leis Complementares nº
077/2021 e nº 084/2022.

Decreto: nº 32.201/2020.

FINALIDADE:
Leis: nº 4.231/1990; n° 4.488/1992, nº 5.204/1996, nº
5.700/2000; nº 7.610/2008 e nº 9.186/2016.
Decreto: nº 11.496/1996.

FINALIDADE:
Leis: nº 6.588/2004; nº 7.332/2007; nº 7.610/2008; nº 9.186/2016
e nº 9.444/2019.
Decreto: nº 24.781/2014 e n° 28.252/2017

FINALIDADE: 
Leis: 8.725/2014, 9.186/2016 e 9.444/2019, e Leis
Complementares nº 069/2017, 070/2018, nº 076/2020, e nº
084/2022. 

Decretos: n° 28.876/2017 e nº 37.020/2023.

FINALIDADE:
Custear os programas, projetos e ações pertinentes à política municipal de promoção
e fomento à geração de trabalho, emprego e renda. Leis: nº 9.540/2020.

Gerir recursos destinados ao desenvolvimento de ações, programas e projetos 
específicos de atendimento à criança e ao adolescente.

Executar as políticas de proteção integral para atendimento a crianças e adolescentes 
vulnerabilizados pela pobreza, abandono e exclusão social.

Formular, planejar, coordenar, executar, acompanhar e avaliar a política de 
desenvolvimento econômico do Município, as políticas e atividades voltadas à geração 
de emprego e renda, o apoio ao trabalhador, ao empreendedorismo e às micro e 
pequenas empresas, além de coordenar o programa municipal de parcerias público-
privadas e de concessões.

59.1010 - FUNDO MUNICIPAL DO TRABALHO - FMT/ SALVADOR

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 59.100 - GESTORA DO FUNDO - GF

Elaborar estudos e projetos, produzir, montar, executar obras, comercializar, manter e 
operar equipamentos de engenharia urbana em pré-fabricados.

56.7002 - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE SALVADOR - DESAL

Planejar, coordenar e executar a publicidade de caráter informativo, educativo e de 
orientação social, além da comunicação institucional, inerentes ao Poder Executivo 
Municipal.

58.1110 - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FMDCA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 56.702 - GERÊNCIA FINANCEIRA

57.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO - SECOM

58.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA MULHERES, INFÂNCIA E JUVENTUDE - SPMJ

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 58.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 57.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 58.110 - GESTORA DO FUNDO - GF

58.3002 - FUNDAÇÃO CIDADE MÃE - FCM

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 58.302 - GERÊNCIA ADMINISTRATIVO - FINANCEIRA - GERAF

59.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, EMPREGO E RENDA - SEMDEC

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 59.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF
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FINALIDADE:

Viabilizar o aporte de recursos ao Programa CredSalvador. Leis: nº 9.570/2021.

FINALIDADE: 

Leis: nº 8.725/2014, nº 8.907/2015, nº 9.186/2016, nº 9.444/2019
e nº 9.508/2020, e Leis Complementares nº 076/2020, e nº
084/2022. 

Decreto: nº 25.860/2015 e n° 34.566/2021.

FINALIDADE:
Dar suporte financeiro à implementação de diretrizes, planos, programas e projetos
integrantes ou decorrentes do Plano Diretor

Leis: nº 7.400/2008, n° 7.979/2011, n° 8.197/2012 e n°
9.069/2016.
Decreto: nº 27.209/2016.

FINALIDADE:

Leis: nº 7.610/2008, nº 8.725/2014 e nº 9.186/2016.

Decreto: nº 25.901/2015 e n° 34.185/2021.

FINALIDADE: 

Leis: nº 7.981/2011, nº 8.725/2014, nº 8.907/2015, nº
9.186/2016, nº 9.409/2018 e nº 9.444/2019, e Lei Complementar
nº 069/2017 e nº 084/2022.

Decretos: nº 27.079/20216 e n° 37.021/2023. 

FINALIDADE: 
Leis: nº 7.981/2011 e nº 9.768/2023

Decretos: n° 38.090/2023.

FINALIDADE:

Leis: nº 7.610/2008; nº 8.376/2012; nº 8.725/2014; nº 8.907/2015
e nº 9.186/2016 e Lei Complementar nº 076/2020.

Decreto: nº 35.301/2022.

Formular, planejar, coordenar, executar, acompanhar e avaliar a política de 
desenvolvimento urbano, aplicar e fiscalizar a legislação urbanística e de ocupação e 
uso do solo, aplicar a legislação ambiental no tocante ao licenciamento e à 
fiscalização, bem como monitorar, licenciar e fiscalizar os níveis de emissão sonora no 
Município.

Produzir informações estatísticas e cartográficas necessárias ao planejamento 
municipal, elaborar e coordenar projetos urbanísticos, setoriais, de arquitetura, 
especiais e complementares.

Planejar e gerir a infraestrutura urbana e o saneamento ambiental, executar obras 
públicas e projetos habitacionais de interesse social, bem como de formular e 
implementar políticas de redes de infraestrutura da cidade no que concerne ao regular 
desempenho das competências do Município de Salvador.

Viabilizar a captação e aplicação de recursos destinados a custear os programas e 
ações de saneamento básico e infraestrutura urbana

Executar obras em geral, previstas no plano de obras e infraestrutura da Cidade do 
Salvador e implantar o sistema de drenagem do Município.

FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO - FMSB

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:

61.6002 - SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS DE SALVADOR - SUCOP

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 61.602 - GERÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE SALVADOR - FUNDURBS

60.3002 - FUNDAÇÃO MÁRIO LEAL FERREIRA - FMLF

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 60.302 - GERÊNCIA ADMINISTRATIVO - FINANCEIRA - GERAF

61.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS - SEINFRA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 61.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA – NOF

59.1110 - FUNDO DE CRÉDITO EMERGENCIAL

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 59.110 - GESTORA DO FUNDO - GF

60.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO - SEDUR

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 60.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANO BASE: 2025
LEGISLAÇÃO DOS ÓRGÃOS 

 

FINALIDADE: 

Leis: Leis Complementares nº 072/2019, nº 077/2021, e nº
084/2022. 

Decretos: nº 37.038/2023.

FINALIDADE:

Leis: Leis Complementares nº 076/2020 e nº 084/2022.

Decretos: nº 36.966/2023.

FINALIDADE:

Leis: nº 9.534/2020.

Decreto: nº 33.405/2020.

FINALIDADE: 

Leis: nº 3.646/1986 e nº 7.610/2008 e Lei Complementar nº
076/2020. 

Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração da
COGEL - 22/02/2022.

FINALIDADE:
Coordenar atividades que envolvem simultaneamente vários órgãos da Administração 
Municipal.

Leis: nº 4.388/1991; nº 5.704/2000; nº 7.610/2008; nº 9.186/2016 
e nº 9.216/2017.

80.000 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO - EGM

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 80.0003 - EGM - GESTÃO DA SEFAZ

                                               80.0004 - EGM - GESTÃO DA SEMG

Planejar, coordenar e executar políticas, diretrizes, normas, ações e providências que 
sejam atinentes à defesa do patrimônio público, ao controle interno, à auditoria 
pública, à correição, à prevenção e combate à corrupção e ao incremento da 
transparência da gestão no âmbito da Administração Pública Municipal.

Formular, planejar, coordenar, executar, acompanhar e avaliar as políticas públicas 
relativas à inovação da gestão e às Tecnologias de Informação e Comunicação - TIC.

A captação, o repasse e a aplicação de recursos destinados a propiciar suporte 
financeiro para a implantação, a manutenção e o desenvolvimento de programas e 
ações dirigidos à inovação ou destinados a incentivar a economia criativa, ambos de 
interesse da municipalidade, assim caracterizados em conformidade com a sua 
regulamentação.

Executar, direta ou indiretamente, projetos de infraestruturas inteligentes e ações 
relacionadas à gestão da informação e da telecomunicação na Prefeitura Municipal do 
Salvador - PMS, implementar padrões, inclusive de privacidade e segurança 
cibernética, para as formas eletrônicas de interação, implantar ferramentas de 
racionalização de procedimento, sob regência da Lei Federal nº 13.303, de 30 de 
junho de 2016, e interagir, à luz da legislação federal de startups e da Lei Municipal nº 
9.534, de 11 de agosto de 2020, com empresas de caráter inovador que ofertem 
soluções ao Poder Público - Govtechs , em alinhamento com a Secretaria Municipal de 
Inovação e Tecnologia - SEMIT.

63.0002- SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA - SEMIT

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 63.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

63.1010 – FUNDO MUNICIPAL DE INOVAÇÃO - FINOVA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 63.100 - GESTORA DO FUNDO - GF

63.7002- COMPANHIA DE GOVERNANÇA ELETRÔNICA DO SALVADOR - COGEL

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 63.702 - GERÊNCIA FINANCEIRA

62.0002- CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO – CGM

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 62.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

(R$1,00)

EDUCAÇÃO SAÚDE OUTRAS 
ÁREAS

ALADILCE (PC do B) 

ALBERTO BRAGA (União) 

ALEX ALEMÃO (DC) 

ALEXANDRE ALELUIA (PL) 

ANDERSON NINHO (PDT) 

ANDRÉ FRAGA (PV) 

AUGUSTO VASCONCELOS (PC do B) 

CARLOS MUNIZ (PSDB) 

CÉZAR LEITE (PL) 

CLAUDIO TINOCO (União) 

CRIS CORREIA (PSDB) 

DANIEL ALVES (PSDB) 

DÉBORA SANTANA (PDT) 

DR. DAVID RIOS (MDB) 

DUDA SANCHES (União) 

ELIETE PARAGUASSU (PSOL)

FÁBIO SOUZA (PRD) 

FELIPE SANTANA (PSD) 

GEORGE O GORDINHO DA FAVELA (PP) 

IREUDA SILVA (Republicanos) 

ISABELA SOUSA (Cidadania) 

JOÃO CLÁUDIO BACELAR (Pode) 

JORGE ARAÚJO REPÓRTER (PP) 

JÚLIO SANTOS (Republicanos) 

KEL TORRES (Republicanos) 

KÊNIO REZENDE (PRD) 

KIKI BISPO (União) 

LUIZ CARLOS (Republicanos) 

MARCELLE MORAES (União) 

MARCELO GUIMARÃES NETO (União)

ANEXO - I
Quadro de Emendas Parlamentares (Artigo 30, § 2º, da Lei nº 9.820/2024 - LDO)

Nome do(a) Vereador (a)
FUNÇÃO

Valor Total

EDUCAÇÃO SAÚDE OUTRAS 
ÁREAS

Nome do(a) Vereador (a)
FUNÇÃO

Valor Total

MARTA RODRIGUES (PT) 

MAURÍCIO TRINDADE (PP) 

OMARZINHO (PDT) 

PAULO MAGALHAES JR (União) 

PROFESSOR HAMILTON ASSIS (PSOL) 

RANDERSON LEAL (Pode) 

RICARDO ALMEIDA (DC) 

ROBERTA CAIRES (PDT) 

RODRIGO AMARAL (PSBD) 

SANDRO FILHO (PP) 

SIDNINHO (PP) 

SILVIO HUMBERTO (PSB) 

THEO SENNA (PSDB)

TOTAL 12.900.000,00 7.740.000,00 30.960.000,00 51.600.000,00

DECRETOS SIMPLES 

DECRETOS de 27 de dezembro de 2024

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições,

R E S O L V E :

Designar AMANDA OLIVEIRA SILVA MEDRADO, Assessor do Secretário II para, 
cumulativamente, responder pelo cargo em comissão de Gerente Distrital, Grau 56, da Gerência 
Executiva de Monitoramento Estratégico de Gestão de Pessoas e Qualidade da Rede - Diretoria 
Estratégica de Gestão de Pessoas e Processos da Saúde, da Secretaria Municipal da Saúde. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições,

R E S O L V E :

Designar ELOÁ MEIRA MOTA, Assessor II para, cumulativamente, responder pelo cargo 
em comissão de Diretor Geral, Grau 58, da Diretoria de Fiscalização, da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições,

R E S O L V E :

Exonerar, a pedido, JOHN KLEBER MACHADO DA CUNHA, do cargo em comissão de 
Gerente Distrital, da Gerência Executiva de Monitoramento Estratégico de Gestão de Pessoas e 
Qualidade da Rede - Diretoria Estratégica de Gestão de Pessoas e Processos da Saúde, da Secretaria 
Municipal da Saúde. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições,

R E S O L V E :

Exonerar, a pedido, ANTÔNIO JOSÉ OLIVEIRA LINS, do cargo em comissão de Diretor 
Geral, da Diretoria de Fiscalização, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 27 de dezembro de 2024


